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RESUMO 

 

A pesquisa analisa localidades com concentração de atividades da cadeia produtiva 

a partir da análise de indicadores associados às seguintes dimensões: abrangência 

territorial; governança; econômica; capital social; inovação e aprendizagem; 

cooperação e competição; e operação. A premissa de partida fundamenta-se na 

carência de modelos metodológicos que proporcione um posicionamento indicativo 

da situação em que se encontra a localidade com concentração de atividades da 

cadeia produtiva, em análise ou avaliação. A pesquisa teve como insumo as 

definições e também as taxonomias propostas por pesquisadores para APLs, 

Clusters, aglomerações e outras definições associadas às localidades com 

concentração de atividades da cadeia produtiva. A partir da técnica de análise de 

conteúdo, aplicada à descrição das diferentes taxonomias e conceituações 

acadêmicas, foram identificadas as dimensões de análises (Categorias), seus 

indicadores (unidades de Contexto) e as variáveis (unidades de Registro). Os 

indicadores foram descritos por código, nome, descrição, tipo e variáveis que 

utilizam. As variáveis foram detalhadas em código, nome, descrição, utilização e a 

fonte de origem. Tais entidades são fundamentais ao exercício pleno da gestão de 

localidades com concentração de atividades da cadeia produtiva. 

. 

 

Palavras-chave: Dimensão, Categoria, Arranjos Produtivos Locais, Indicadores, 

Variáveis. 



 

 

ABSTRACT 
 

The research analyzes places with concentration of activities of the productive chain 

starting from the analysis of indicators associated to the following dimensions: 

territorial inclusion; economical; social capital; innovation and learning; cooperation 

and competition; and operation. The start point premise is based in the lack of 

methodological models that provides an indicative positioning of the situation in that 

is the place with concentration of activities of the productive chain, in analysis or 

evaluation. The research had as input the definitions and also the taxonomies 

proposed by researchers for APLs, Clusters, gatherings and other definitions 

associated to the places with concentration of activities of the productive chain. 

Starting from the technique of content analysis, applied to the description of the 

different taxonomies and academic concept, they were identified the dimensions of 

analyses (Categories), their indicators (units of Context) and the variables (units of 

Registration). The indicators were described by code, name, description, type and 

variables that use. The variables were detailed in code, name, description, use and 

the origin source. Such entities are fundamental to the full exercise of the 

administration of places with concentration of activities of the productive chain. 

 

 

Word-key: Taxonomy, analysis Dimensions, Local Productive Arrangements, 

Indicators. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A competitividade e o desenvolvimento de aglomerações de produtores são 

temas que vêm ganhando interesse crescente entre os estudiosos de áreas como 

economia industrial, economia regional e geografia econômica. Especialmente 

partindo da experiência dos distritos industriais italianos, diversos autores passaram 

a observar mais cuidadosamente a importância dessas regiões, que tem como 

característica marcante a concentração geográfica e setorial de produtos 

especializados (GARCIA, 2001). 

 

A cada dia as empresas buscam novas formas de atuação, em sua dinâmica 

e organização, que as auxiliem em sua missão, visão e valores. Em nosso país, 

atenção especial tem sido dada pelos órgãos governamentais para o 

desenvolvimento e fortalecimento das micro e pequenas empresas despertando-as 

para atuação em conjunto, uma vez que agrupadas tornam-se mais fortalecidas para 

a obtenção de crescimento, com desenvolvimento e sustentabilidade.  

 

A atuação de órgãos governamentais, de agências públicas de fomento e 

financiamento, no apoio a arranjos produtivos locais, vem sendo objeto de inúmeros 

programas e medidas, tanto no âmbito federal quanto nas esferas de governos 

estaduais, agências e bancos regionais, federações industriais, instituições semi-

públicas como o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

(SEBRAE), e organizações não-governamentais (SUZIGAN, 2004). 

 

Porter (1998) conceituou o termo cluster como uma concentração setorial e 

geográfica de empresas e organizações. Tendo como principais características, o 

ganho de eficiência coletiva baseada no conhecimento, no capital intelectual, no 

capital do cliente e, principalmente, leva as empresas à vantagem competitiva das 

economias externas locais e a ações conjuntas dos empreendedores. Enfatiza 

também a importância da concentração das habilidades locais às inovações 

Tecnológicas e também mercadológicas, a fim de incrementar a competitividade e a 

produtividade das empresas.  
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Devido às semelhanças, em suas características, muitos autores consideram 

APL e Cluster como iguais. Para Lemos (2001), quando um cluster com aliança 

estratégica é desenvolvido e está embasado em princípios de desenvolvimento 

sustentável, ele pode caracterizar um arranjo produtivo local. Com base nas 

considerações acima, doravante, nesse trabalho o termo Cluster e APL serão 

tratados como sinônimos.   

 

 Ganhos de produtividade relacionam-se com aspectos estáticos e tangíveis 

de uma região, como disponibilidade de matéria prima, proximidade a um centro de 

distribuição, etc. Esses ganhos também são influenciados por outros fatores 

externos de natureza dinâmica, podendo até mesmo serem intangíveis, decorrentes 

de estratégias de competição (Brandenburger e Nalebuff, 1996), ou seja, da 

capacidade de articulação e governança de parcerias estratégicas como  por 

exemplo: negociação conjunta, escala de produção,  parcerias orientadas para 

especialização, bem como viabilizar a criação de  novos produtos e segmentos 

complementares. Uma característica importante das vantagens competitivas 

dinâmicas reside no fato de que elas podem ser criadas em qualquer lugar, em 

qualquer momento e independe de fatores estáticos. Estas constatações 

sedimentam a afirmação que uma estratégia competitiva deve considerar pelo 

menos duas perspectivas distintas e simultâneas: as vantagens relacionadas ao 

contexto local e as vantagens na logística e distribuição no mercado global. Neste 

sentido, as cadeias globais de logística e distribuição oferecem oportunidades para o 

desenvolvimento de cadeias produtivas de insumos e serviços em uma ou mais 

localidades diferentes e de forma simultânea (HUMPHREY; SCHMITZ, 2004). 

 

 Com a abertura de mercado, a globalização, bem como as diferentes práticas 

e formas de comercialização e integração ocorridas através da Internet, 

conseqüências diretas para os municípios e para as empresas locais ocorreram. 

Nesse ambiente local que ocorrem as atividades de produção e consumo, e, assim 

sendo, a localidade passa a ser a peça mais importante, com um papel de destaque 

especial para a competitividade e o crescimento econômico da região, do estado e 

da nação brasileira. O tema crescimento econômico emergiu a partir da obra de 

Adam Smith, A Riqueza das Nações. Nele, Smith (1985) procura explicar como o 

mercado opera e qual a importância do tamanho desse mercado. Schumpeter (1982) 
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diferencia crescimento e desenvolvimento e relata que só há crescimento se a 

economia funcionar em um sistema de fluxo circular de equilíbrio, cujas variáveis 

aumentam apenas em função da expansão demográfica. Por outro lado, o 

desenvolvimento ocorre com inovações tecnológicas, por investimentos e ações de 

empresários inovadores. Assim sendo, há desenvolvimento quando há mudanças de 

estruturas. Para Souza (1997), o desenvolvimento econômico é um conjunto de 

transformações, que se produzem na estrutura de uma economia, e que são 

necessárias à continuidade de seu crescimento. 

 

 A capacidade de criar e sustentar vantagens competitivas para um negócio 

depende tanto de fatores internos como externos e segundo Souza e Arica (2006) a 

compreensão desses fatores endógenos e exógenos que condicionam o 

comportamento das empresas. 

  

 

  

1.1.  Problematização 

   

Com o apoio dos Governos, em suas três esferas, de entidades como 

SEBRAE, BNDES, FIESP, ganhos expressivos de competitividade, de crescimento, 

de desenvolvimento com sustentabilidade evidenciaram-se. Obtidos principalmente 

pelas micro e pequenas empresas, desencadeou o surgimento de um número 

expressivo APLs, nos mais diversos ramos de atividade e porte, num ambiente 

caracterizado pelo binômio: competição versus cooperação (PORTER, 1999). 

 

Esse caminho está alinhado com as melhores práticas para a obtenção de 

sucesso, entretanto, para sua viabilização é necessário investimento em 

metodologias, técnicas e ferramentas, que propiciam um desenvolvimento baseado 

em normas e procedimentos que busquem esse crescimento. Ferreira (2004) afirma 

que a inovação é a chave para o crescimento e desenvolvimento econômico e social 

de qualquer empreendimento ou região. 

 

 Em função do conceito de APL ser amplo e ter muitas variáveis tais como: 

ramo de Atividade; Número de empresas nas cadeias produtivas; Cultura 



 14 

organizacional das empresas; Intenções estratégicas (missão, visão e valores); 

questões e valores étnicos das empresas e da região;                                         

abrangência territorial do arranjo, etc. há dificuldades para caracterizar a dinâmica e 

organização dos APLs. Para tal é necessário reunir e sistematizar um conjunto de 

informações sobre suas características com base em suas dimensões de análise, 

seus indicadores e os respectivos atributos e variáveis. Desta forma, a questão da 

taxonomia se faz presente e tem um papel importante. Taxonomias são estruturas 

classificatórias que têm por finalidade servir de instrumento para a organização e 

recuperação de informação em empresas e instituições. Estão sendo vistas como 

meios de acesso, atuando como mapas conceituais dos tópicos explorados. 

(CAMPOS; GOMES, 2008).  

 

Quanto à taxonomia de APLs, Mytelka e Farinelli (2000) consideram 

relevantes alguns fatores para a classificação e apresenta uma tipologia, vide quadro 

1, há problemas de classificação, como exemplo, uma grande empresa somente 

estaria em APLs inovativos, o que na realidade isto nem sempre é verdadeiro. Já 

outros autores apresentam sua metodologia sem formalizarem como taxonomia, 

porém, realizam essa função. 

 

Quadro 1 – Taxonomia de Cluster / APL 

 Cluster/APL 

informais 

Cluster/APL 

organizados 

Cluster/APL inovativos 

Existência de liderança Baixo Baixo e Médio Alto 

Tamanho das empresas MPE MPME MPME e Grandes 

Capacidade inovativa Pequena Alguma Contínua 

Confiança interna Pequena Alta Alta 

Nível de Tecnologia Pequena Média Média 

Linkages Algum Algum Difundido 

Cooperação Pequena Alguma e Alta Alta 

Competição Alta Alta Média e Alta 

Novos Produtos Poucos; Nenhum Alguns Continuamente 

Exportação Poucos; 

Nenhuma 

Média e Alta Alta 

Fonte: Adaptado de Mytelka e Farinelli (2000). 
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 Zaccarelli (2003) apresenta os requisitos-chaves para um aglomerado 

assumir a condição de Cluster / APL cujo foco é caracterizar se o mesmo é simples 

ou completo.  

Amato Neto (2009) apresenta uma caracterização com a função prática de 

taxonomia e que, por exemplo, na dimensão geográfica um dos aspectos 

considerados em sua avaliação é a proximidade de aeroportos, porém, nem todos 

exportam, e ainda assim, temos outros modais de transporte, por que não considerá-

los?  

A Rede de Pesquisa em Sistemas e Arranjos Produtivos e Inovativos Locais 

(REDESIST), ligado ao Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro – UFRJ realizou estudos em 26 arranjos e com base nestes estudos, 

Cassiolato e Szapiro (2003) propuseram uma taxonomia, conforme Quadro 2, e que 

de acordo com Hasenclever e Zissimos (2006) a proposição desta taxonomia é 

muito mais descritiva, constatando apenas os fatos estilizados identificados em cada 

caso, do que analítica e explicativa de cada um dos casos. Enquadram na mesma 

classificação categorias muito distintas de setores industriais tais como o de 

telecomunicações com móveis, têxtil e vestuário.  

Quadro 2 - Governança, território e destino da produção  

Governança/   Hierarquias     Redes   

Mercado 

destino da Alta Média Baixa Alta Média Baixa 

da produção Territorialização Territorialização Territorialização Territorialização Territorialização Territorialização 

Mercado   Metal Mecânica     Couros e Rochas orna- 

Local   (ES)     Calçados(PB) mentais (RJ) 

Mercado    Automobilistico   

Biotecnologia-

MG Textil e vestuá-   

Nacional   Aço (ES)   Software-RJ-SC rio (SC)   

        Móveis (SP) Móveis(ES)   

        Soja (PR) Móveis(MG)   

        Vinho (RS) Móveis(RS)   

        Materiais Avan- Telecomunica-   

        Çados  (SP) ções(SP),(PR)   

          Textil e ves-   

          tuário(RJ)   

Mercado Aeronáutico(SP) Fumo(RS)     Couros e    

Internacional   Cacau(BA)     Calçados(RS)   

          Mármore e Gra-   

          nito(ES)   

Fonte: Adaptado de Cassiolato e Szapiro (2003) 



 16 

 

Pelas dificuldades apresentadas à caracterização de APLs, precisa-se de um 

modelo analítico com foco direcionado no contexto de sua dinâmica, com seus 

indicadores e respectivos atributos e variáveis. Dessa forma surge então um 

problema de pesquisa que pode ser assim descrito: Quais indicadores, 

decompostos em atributos e variáveis, colaboram com a caracterização da 

dinâmica e organização dos APLs?  

 

 

1.2.  Objetivos 

 

Nesta seção inicialmente é apresentado o objetivo geral e em seguida os 

objetivos específicos.   

 

 

1.2.1. Objetivo Geral 

 

Identificação de indicadores de avaliação para APLs, no contexto das 

múltiplas dimensões de interesse da gestão, e a decomposição destes em atributos 

e variáveis. 

 

1.2.2. Objetivos Específicos: 

• Na dimensão de análise Capital Social identificar e interpretar 

indicadores com seus atributos e variáveis que permitirão analisar o 

relacionamento existente entre membros de empresas distintas, dentro 

do arranjo. 

• Na dimensão de análise Inovação e Aprendizagem, reunir os 

indicadores com seus atributos e variáveis que permitirão analisar 

como o arranjo está inovando e como está tratando a questão da 

aprendizagem. 

• Na dimensão de análise Cooperação e Competição, agrupar os 

indicadores com seus atributos e variáveis que permitirão analisar 

como as empresas do APL estão se fortalecendo através da 
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cooperação sem, no entanto, deixar de existir a competição entre os 

membros e em conjunto contra terceiros ao APL. 

• Na dimensão de análise Governança, quais os indicadores com seus 

atributos e variáveis que permitirão analisar sua existência, se a 

mesma é clara e caracterizada e como ela é exercida ou praticada. 

• Na dimensão de análise Abrangência Territorial, compor os 

indicadores com seus atributos e variáveis que permitirão analisar sua 

situação e contexto de proximidade das empresas do APL, dos clientes 

e dos fornecedores. 

• Na dimensão de análise Caracterização Econômica, selecionar quais 

os indicadores com seus atributos e variáveis que permitirão analisar 

fontes de recursos e concorrentes. 

• Na dimensão de análise Operação, selecionar quais os indicadores 

com seus atributos e variáveis que permitirão analisar o contexto 

operacional. 

  

 

 

1.3.  Objeto 

 

Indicadores para avaliação de APLs decompostos em variáveis.  

 

 

1.4.  Justificativas          

 

A questão da competitividade e sustentabilidade é uma realidade que está 

sendo enfrentada e uma das alternativas significativas, em uso, é o estímulo ao 

desenvolvimento de cadeias produtivas, objetivando a formação de APLs, uma vez 

que estes são propulsores do desenvolvimento, do dinamismo, da especialização e 

da competitividade. 

A representatividade dos APLs na economia, com a geração de empregos, o 

fortalecimento das Micro e Pequenas Empresas, a sustentabilidade regional e 

melhoria das condições de competitividade, despertou o interesse Governamental, 
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de entidades de Apoio, de setores Produtivos, de Pesquisadores, de Alunos, e dos 

Gestores de APLs.  

De acordo com Amorim (1998), o país tem experimentado uma concentração 

de esforços, por parte dos agentes públicos e privados, em direção à promoção do 

desenvolvimento regional a partir de uma estratégia que vem sendo usada com 

sucesso em muitas partes do mundo: o modelo de desenvolvimento baseado em 

APL. 

 Dessa forma justifica-se a Identificação de indicadores de avaliação para 

APLs, no contexto das múltiplas dimensões de interesse da gestão, e a 

decomposição destes em atributos e variáveis.  

Indicador, como conceito, segundo Bernardes (2006) é um instrumento que 

fornece informação relevante tornando-o elemento de suma importância na tomada 

de decisão. A partir do conhecimento proporcionado pelos indicadores que os 

tomadores de decisões podem decidir as prioridades e os rumos a seguir. 

Como definição de indicadores Magalhães (2004) define como elementos 

centrais de informação, constituindo-se em uma importante ferramenta para os 

tomadores de decisões. 

Kaplan e Norton (1997) afirmam que o que não é medido não é gerenciado. 

Tachizawa (2005) corrobora a afirmação quando expõe que a premissa adotada é 

de que o que não pode ser medido não pode ser avaliado e, conseqüentemente, não 

há como decidir sobre ações a tomar. 

De acordo com Takashina e Flores (1995), os indicadores são essenciais ao 

planejamento e ao controle dos processos das organizações. Quanto ao 

planejamento possibilitam o estabelecimento de metas e o seu desdobramento na 

organização. No controle os resultados apresentados através dos indicadores são 

fundamentais para a análise crítica do desempenho da organização, para a tomada 

de decisões e para o re-planejamento. 

  

 Para De Sordi e Meireles (2010) na administração da informação, o aspecto 

confiabilidade é fortemente destacado pelos diferentes autores. Recomenda-se que 

o administrador da informação tenha especial atenção na gestão dos atributos: 
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“credibilidade da fonte” e “credibilidade do conteúdo”. São estes dois atributos os 

responsáveis pela transmissão de credibilidade da informação ao público leitor.  

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

  

Este capítulo está dividido em cinco seções onde é apresentada uma revisão 

da literatura nacional e internacional do tema. Na primeira as definições e conceitos 

teóricos de Arranjos Produtivos Locais e de Cluster, acima definido como sinônimos; 

na segunda seção sobre a Caracterização de um aglomerado como um APL; na 

terceira seção a coordenação em Arranjos Produtivos Locais; na quarta seção a 

Análise de Aglomerados, Clusters, e Arranjos Produtivos Locais; e, finalmente na 

quinta seção os Indicadores, com as definições e conceitos a eles associados. 

 

2.1.  Arranjos Produtivos Locais (APLs) 

 

O Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio – MDIC – que define o 

conceito de Arranjo Produtivo Local – APL, através de um Termo de referência, que 

foi elaborado pelo Grupo de Trabalho Permanente para Arranjos Produtivos Locais 

(GTP APL), em substituição ao termo de origem inglesa “cluster”. 

O MDIC (2006) define o conceito de Arranjo Produtivo Local (APL), em 

substituição ao termo de origem inglesa “Cluster” através de um Termo de 

Referência, que foi elaborado pelo Grupo de Trabalho Permanente para Arranjos 

Produtivos Locais (GTP APL), o qual estabelece que um APL deva ter a seguinte 

caracterização: 

1- Ter um número significativo de empreendimentos no território e de 

indivíduos que atuam em torno de uma atividade produtiva 

predominante. 

2- Que compartilhem formas percebidas de cooperação e algum 

mecanismo de governança. Pode incluir pequenas, médias e grandes 

empresas. 
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De acordo com o MDIC (2006), os aglomerados produtivos geralmente 

envolvem a participação e a interação de empresas de diversos segmentos de 

atuação, incluindo instituições públicas e privadas voltadas para formação e 

capacitação de recursos humanos, como escolas técnicas e universidades, 

pesquisa, desenvolvimento e engenharia; e também instituições que coordenam e 

fomentam políticas de promoção e financiamento de programas de pesquisa e 

desenvolvimento de tecnologia. A denominação de APL é brasileira, similar ao 

conceito estrangeiro de “cluster”, e é atribuída para aglomerações de empresas 

produtivas, de um mesmo setor econômico que compartilham um território e um 

ambiente institucional comum. Também deve apresentar formas percebidas de 

governança local, isto é, o envolvimento de diversos atores como, por exemplo, 

associações da sociedade civil, entidades educacionais e entidades públicas. 

 

Os APLs constituem uma nova perspectiva de promover o desenvolvimento 

econômico regional, de forma descentralizada e de acordo com as vantagens 

competitivas de cada região. A partir do ano de 2006, o Governo Federal, através do 

MDIC (2006) passou a organizar o tema Arranjos Produtivos Locais (APL) por meio 

das seguintes medidas: 

1- Incorporação do tema no âmbito do PPA 2004-2007, por meio do Programa 

0419-Desenvolvimento de Micro, Pequenas e Médias Empresas; 

2- Instituição do Grupo de Trabalho Permanente para Arranjos Produtivos 

Locais (GTP APL) pela Portaria Interministerial nº 200 de 03/08/2004, 

reeditada em 24/10/2005, que é composto por 33 instituições governamentais 

e não-governamentais de abrangência nacional. 

 

Lopes Neto (1998) esclarece que cabe ao poder público atuar no sentido de 

apoiar os APLs., ensejando-lhes oportunidades e estímulo necessários à sua 

socialização e desempenho do papel que lhe é próprio no processo, como melhorar 

os níveis de educação e de capacitação da população, desenvolver tecnologia, 

promover o acesso aos mercados de capital e aperfeiçoar as instituições. Afirma 

também que sua promoção deve atender a três condições básicas que tendem a 

desencadear a formação do arranjo produtivo: 

• a comunidade tenha um mínimo de afinidade ou de história comum 
(tradição, valores, cultura, religião), o que facilita a instalação dos processos 
colaborativos e as ações coletivas inerentes; 
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• o esforço promocional volte-se para apoiar setores de atividades 
econômicas já existentes e para as quais a comunidade seja naturalmente 
vocacionada, em vez de pretender implantar uma nova atividade, estranha 
ao ambiente de negócios e da região; 
• uma instituição pública ou, preferencialmente, de caráter privado, se 
disponha a atuar como patrocinadora do arranjo produtivo, assumindo o 
papel de catalisadora do processo (Lopes Neto, 1998). 

 

Tendo como base as idéias e conceitos da RedeSist pode-se afirmar que os 

Arranjos produtivos locais têm ênfase sobretudo em: aprendizado, inovação e 

território. A definição desenvolvida e proposta pela RedeSist (2009): 

Arranjos Produtivos Locais são aglomerações territoriais de agentes 
econômicos, políticos e sociais, com foco em um conjunto específico de 
atividades econômicas e que apresentam vínculos e interdependência. 
Geralmente envolvem a participação de empresas– que podem ser desde 
produtoras de bens e serviços finais até fornecedores de insumos e 
equipamentos, prestadoras de consultoria e serviços, comercializadoras, 
clientes, entre outros – e suas variadas formas de representação e 
associação. Incluem, também, diversas outras instituições públicas e 
privadas voltadas para: formação e capacitação de recursos humanos, 
como escolas técnicas e universidades; pesquisa, desenvolvimento e 
engenharia; política, promoção e financiamento.  

 

A proposta de entender sistemas e arranjos produtivos locais fundamenta-se 

na visão evolucionista sobre inovação e mudança tecnológica, a qual destaca 

(CASSIOLATO e LASTRES, 1999): 

• O reconhecimento de que inovação e conhecimento colocam-se cada vez 
mais visivelmente como elementos centrais da dinâmica e do crescimento 
de nações, regiões, setores, organizações e instituições (em vez de 
poderem ser considerados como fenômenos marginais, conforme colocado 
por teorias mais tradicionais); 
• Crescimento do mercado: iniciam-se inovações para consolidar economias 
de escala e há uma preocupação maior com qualidade, com a competição 
se concentrando nos preços; 
• A compreensão de que a inovação e o aprendizado, enquanto processos 
dependentes de interações são fortemente influenciados por contextos 
econômicos, sociais, institucionais e políticos específicos; 
• A idéia de que existem marcantes diferenças entre os agentes e suas 
capacidades de aprender, as quais refletem e dependem de aprendizados 
anteriores; 
• Pós-maturidade: a proximidade geográfica não é a condicionante principal, 
e o arranjo pode ter outro direcionamento para algum setor correlato. A 
visão de que se, por um lado, informações e conhecimentos codificados 
apresentam condições crescentes de transferência - dada a eficiente 
difusão das tecnologias de informação e comunicações – conhecimentos 
tácitos de caráter localizado e específico continuam tendo um papel 
primordial para o sucesso inovativo e permanecem difíceis (senão 
impossíveis) de serem transferidos (CASSIOLATO e LASTRES, 1999). 

 

 O que caracteriza os APLs são: a) a dimensão territorial (definição do espaço 

onde os processos produtivos, inovativos e cooperativos têm lugar); b) a 

diversificação de atividades e atores econômicos, políticos e sociais (envolvendo 
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prestadoras de serviços, comercializadoras, clientes e órgãos de formação e 

capacitação de recursos humanos, pesquisa, política, promoção e financiamento); c) 

o conhecimento tácito (conhecimentos que estão implícitos e incorporados em 

indivíduos, organizações e até regiões); d) a inovação e aprendizado inovativo 

(introdução de novos produtos, processos, métodos e formatos organizacionais); e) 

a governança (abrange diferentes formas de coordenação entre os agentes e 

atividades), f) o grau de enraizamento (envolve o nível de agregação de valor, a 

origem e o controle das organizações e o destino da produção, se vai ser local, 

nacional ou estrangeiro) (CASSIOLATO e LASTRES, 2003, p. 4-5). 

 

 De acordo com o (SEBRAE, 2003, p. 11-12) os arranjos produtivos não são 

iguais, porque as realidades não são uniformes e a organização da produção é muito 

diversa. Portanto, cada arranjo conceberá um modelo próprio de desenvolvimento, 

não obstante seja imprescindível considerar: as redes de atores locais, as 

potencialidades, vocações e oportunidades; as vantagens comparativas e 

competitivas; os recursos naturais renováveis ou não-renováveis; a infra-estrutura 

existente; o capital humano (conhecimentos, habilidades e competências das 

pessoas); o capital social (os níveis de confiança, cooperação, organização e 

participação social); a cultura empreendedora (níveis de auto-estima, autoconfiança, 

capacidade de iniciativa); a cultura local (os costumes, valores e crenças locais, as 

tradições); a poupança local; a capacidade de atrair investimentos; dentre vários 

outros fatores. 

 

Albagli e Brito (2002) definem o Arranjo Produtivo Local (APL) como a 

aglomeração de um número significativo de empresas que atuam em torno de uma 

atividade produtiva principal, bem como de empresas correlatas e complementares 

como fornecedoras de insumos e equipamentos, prestadoras de consultoria e 

serviços, comerciantes, clientes, entre outros, em um mesmo espaço geográfico (um 

município, conjunto de municípios ou região), com identidade cultural local e vínculo, 

mesmo que incipiente, de articulação, interação, cooperação e aprendizagem entre 

si e com outros atores locais e instituições públicas ou privadas de treinamento, 

promoção e consultoria, escolas técnicas e universidades, instituições de pesquisa, 

desenvolvimento e engenharia, entidades de classe e instituições de apoio 

empresarial e de financiamento. 
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 Para Lima e Lopes (2003, p. 26) um APL é um aglomerado de empresas, localizado 

em um território, com o foco em um conjunto específico de atividades econômicas e 

que mantém vínculos de articulação entre as unidades participantes entre si e com 

outros atores institucionais. Assim sendo, percebe-se que falarmos tanto em APLs 

como em sistemas produtivos locais, deve-se levar em consideração o conceito de 

sistemas de inovação, em suas dimensões tanto local, como nacional e até mesmo 

externa. 

Um sistema de inovação pode ser definido como um conjunto de instituições 

distintas que conjuntamente e individualmente contribuem para o desenvolvimento e 

difusão de tecnologias (CASSIOLATO; LASTRES, 2003). 

Questões como: organização interna das empresas, articulações entre elas e 

outras organizações, características sociais, econômicas e políticas do ambiente 

local, papel das agências, políticas públicas e privadas, e também do setor financeiro 

são de suma importância para a análise de APLs e sistemas produtivos locais. 

Segundo Araújo (2005), a evolução de um APL segue aproximadamente um 

padrão, que pode ser dividido em quatro fases: 

• Embrionária: não há ainda uma atração de firmas correlatas e a 
cooperação é baseada, principalmente, em relações familiares; 
• Crescimento do mercado: iniciam-se inovações para consolidar economias 
de escala e há uma preocupação maior com qualidade, com a competição 
se concentrando nos preços; 
• Maturidade: a competição acirra-se em torno de qualidade, flexibilidade, 
design ou marca e a cooperação aparece entre os diversos segmentos de 
cadeia de valor, tanto a jusante como entre as firmas em um mesmo nível, e 
as economias de escala não têm mais papel de destaque; 
• Pós-maturidade: a proximidade geográfica não é a condicionante principal, 
e o arranjo pode ter outro direcionamento para algum setor correlato 
(ARAÚJO, 2005, p. 27). 
 

São requeridos alguns requisitos básicos para a caracterização de um APL, 

como a questão territorial, número de empreendimentos e atores que atuam em uma 

atividade produtiva, mecanismos de governança, entre outros. 

 

Para Amato Neto (2000) o conceito de cluster é definido como uma 

concentração setorial e geográfica e coloca que esses dois fatores são 

indispensáveis à caracterização de um cluster. A eficiência coletiva obtida é segundo 

Porter (1998), Amato Neto (2000), como vantagem competitiva derivada das 

economias externas locais e da ação conjunta. 



 24 

De acordo com Altenburg e Meyer-Stamer (1999) um cluster é uma 

aglomeração dimensionável de firmas em uma área delimitada espacialmente que 

tem um perfil de especialização distinto e cujo comércio é substancial Segundo os 

mesmos autores cluster é usado indiscriminadamente para vários tipos de arranjos 

comerciais e definem genericamente um cluster como sendo a concentração local de 

uma atividade econômica determinada. Consideram também distritos industriais 

como um tipo especial de cluster em que uma estrutura social densa baseada em 

normas e valores culturais compartilhados e uma rede elaborada de instituições 

facilitam a disseminação de conhecimento e inovação. 

Porter (1998) afirma que cluster é um agrupamento concentrado de empresas 

inter-relacionadas e instituições correlatas, numa determinada área, vinculada por 

elementos comuns e complementares. 

Numa definição mais completa e detalhada de cluster, que vai além do foco 

da obtenção da vantagem do custo pela localização, Porter (1998b) define: 

Clusters são concentrações geográficas de organizações e instituições de 
um determinado setor, abrangendo uma rede de indústrias inter-
relacionadas e outras entidades importantes para a competitividade. Eles 
incluem, por exemplo, suprimentos de insumos especializados, tais como 
componentes, maquinários e serviços, e fornecedores de infra-estrutura 
especializada. 
Muitas vezes, também, os “clusters” permeiam por canais de distribuição e 
os consumidores, envolvendo paralelamente os fabricantes de produtos 
complementares e organizações por normas técnicas, tecnologia ou 
insumos comuns. Muitos “clusters” incluem instituições governamentais e 
outras como universidades, institutos de normas técnicas, celeiros de idéias, 
empresas de treinamento e as associações comerciais que provêm 
treinamento, educação, informação, pesquisa e suporte técnico 
especializado. (PORTER, 1998b, p. 515). 

 

Porter (1999) considera como principais elementos para um cluster: 

a) aglomeração: tendo como idéia central o conjunto de inter-relacionamento, a troca 

de sinergia e a prática de cooperação e alianças estratégicas entre as organizações; 

b) afinidade: reforça a idéia de que as empresas estão voltadas para o mesmo ramo 

de atividade, embora cada uma delas se especialize num determinado produto; 

c) articulação: este representa o relacionamento próximo, intensivo e permanente 

entre as empresas propiciando, de certa forma, a troca de sinergia e a colaboração 

entre as organizações. 

Para Porter (1999), esses três elementos são essenciais para a obtenção de 

vantagem competitiva, uma vez que quando um aglomerado de qualquer ramo de 
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negócio opera sob o conceito de cluster, a vantagem competitiva acontece para 

todos os seus componentes e/ou organização. 

Casarotto Filho et al. (2001, p.87) define cluster como sendo “pólo 

consolidado onde haja forte interação entre empresas, estendendo-se verticalmente 

a jusante e a montante, lateralmente, e comportando entidades de suporte privadas 

e governamentais”. 

Porter (1999), Amorim, Moreira e Ipiranga (2004) afirmam que os clusters 

podem ser tanto de empresas que industrializam produtos tradicionais de baixo nível 

tecnológico como de empresas de base tecnológica. Uma característica que 

diferencia nas de bases tecnológicas é a inovação contínua, uma vez que a 

evolução do conhecimento técnico e científico é fundamental para a sua 

sobrevivência. Nas de produtos de baixo nível tecnológico a inovação também 

ocorre, porém, não de forma tão acentuada. 

As relações sociais e a qualidade da cooperação existente entre seus 

integrantes são de fundamental importância e contribui para o processo de inovação. 

Telles (2002) enfatiza que os sistemas de inovação podem ser vistos como redes de 

relações institucionais, formais e informais, que dão a essas empresas uma 

sustentação ao desenvolvimento tecnológico de caráter regional ou nacional. Esse 

mesmo autor afirma que o mais importante para a caracterização de um cluster é a 

relação existente entre as empresas, governos, as universidades e demais 

instituições. Essa interação favorece as condições para o ambiente inovador e que 

as ações de cooperação promovem um diferencial de competitividade entre as 

empresas dos clusters e de seu contexto. 

Para Casarotto Filho et al. (2001) o ciclo de vida de um cluster ocorre em 

quatro fases ou etapas distintas, indo desde o pré-cluster, evoluindo para o 

nascimento, em seguida o estágio de desenvolvimento e finalmente atingido o 

estágio de cluster estruturado.  

Essas fases do clico de vida de um cluster são visualizadas na figura 1. 
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Figura 1 - Ciclo de vida de um APL. 
Fonte: Adaptado de CASAROTTO FILHO e PIRES. 2001, p.70. 
 

 

2.2. Caracterização de um aglomerado como um APL 

 

Porter (1999, p. 212) considera para análise e identificação da existência, ou 

não, de um APL cinco requisitos, sendo: 

1. Existência de uma grande empresa ou uma concentração de empresas 

semelhantes, quanto ao produto e ao processo; 

2. Analise da cadeia produtiva a montante e a jusante para identificar a existência de 

empresas e instituições que cobrem importante extensão desta cadeia; 

3. Efetuar análise horizontal para identificar a existência de distribuidores comuns ou 

de fornecedores de produtos ou serviços complementares. 

4. Identificação de instituições que oferecem qualificações especializadas, 

tecnologias, informações, capital, ou infraestrutura e de órgãos coletivos envolvendo 

os participantes do aglomerado. 

5. A caracterização de um APL quando as agências governamentais e outros órgãos 

reguladores exercem influências significativas sobre os participantes do aglomerado. 

A concentração de empresas de um mesmo setor em determinada região é 

uma condição necessária para viabilizar o desenvolvimento de um APL, entretanto 

isto não é suficiente, Zaccarelli (2003) propõe nove requisitos para que um 
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aglomerado de atividades produtivas possa ser classificado como um APL completo, 

conforme quadro 3.  

Quadro 3 - Requisitos-chaves para um aglomerado assumir a condição de APL 

Alta concentração geográfica. 

Grande concentração de empresas de um mesmo segmento. 
Tratando-se de produtos simples, a concentração de empresas 
poderá ser local, limitando-se a uma única cidade. Em relação a 
produtos complexos, a concentração de empresas poderá se 
estender por várias cidades. 

Existência de todos os tipos de 
empresa e instituições de apoio, 
relacionados com o 
produto/serviço do APL. 

Na área geográfica, seja local ou regional, deverão existir 
empresas que, no conjunto de suas operações, executem todas 
as atividades para a elaboração do produto, desde o início do 
processo produtivo até a comercialização final. 

Empresas, altamente, 
especializadas. 

Empresas atuando em atividades especializadas, ou seja, cada 
empresa faz aquilo em que possui excelência no processo 
produtivo. 
O produto final é resultado da soma das partes. 

Presença de muitas empresas 
de cada tipo. 

Elevado número de empresas atuantes no mesmo processo 
produtivo, garantindo a complementaridade e principalmente a 
competição no APL. 

Total aproveitamento de 
materiais reciclados ou 
subprodutos. 

A ação conjunta das empresas viabiliza economicamente a 
reciclagem de materiais. 

Grande cooperação entre as 
empresas. 

A relação de cooperação é natural, mas, se for coordenada, 
poderá atingir maiores níveis de eficiência. 
Não há uma explicação específica para a relação de 
cooperação; ela ocorre pela própria existência do APL. 

Intensa disputa: Substituição 
seletiva permanente. 

A similaridade das empresas torna a disputa mais acirrada, 
sendo necessário que cada empresa procure errar menos. 

Uniformidade de nível 
tecnológico 

Todas as empresas devem dispor das mesmas alternativas 
tecnológicas, pois, no momento em que algumas se destacam 
tecnologicamente mais que as outras, perde-se o requisito de 
intensa disputa. 

Cultura da sociedade adaptada 
às atividades do APL. 

Os modelos mentais dos empresários e da sociedade em geral 
deverão estar voltados para a cultura do APL, entendendo o seu 
funcionamento e suas prerrogativas. 

Fonte: adaptado de Zaccarelli (2003, p. 200-207). 

 

 

 

 

2.3. Coordenação em APLs 

 

Segundo Souza e Pereira (2006) a coordenação está associada à busca de 

formas mais eficientes de organização ou gestão do sistema produtivo. 

Com relação à Coordenação, Gomes (1999) afirma ser necessário 

operacionalizar ações que concretizem uma melhor coordenação da cadeia 

produtiva e aumentem sua capacidade sistêmica de reagir às mudanças cada vez 

mais rápidas no cenário competitivo. A coordenação eficiente da cadeia, que poderia 
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ser vista como uma forma de gerenciamento em nível sistêmico que transcende as 

fronteiras da firma é ponto fundamental para o sucesso das estratégias adotadas. 

Ao discutirmos a coordenação ou a governança em cadeias produtivas, deve-

se considerar que essas empresas não se definem, apenas, em simples relações de 

interesses, mas se estruturam amparadas em políticas públicas, em seus diversos 

níveis, e nas estratégias empresariais (SOUZA e PEREIRA, 2006). De acordo com 

esses mesmos autores enquanto a estrutura de governança descreve o poder de 

estabelecer regras para os membros de uma cadeia, a coordenação assegura a 

implementação e a aderência a essas regras. 

Ao discutirmos a competitividade dos Sistemas Agroindustriais, quando da 

análise do ambiente competitivo, não se deve apenas identificar a competitividade 

em cada um dos seus segmentos. Conforme afirma Farina (1999, p. 32) “quanto 

mais apropriada for a coordenação entre os componentes do sistema, menores 

serão os custos de cada um deles, mais rápida será a adaptação às modificações de 

ambiente e menos custosos serão os  conflitos inerentes às relações de cliente e 

fornecedor”. 

A abordagem sobre a economia dos custos de transação é imprescindível 

para obter uma maior eficiência e eficácia quando de fato ocorrer mudanças 

econômicas em determinado ambiente organizacional. 

 

 

2.4 Categorias de Análises 

 

Nesta seção são detalhas as definições envolvidas nas categorias básicas de 

análise e está estruturada em seis dimensões distintas, a primeira a Abrangência 

Territorial; a segunda Governança; a terceira Econômica; a quarta Capital Social; a 

quinta Inovação e Aprendizagem; finalizando a categoria Cooperação e Competição. 

 

2.4.1. Abrangência Territorial (AT) 

 

 A abrangência territorial é fator de extrema importância para os APLs. Em 

uma economia globalizada, muitas vantagens competitivas dependem de fatores 



 29 

locais; por isso ganham importância as concentrações geográficas de empresas 

(PORTER, 1999). 

Para Porter (1994) grandes diferenças entre os bons resultados econômicos 

de países, regiões, cidades e empresas multinacionais podem ser parcialmente 

explicadas pelas estratégias de localização adotadas por estas organizações. 

A importância de entender este fenômeno de concentração geográfica de 

empresas é entender as fontes de vantagens competitivas das empresas 

aglomeradas, seja pelas economias externas, apropriadas pelo conjunto de 

produtores ou pela interação entre os agentes (AMATO NETO e GARCIA, 2003). 

Storper e Harrison (1991) introduz sua taxonomia de sistemas produtivos a 

partir da discussão sobre a territorialização de atividades econômicas e está ligada a 

interdependências específicas da vida econômica e não pode ser definida 

meramente como localização da atividade econômica. É muito mais, no sentido de 

que está ligada à dependência da atividade econômica em relação a recursos 

territorialmente específicos. As relações de proximidade geográfica constituem-se, 

dessa forma, em ativos específicos valiosos na medida em que são necessárias 

para a geração de spillovers e externalidades positivas num sistema econômico. 

Uma atividade é totalmente territorializada quando sua viabilidade econômica está 

enraizada em ativos (incluindo práticas e relações) que não estão disponíveis em 

outros lugares e que não podem ser facilmente ou rapidamente criadas ou imitadas 

em lugares que não as têm. 

 

A dimensão geográfica envolve as características entre a proximidade de 

fornecedores e empresas que compõem as vantagens competitivas advindas da 

concentração espacial presentes na região do APL, explicado pela disponibilidade 

de matéria-prima abundante, mão-de-obra especializada local, demanda especial 

localizada, ganho de custo representativo que pode persistir ou ser atraído para a 

região, qualidade da infra-estrutura disponível na região, facilidade de ocorrência de 

cooperação e alto poder de barganha (AMATO NETO, 2009). 

De acordo com o SEBRAE (2004), a principal característica de um arranjo 

produtivo local é o número significativo de empresas que têm uma atividade em 

comum. Para isso, é preciso considerar a eficácia do espaço geográfico onde as 
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empresas estão inseridas, observando aspectos como: postos de trabalho, 

faturamento, mercado, potencial de crescimento, entre outros. 

Segundo o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES) (2010), em sua definição de APL, considera que APL é uma concentração 

geográfica de empresas e instituições que se relacionam em um setor particular. 

Inclui em geral, fornecedores especializados, universidades, associações de classe, 

instituições não governamentais e outras organizações que provém educação, 

informação, conhecimento e/ou apoio técnico e entretenimento. 

“O fenômeno da globalização faz emergir o local e o valoriza, pois é na escala 

local que as formas de organização produtiva ancoradas no território e inseridas na 

escala global são colocadas no lugar. Nessa perspectiva, o local sub-entende o 

global através de um processo de territorialização.” (MAILLAT, 2002 p.9). 

Segundo Cassiolato e Lastres (2003), o foco em APL permite auxiliar na 

superação de problemas tratados por abordagens tradicionais que se mostram 

crescentemente insuficientes e até inadequadas, pois ela não focaliza apenas as 

unidades produtivas individuais ou apenas a abordagem setorial ou de cadeias 

produtivas, porque se considera que é importante levar em conta as especificidades 

locais das diferentes atividades, já que as dinâmicas dos produtores variam muito de 

acordo com a localização. Em sua definição de APL considera que são 

aglomerações territoriais de agentes econômicos, políticos e sociais com foco em 

um conjunto específico de atividades econômicas e que apresentam vínculos e 

interdependência.  

A aglomeração de empresas tem ganho uma revelada preferência por parte 

das políticas públicas de desenvolvimento, seja com o objetivo de adaptar as 

estruturas produtivas, seja para gerar emprego e renda ou seja para promover o 

desenvolvimento de um local ou de uma região (AMARAL FILHO, 2002). 

Crocco (2003) afirma que o APL incorpora outros elementos relacionados à 

intensidade das trocas intra-aglomeração, à existência de relações de cooperação, 

ao grau de especialização e desintegração vertical da aglomeração, ao ambiente 

institucional local voltado para dar suporte ao desenvolvimento do APL. 
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2.4.2. Governança (GV) 

 

A governança é entendida como as formas pelas quais indivíduos e 

instituições gerenciam seus problemas comuns, acomodam seus conflitos e realizam 

ações cooperativas, por meio de regimes e instituições formais e informais de 

coordenação (LASTRES e CASSIOLATO, 2003).  

Governança é a totalidade das diversas maneiras pelas quais os indivíduos e 

as instituições, públicas e privadas, administram seus problemas comuns (e 

desafios). É um processo contínuo, evolutivo, mas sujeito a retrocessos, pelo qual é 

possível acomodar interesses conflitantes ou diferentes e realizar ações 

cooperativas. Diz respeito aos acordos formais e informais (pactuações, 

contratualizações) que atendem aos interesses das pessoas e das instituições. 

(SEBRAE, 2003). 

Governança é um conjunto de práticas para desenvolver a relação com o 

ambiente externo, de modo a assegurar todos os recursos e informações 

necessárias à sobrevivência das instituições. (BRITO, 2002). 

De acordo com Brito e Albagli, (2009), a governança diz respeito aos 

diferentes modos de coordenação, intervenção e participação, nos processos de 

decisões locais dos diferentes agentes - Estado, em seus vários níveis, empresas, 

cidadãos, trabalhadores, organizações governamentais – e das diversas atividades 

que envolvem a organização dos fluxos de produção e comercialização, assim como 

o processo de geração, disseminação e uso de conhecimentos. 

Num mundo crescentemente globalizado a governança é fundamental na 

definição do Sistema de coordenação que estabelece as articulações entre agentes 

locais, (CASSIOLATO, 2002). 

A governança é um fator essencial para o desenvolvimento e consolidação 

dos propósitos de um APL. Ela se traduz pela liderança, coordenação, intervenção, 

participação e negociação de conflitos nos processos decisórios do arranjo. É o 

ambiente institucional e operacional, do qual devem participar efetivamente 

governos, empresas, cidadãos, trabalhadores, organizações não-governamentais 

etc. (SEBRAE, 2003). 
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Uma governança atuante potencializa o capital social, estimula a participação 

e o pertencimento no arranjo, além de contribuir diretamente para o fortalecimento 

da cooperação e da ação coletiva. Quanto mais eficiente e eficaz for a atuação da 

governança, mais as ações do arranjo poderão ter perenidade (ROEDEL, 2009). 

O conceito de governança para Regazzi (2004) consiste no gerenciamento 

dos problemas comuns e da maneira como os indivíduos e as instituições se 

relacionam, com o objetivo de minimizar tensões provenientes do conflito de 

interesses e buscando o fortalecimento dos laços de cooperação. Ressaltando o fato 

de que a governança não se restringe às instituições e empresas formais, mas 

também a sistemas informais. 

Suzigan et al. (2009) destacam a importância da articulação e da governança 

no desenvolvimento das aglomerações produtivas especializadas. Define 

governança em arranjos produtivos locais como a capacidade de coordenação ou 

comando que os diversos agentes envolvidos exercem sobre as inter-relações 

produtivas, comerciais, tecnológicas entre outras, influenciando o seu 

desenvolvimento. 

A governança entende-se precisamente como a capacidade de comando ou 

coordenação que determinados agentes (empresas, instituições, ou mesmo agente 

coordenador) exercem sobre as inter-relações produtivas, comerciais, tecnológicas e 

outras, influenciando decisivamente o APL (SUZIGAN et al., 2007b). 

 

Para que o APL seja plenamente desenvolvido é indispensável à questão da 

governança, que somente é colocada quando os agentes envolvidos procuram ir 

além do aproveitamento das vantagens competitivas locais, dando atenção aos fatos 

decorrentes de economias externas e na busca de iniciativas coletivas e, 

conseqüentemente, desenvolver ações conjuntas estreitando suas inter-relações no 

sentido de alcançar a eficiência coletiva (SCHMITZ; NADVI, 1999). 
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2.4.3. Econômica (EC) 

 

Essa categoria de análise, de maneira geral, engloba a dinâmica competitiva 

e fatores referentes à estrutura de mercado, compreendendo aspectos de 

representatividade do APL como faturamento e estrutura organizacional, com foco 

no desenvolvimento econômico local envolvendo conceitos de economias de escala 

e economias de escopo. 

Para Souza (1997, p.21), “o desenvolvimento econômico é um conjunto de 

transformações, que se produzem na estrutura de uma economia”. Independente 

dos modelos econômicos atualmente utilizados, o APL é considerado como uma das 

formas de se obter desenvolvimento. 

Já Schumpeter (1982) diferencia crescimento e desenvolvimento e considera 

que só há crescimento se a economia funcionar em um sistema de fluxo circular de 

equilíbrio, cujas variáveis aumentam apenas em função da expansão demográfica e 

coloca também que o desenvolvimento ocorre com inovações tecnológicas. 

De acordo com Schmitz (2000) as economias de escala acontecem quando a 

quantidade produzida apresenta um aumento mais que proporcional em relação a 

um aumento na quantidade de insumos e isto acontece no APL em função da 

especialização das empresas componentes do arranjo. Quanto às economias de 

escopo acontecem em função desta especialização vertical das empresas, onde 

cada atividade da cadeia produtiva passa a possuir um parque industrial diretamente 

dedicado. 

Farina (2000) coloca que existe economia de escala quando o custo unitário 

decresce com o aumento da capacidade de produção. Desta forma esta pode ser 

obtida com ganhos na negociação e compra de maior volume de matéria-prima; 

produção, por meio de maior produtividade a partir de um volume maior produzido 

por planta; e, distribuição, pela redução dos custos logísticos e de propaganda por 

volume negociado. Quanto a economia de escopo coloca que ocorrem pelo 

compartilhamento dos ativos produtivos (físicos ou humanos) entre diferentes 

produtos, resultando em menores custos do que a produção independente destes.  

Definição de economias de escala, segundo Possas (1993): 

Diz-se que há economias de escala quando o aumento do volume da 
produção de um bem por período reduz os seus custos. Esta redução pode 
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se dar pela possibilidade de utilização de métodos produtivos mais 
automatizados ou mais avançados, mas também pode estar relacionada a 
ganhos em propaganda, marketing, P&D, financiamento, enfim qualquer 
etapa da produção e comercialização. Até recentemente a ocorrência de 
economias de escala de grande porte era em geral associada à produção, 
por meio de processos contínuos, de insumos de uso generalizado, para os 
quais não cabe diferenciação de produto (POSSAS, 1993, pg. 70-71).  

 

Segundo Porter (1989) as economias de escala surgem devido à habilidade 

de executar atividades de forma diferentes e mais eficientes em um volume maior. 

Economias de escala refletem não somente a tecnologia utilizada em determinado 

processo produtivo, como também a maneira como a empresa escolhe operá-la.  

O capital gerado pelas empresas, em função do faturamento, pode constituir 

uma fonte representativa de receita dentro da economia do APL e engloba aspectos 

de economias de escala como maior poder de barganha frente a fornecedores 

(PORTER, 1998). 

Para Farina (2000), Kupfer e Hasenclever (2002) existem quatro tipos 

especiais de economias de escala: a) ganhos de especialização: que gera ganhos 

de produtividade exigi uma escala mínima de capacidade produtiva para que seja 

possível a divisão do trabalho, desse modo, os trabalhadores adquirirão uma maior 

habilidade e especialidade em suas funções e, com máquinas especializadas, maior 

será a sua produtividade; b) economia de escala por indivisibilidade técnica que esta 

relacionada com o tamanho dos equipamentos industriais. Embora os equipamentos 

possam ser aumentados em quantidade, caso a produção exigir, não é possível 

dividi-los, uma vez que suas unidades estão definidas discretamente. Por isso, nem 

sempre é possível comprar equipamentos com um tamanho exato para produzir a 

quantidade de produto necessária. Desse modo, as possíveis subutilizações geradas 

do equipamento podem servir para uma futura expansão produtiva; c) economia 

denominada de “economias geométricas” está também relacionada ao tamanho do 

equipamento industrial. Para alguns tipos de produtos, a mais importante fonte de 

economias de escala ao nível da planta decorre da expansão do tamanho individual 

das unidades processadoras, fazendo com que o produto destas unidades venha a 

ser proporcional ao volume da unidade, enquanto que o custo associado à produção 

seja proporcional à área da superfície das unidades processadas; d) economia de 

escala relacionadas a lei dos grandes números, segundo os autores isto pode 

acontecer em uma empresa pequena, que utiliza apenas uma máquina e deverá 
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manter duas máquinas para se precaver de possíveis problemas de defeitos. Já nas 

empresas maiores, que utilizam um grande número de máquinas, deve manter como 

reserva, apenas uma proporção das máquinas utilizadas, ao invés, da mesma 

proporção necessária para a empresa pequena. 

Segundo PINDYCK e RUBINFELD (1992, p. 222), "economias de escopo 

estão presentes quando a produção conjunta de uma única firma é maior do que a 

produção que poderia ser obtida por duas firmas diferentes cada uma produzindo um 

único produto". 

Conforme Farina (2000), quando ativos produtivos (físicos ou humanos) são 

compartilhados entre diferentes produtos podem surgir vantagens de custo multi 

produto. Existem economias de escopo quando a produção conjunta de dois ou mais 

produtos resulta em custo menor do que a produção independente de cada uma 

destes mesmos produtos e ocorre em função da presença de insumos 

compartilhados.  

A combinação de economia de escala e economia de escopo podem gerar as 

chamadas economias de escala multiproduto, que aparece quando a tecnologia 

caracteriza-se pela presença de indivisibilidade e flexibilidade (FARINA, 2000). 

Segundo Kirschbaum e Vasconcelos (2004), APLs são capazes de atrair 

empresas para sua localização, pois apresentam retornos econômicos acima da 

média da indústria, provêm ganhos na concentração de mão–de-obra especializada 

e aumenta o nível global de produtividade e também resulta no aumento na 

qualidade de vida e salários, aumento de patentes tecnológicas registradas e 

aumento de número de empresas, além de outras inúmeras vantagens. 

 

Barquero (2001) afirma que o desenvolvimento econômico ocorre em 

conseqüência da utilização do potencial e do excedente gerado localmente afirma 

também que para neutralizar as tendências ao estado estacionário, é preciso ativar 

os fatores determinantes dos processos de acumulação de capital, a saber, a 

criação e difusão de inovações no sistema produtivo, a organização flexível da 

produção, a geração de economias de aglomeração e de economias de diversidade 

nas cidades e o fortalecimento das instituições. 
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Conforme Amato Neto (2009) os indicadores desta categoria de análise 

econômica, ou dimensão econômica, objetivam destacar a importância e 

representatividade do APL para a economia regional e nacional, na geração da 

renda e no emprego. 

 

2.4.4. Capital Social (CS) 

 

Putnam (1993) conceitua capital social como sendo os aspectos da 

organização social, tais como redes, normas e laços de confiança que facilitam a 

coordenação e cooperação para obtenção de benefícios mútuos e dessa forma o 

capital social emerge como sendo um dos sustentáculos para o processo de 

consolidação dos arranjos, tornando-se uma ferramenta viabilizadora para o 

propósito do atendimento dos interesses coletivos. Em Putnam (1996) afirma que o 

capital social capacita as pessoas a realizarem determinados projetos que sozinhas 

não conseguiriam. E através disso se reconhece a importância da criação de 

cooperativas no território brasileiro como estratégia na busca.  

Coleman (1990) define capital social como a soma de recursos sócio-

estruturais que constituem um ativo de capital para indivíduos que estão dentro 

desta estrutura. O mesmo autor especificou três formas de capital social, a primeira 

relaciona-se ao nível de confiança atrelado ao nível de extensão das obrigações 

existentes na sociedade, nas quais o maior nível de capital social ocorre onde as 

pessoas confiam mais umas nas outras pela aceitação e cumprimento mútuo de 

obrigações; na segunda enfatiza-se a existência de canais de interação em função 

de um maior fluxo e troca de informações e idéias; na terceira, as normas e sanções 

encorajam os indivíduos a trabalhar por um bem comum abandonando interesses 

próprios e imediatistas.  

 

Fukuyama (1996) define capital social como uma capacidade que decorre da 

prevalência de confiança numa sociedade ou em certas partes dessa sociedade. O 

autor salienta ainda que a diferença do capital social para as outras formas de 

capital humano é que este é gerado e transmitido por mecanismos culturais, como 

religião, tradição e hábitos históricos.  
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Puga (2003) define capital social como grau de cooperação e confiança entre 

as empresas e as instituições integrantes do APL. 

Capital social significa relações sociais institucionalizadas, na forma de 

normas ou de redes sociais, e representa acúmulo de práticas sociais culturalmente 

incorporadas na história das relações de grupos, comunidades ou classes sociais 

(CASTILHOS, 2001).  

Capital social, de maneira ampla, pode ser definido como redes sociais, as 

reciprocidades que emergem dessas redes e o seu valor na obtenção de objetivos 

mútuos (BARON; FIELD; SCHULLER, 2000).  

Green (2000) conceitua capital social como redes de relações sociais caracterizadas 

por normas de confiança e reciprocidade.  

Para Baquero e Baquero (2007) o capital social é o processo e o instrumento 

que pode mudar as relações sociais e intercâmbios sociais que gerem mais redes de 

cooperação e solidariedade. Assim, a elevação dos índices de capital social pode e 

provavelmente terá efeitos positivos pelo seu impacto na democracia e no 

desenvolvimento socioeconômico.  

O capital social é o conjunto de recursos atuais ou potenciais que estão 

ligados à posse de uma rede durável de relações mais ou menos institucionalizadas 

de inter conhecimento e de inter-reconhecimento ou, em outros termos, à vinculação 

a um grupo, como conjunto de agentes que não somente são dotados de 

propriedades comuns (passíveis de serem percebidas pelo observador, pelos outros 

ou por eles mesmos), mas também são unidos por ligações permanentes e úteis 

(BOURDIEU, 1998).  

Putnam (1996), Fukuyana (1995) e Durston (1998) consideram os elementos 

do capital social, como sendo o compromisso das pessoas em seguir suas regras e 

normas, o estabelecimento de uma camaradagem, a confiança e a cooperação, num 

fluxo mútuo, almejando objetivos em comum.  

Woolcock (1998) descreve três tipos de capital social, a saber: Capital social 

institucional, que descreve as relações sociais existentes entre a sociedade civil e o 

Estado; Capital social extra comunitário, que é relação social geradora de capital que 

determinada comunidade estabelece com grupos sociais e econômicos externos e 

permite que indivíduos estabeleçam relações de mercado e acesso a informações 
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externas; Capital social comunitário, que corresponde às relações sociais 

comunitárias dos indivíduos, referindo-se às capacidades que estes possuem para 

gerar relações sociais baseadas em reciprocidade e confiança nas suas 

comunidades.  

Segundo Chévez (2001), o capital social é apresentado como sendo um 

recurso que, em conjunto com outras condições favoráveis, oferece às comunidades 

a possibilidade de construir, baseados em suas próprias potencialidades e 

capacidades, projetos sustentáveis de desenvolvimento orientados a melhorar suas 

condições de vida.  

Devem ser consideradas determinadas características da organização social, 

como confiança, normas e sistemas, pois são fatores que contribuem para aumentar 

a eficiência da sociedade, promovem a ajuda recíproca e a cooperação espontânea 

entre as pessoas, facilitando as ações coordenadas, nas comunidades e na 

sociedade (PUTNAM, 1996; DURSTON, 1998).  

A formação do capital social está condicionada à criação de uma rede de 

cooperação entre os atores e as instituições. Na medida em que as atividades 

deixam de ser implementadas individualmente e passam a ter a participação 

coletiva, exige-se a constituição de um modo de coordenação efetivo, com vistas a 

garantir a integração das ações e o alcance dos objetivos coletivos (AMORIM, 

MOREIRA e IPIRANGA, 2004). 

Segundo Albagli e Maciel (2002), a difusão do conceito de capital social 

expressa o reconhecimento e a valorização dos recursos embutidos em estruturas 

organizacionais e redes sociais, até então não compatibilizados por outras formas de 

capital. Entende-se desta perspectiva que os atores sociais, econômicos e 

institucionais não são átomos isolados, mas encontram-se imersos em relações e 

estruturas sociais mais amplas. 

O Capital social contribui para o processo de aprendizado, por meio das 

interações informais ou deliberadamente estruturadas.  O processo de interação e 

mudança em uma comunidade é também um processo de aprendizado, que 

simultaneamente resulta de e constrói capital social.  Aprendizado e mudança levam 

a melhores resultados se são capazes de usar o conhecimento e as habilidades dos 

membros da comunidade de um modo integrado (ALBAGLI e MACIEL, 2002).   
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O conceito de APL incorpora elementos políticos e sociais, uma vez que a 

concentração de indústrias especializadas ocorre em uma localidade específica, 

onde não apenas são consideradas as potencialidades e os recursos existentes, 

mas também reagem fatores provenientes das relações sociais organizadas no 

espaço geográfico (DI SERIO, 2007). 

Suzigan et al. (2003) esclarecem a importância que os APLs vêm adquirindo 

na geração de empregos e bem-estar social, crescimento econômico, exportações e 

desenvolvimento tecnológico, fazendo uma relação nítida entre eles e seu potencial 

de gerar desenvolvimento local. 

De acordo com Haddad (2010) para que o APL seja bem sucedido, a região 

deve contar com uma organização social, pois para a chegada ao desenvolvimento 

devem ser atendidos, entre outros, os seguintes critérios: um crescente processo de 

autonomia decisória; uma crescente capacidade regional de captação e re-inversão 

do excedente econômico; um crescente processo de inclusão social (inclusive 

digital); uma crescente consciência e ação ambientalista; uma crescente sincronia 

intersetorial e territorial do crescimento; uma crescente percepção coletiva de 

pertencer à região. 

Para Albagli e Maciel (2002) o capital social e empreendedorismo local 

explicam que o fenômeno da capacidade empreendedora é extremamente vinculado 

aos processos de qualificação dos indivíduos, em clara referência aos aspectos do 

capital humano. Porém, a concentração de esforços no aprimoramento de pessoas e 

empresas de forma isolada não garante, por si só, o crescimento e desenvolvimento. 

Reconhecesse que em ambientes com interação e cooperação entre organizações 

com a participação ou não de organismos de fomento são mais propícios às 

atividades empreendedoras. 

Segundo Matos (2009) para ocorra cooperação faz-se necessário a existência 

de um elevado nível de capital social que é vital importância para o APL e tem sido 

apontado em diversos estudos quanto à sua importância também para o 

desenvolvimento local. 

Puga (2003) destaca que, na maioria dos casos, em um APL participa um 

número significativo de PMEs, acrescentando efeitos distributivos, em termos 

patrimoniais e de emprego às dimensões setorial e regional. Outra característica 
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relevante dos APLs é a existência de capital social, definido como grau de 

cooperação e confiança entre as empresas e as instituições integrantes do APL. 

O capital social existente em um dado espaço geográfico bem como em uma 

determinada instituição deve ser levado em consideração para a realização de um 

efetivo desenvolvimento, na medida em que o bom êxito desse desenvolvimento 

dependerá do envolvimento e engajamento dos atores sociais, sem o qual ele não 

acontecerá. (MENEGASSO; CARELLI, 2006).  

Em conformidade com Lima (2001) o capital social apresenta importância 

impar, considerando-se que os APLs propiciam a viabilização de redes sociais 

informais que contribuem para o fortalecimento das relações sociais e mecanismos 

de interação entre interesses pessoais e coletivos.  

Lundvall (1992) afirmam que o aprendizado institucional e o capital social 

tendem a ser elementos-chave das estratégias de desenvolvimento.  

A participação da comunidade está intensa e diretamente ligada ao conceito 

de Capital Social e passa a constituir, com a ação dos agentes políticos, uma fonte 

de vantagens ativas para o APL (MEYER-STAMER, 2001).  

Welsh e Herremans (1998) destacam que, ao planejar uma estratégia que 

contemple o desenvolvimento sustentável, é necessário considerar os interesses dos 

diversos stakeholders contemplando o desenvolvimento da economia local, 

educação e participação da comunidade na movimentação econômica 

proporcionada pelo funcionamento do negócio. 

 

 

2.4.5- Inovação e Aprendizagem (IA) 

 

Porter (1989b, 2001 e 2003) afirma que a inovação para compensar 

desvantagens seletivas é mais eficiente do que a inovação para explorar os pontos 

fortes. Segundo o autor, quando uma localidade controla fatores de produção, as 

desvantagens seletivas criam alvos precisos para as indústrias instaladas 

melhorarem as suas posições competitivas forçando-as a encontrar novas soluções 

e, conseqüentemente, inovar. 
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Porter (1990) argumenta que os países exercem um papel diferenciado no 

processo de inovação, segundo o padrão de especialização das empresas e sua 

capacidade de proporcionar um ambienta nacional propicio à criação. Adota um 

conceito abrangente de tecnologia, reconhecendo a importância da capacidade de 

aderência dos produtos a padrões técnicos, culturais e ambientais típicos de 

diferentes mercados no exterior. 

Para Lemos (2001) a inovação pode ser entendida como a introdução de 

qualquer tipo de mudança ou melhoria realizada em um produto, processo ou tipo de 

organização da produção dentro de uma empresa. Podem se referir, ainda, a 

alterações de tal ordem, que geram um novo. 

De acordo com Edquist (1997) a inovação é caracterizada por um complicado 

feedback de mecanismos e relações de interação envolvendo ciência, tecnologia, 

aprendizagem e demanda. Como resultado, a inovação proporciona a evolução da 

organização, transforma sua estrutura e altera sua capacidade competitiva. 

Segundo Dosi (1988), a inovação caracteriza-se pela busca, descoberta, 

experimentação, desenvolvimento, imitação e adoção de novos produtos, processos 

e novas técnicas organizacionais. 

A inovação é o ato que contempla os recursos com a nova capacidade de 

produzir riqueza, de fato podendo até produzir um recurso na medida em que dote 

de valor econômico alguma coisa da natureza, não utilizada anteriormente para esse 

fim. Consiste essencialmente na viabilidade de idéias (FERREIRA, 2002). 

Para Drucker (1987), a inovação sistemática espessa a busca deliberada e 

organizada de mudanças, ela é um fator primordial para desenvolver o espírito 

empreendedor, devido à análise sistemática das oportunidades que tais mudanças 

podem oferecer para a inovação econômica ou social. 

De acordo com Reis (2004) a inovação tecnológica também pode ser 

traduzida como a utilização de novos conhecimentos, que produz novos produtos, 

processos, conhecimentos ou serviços, ou uma melhoria representativa de seus 

atributos. Conclui também que a inovação tem uma importância significativa nas 

MPEs, tendo que ser adaptada constantemente no que abrange os produtos, 

processos produtivos e os processos de negócios. 
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A inovação pode ser definida em termos estratégicos nos mais amplos 

sentidos. Não é somente a criação de novas tecnologias, mas também novos 

métodos, maneiras de gerenciar ou fazer as coisas que por sua vez, parecem 

comuns (PORTER, 1999). 

Lemos (2001) aponta outro tipo de inovação, as incrementais e que muitas 

vezes são imperceptíveis para o consumidor, mas podem gerar crescimento da 

eficiência técnica, aumento da produtividade, redução de custos, aumento de 

qualidade e mudanças que possibilitem a ampliação das aplicações de um produto 

ou processo.   

Lastres e Cassiolato (2004) lembram que as inovações incrementais referem-

se à introdução de qualquer tipo de melhoria em um produto, processo ou 

organização da produção, sem alteração substancial na estrutura industrial, podendo 

incluir também o design de produtos ou a diminuição na utilização de materiais, 

energia e componentes na produção de bens e serviços.  

Para Cassiolato e Lastres (2003) a hipótese de origem de APLs brasileiros 

estão na adoção de inovações profundas para o processo organizacional compatível 

com as condições locais que têm a capacidade de criar novos paradigmas de 

produção e economias superiores as escalas existentes. Este processo só pode 

acontecer através da união ou arranjos de micro, pequenas e médias empresas e 

outros agentes externos. 

Tidd, Bessant e Pavitt (2008) afirmam que gastos com P&D são indicadores 

de investimentos inovadores agregados e resultam em diferenças significativas entre 

nações com relação ao crescimento econômico e ao desenvolvimento comercial.  

 

Uma das maiores dificuldades na gestão da inovação, segundo Tidd, Bessant 

e Pavitt (2008), é o fato de lidar em ambiente que muda constantemente e o desafio 

é acumular e explorar fontes de conhecimento estrategicamente eficazes. No 

cenário turbulento alguns conhecimentos, tornam-se obsoletos e outros necessitam 

ser adquiridos, internamente ou fora da empresa, o que exige competências para 

garantir que o conhecimento possa ser absorvido e explorado de forma rápida e 

efetiva. 
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Tidd, Bessant e Pavitt (2008) entendem que a inovação é uma atividade 

genérica devendo ser entendida e executada como um processo, conforme figura 2, 

e propõem: a) buscar no cenário interno e externo sinais de ameaça e oportunidade; 

b) selecionar e decidir sobre quais sinais devem ser respondidos visando o melhor 

desenvolvimento; e c) implementar transformando algo novo e lançá-lo no mercado 

interno ou externo, para tanto é necessário adquirir o conhecimento gerando a 

inovação, executar o projeto sob condições de imprevisibilidade, lançar  a inovação 

gerenciando o processo de adoção do produto, serviço ou processo e sustentar a 

adoção e uso da inovação por longo período. O aprendizado acontecerá em todas 

as etapas, construirá a base do conhecimento e melhorará a gestão do processo.  

 

FIGURA 2 - Estrutura Básica da Inovação 
Fonte: TIDD, BESSANT e PAVITT (2008) 

 

Segundo Tidd, Bessant e Pavitt (2008) os elementos condutores do processo 

inovador são a disciplina, confiança, partilha de informação e de resolução de 

conflitos. A inovação está cada vez mais além das fronteiras das empresas. As 

redes e alianças disponibilizam conhecimento e recursos e trazem a dificuldade da 

gestão à distância, onde a estrutura organizacional e autoridade não podem se 

aplicar. 

O processo de inovação tecnológica é, em si, a mudança do próprio 

paradigma sociocultural associada a uma transformação do padrão de acumulação 

capitalista, uma das faces de um fenômeno bem mais amplo e profundo vivido pelas 

sociedades contemporâneas. (Rocha e Ferreira, 2001). 

Para Mytelka e Smith (1998) a inovação envolve produtos e usuários em um 

processo não linear e de contínua interatividade na busca de novos caminhos de 
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pensar e fazer, perpassando a gestão de identificação de problemas e a 

reestruturação de canais de comunicação entre produção, marketing e P&D. 

Inovação é um processo para lidar assertivamente com os desafios da competição 

através da aprendizagem, aprender a aprender se torna um componente de 

transferência de tecnologia que contribui positivamente. Concluem que o processo 

de inovação envolve realimentação cíclica entre pesquisa, conhecimento científico e 

tecnológico, capacidade de mercado, invenção e as várias etapas do processo de 

produção. 

A idéia chave da inovação é rapidez em transformar idéia em modelos de 

negócio Carneiro (2003).  

Galão (2006) correlacionou a orientação para mercado e inovação em 62 

indústrias do vestuário, e observou que de forma geral as mesmas conduzem a um 

desempenho superior e contribuem para o crescimento do faturamento e para o 

retorno do investimento nas indústrias pesquisadas. Também Deshpandé, Farley e 

Webster (1993) afirmam que as empresas com cultura de inovação e orientadas 

para mercado tem performances superiores. 

Dalto (2007) coloca que a idéia de inovação como propulsora do 

desenvolvimento teve como marco fundamental a contribuição de Schumpeter, em 

sua Teoria do Desenvolvimento Econômico, de 1912, e que para o referido autor, 

inovar significa combinar de forma diferente os materiais e as forças que estão ao 

alcance do homem. O desenvolvimento econômico é definido pela realização dessas 

novas combinações. 

 

Schumpeter (1982) observa que a inovação cria uma ruptura no sistema 

econômico, no interior das indústrias, revolucionando as estruturas produtivas e 

criando fontes de diferenciação para as empresas.  Dentre as possíveis formas de 

inovação têm-se a introdução de novos bens, métodos de produção, novos 

mercados, novas fontes de matérias-primas e novas formas de organização da 

produção. 

Para Schumpeter (1988) é necessário que se desenvolvam meios para se 

integrar "materiais" e conhecimento para se alcançar o desenvolvimento econômico, 
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e, para isto, é necessário a introdução descontínua de novas combinações dos 

elementos citados, a formação destas novas combinações é o processo inovador. 

O aprendizado interativo constitui fonte fundamental para a transmissão de 

conhecimentos e amplia a capacitação produtiva e inovativa de empresas e outras 

organizações do APL. A capacitação inovativa possibilita a introdução de novos 

produtos, processos, métodos e formatos organizacionais, sendo essencial para 

garantir a competitividade sustentada dos diferentes atores locais, tanto individual 

como coletivamente (LASTRES e CASSIOLATO, 2003). 

Campos, et all (2003) Analisaram  o papel das micro e pequenas empresas 

nos sistemas locais de inovação e concluíram que as características da dinâmica de 

produção e inovação são determinantes das interações para aprendizagem. 

Para Lastres e Cassiolato (2004), as abordagens sobre o caráter e o papel da 

inovação foram desenvolvidas particularmente pela corrente evolucionária do 

pensamento econômico. 

Segundo Lemos (1999), a geração de conhecimentos e de inovação vai 

implicar no desenvolvimento de capacitações científicas, tecnológicas, 

organizacionais e esforços de aprendizado, com experiência própria no processo de 

produção (learning-by-doing); comercialização e uso (learning-by-using); na busca 

incessante de novas soluções técnicas nas unidades de P&D ou em instâncias 

menos formais (learning-by-searching) - também na interação com fontes externas, 

como fornecedores de insumos, componentes e equipamentos, clientes, usuários, 

sócios, universidades, agências e laboratórios governamentais, entre outros 

(learning-by-interacting).   

 

Para Mytelka e Smith (2003) políticas de inovação e aprendizagem devem 

caminhar juntas, são complementares, os resultados de uma é dependente dos 

resultados da outra. 

De acordo com Caraça (2003) conhecimento e aprendizagem são os recursos 

e ferramentas centrais das nações na nova economia. As políticas de inovação 

devem focar todos os campos do conhecimento, reconhecendo e fomentando a sua 

circulação. Aprendizagem é necessária para entender e lidar com as mudanças 

sociais.  
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Segundo Suzigan (2006) o aprendizado promove a integração social, política, 

econômica e cultural e os autores envolvidos modificam seus comportamentos e 

encontram novas soluções como respostas às suas mudanças competitivas, 

gerando transformações na estrutura da sua empresa. 

O conceito de inovação tecnológica é a introdução no mercado de novos 

produtos ou processos de produção, bem como sua difusão na sociedade, conclui-

se que tais inovações implicam em uma série de atividades científicas, tecnológicas, 

organizacionais, financeiras e comerciais. Diante desta perspectiva, a inovação 

tecnológica é um fenômeno cujos principais agentes responsáveis são as empresas 

(REIS, 2004).  

Para uma melhor compreensão do processo inovativo, destacam-se as 

seguintes características (CASSIOLATO e LASTRES, 1999):   

• A inovação e o conhecimento (ao invés de poderem ser considerados como 

fenômenos marginais) colocam-se cada vez mais visivelmente como elementos 

centrais da dinâmica e do crescimento de nações, regiões, setores, organizações e 

instituições;  

• Existem importantes diferenças entre sistemas de inovação de países, regiões, 

setores, organizações, etc. em função de cada contexto social, político e institucional 

específico;  

• Se por um lado informações e conhecimentos codificados apresentam condições 

crescentes de transferência, dada a eficiente difusão das TIC’s, conhecimentos 

tácitos de caráter localizado e específico continuam tendo um papel primordial para 

o sucesso inovativo e permanecem difíceis (senão impossíveis) de serem 

transferidos.  

• A inovação constitui-se em processo de busca e aprendizado, o qual, enquanto 

dependente de interações, é socialmente determinado e fortemente influenciado por 

formatos institucionais e organizacionais específicos;  

• Existem marcantes diferenças entre os agentes e suas capacidades de aprender 

(as quais refletem e dependem de aprendizados anteriores, assim como da própria 

capacidade de esquecer).  

Para Solomon (1986), as MPEs têm mais facilidade de criação e 

desenvolvimento de novos produtos do que as empresas de grande porte, pois um 
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fracasso de um lançamento é muito mais prejudicial para a imagem de uma grande 

empresa do que na MPE. Ele ainda destaca que o volume de inovação das MPEs é 

proporcionalmente maior do que nas grandes empresas.  

No Brasil também vem se impondo a idéia de que a inovação é um elemento 

fundamental do desenvolvimento econômico e de que a indústria é o lugar 

privilegiado de sua materialização, sendo o papel principal da universidade formar 

pessoas qualificadas que vão gerar o conhecimento necessário para a inovação. 

(Cruz, 2003).  

 

 

2.4.6- Cooperação e Competição (CC) 

 

Conforme Cassiolato e Lastres (2003) cooperação é um instrumento que 

permite incorporar as PMEs em uma rede, promover o ciclo de inovação tecnológica 

e determina os resultados do processo de melhoria de um aglomerado de PMEs 

sendo que a cooperação empresarial pode ocorrer por meio de um intercâmbio 

sistemático de informações produtivas, tecnológicas e mercadológicas (com clientes, 

fornecedores, concorrentes e outros); interação de vários tipos, envolvendo 

empresas e outras organizações, por meio de programas comuns de treinamento, 

realização de eventos/feiras, cursos e seminários, entre outros; e pela integração de 

competências, por meio da realização de projetos conjuntos, incluindo desde 

melhoria de produtos e processos até desenvolvimento e pesquisa propriamente 

dita, entre empresas e destas com outras organizações.  

 

O significado genérico de cooperação é o de trabalhar em comum, 

envolvendo relações de confiança mútua e coordenação, em níveis diferenciados, 

entre os agentes. Em sistemas produtivos locais identificam-se diferentes tipos de 

cooperação, incluindo a cooperação produtiva  visando à obtenção de economias de 

escala e de escopo, a melhoria dos índices de qualidade e produtividade; e a 

cooperação inovativa, que resulta na diminuição de riscos, custos, tempo e, 

principalmente, no aprendizado interativo, dinamizando o potencial de criação de 

capacitações produtivas e inovativas. (LASTRES e CASSIOLATO, 2005). 
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Para Matos (2009) entre as principais características que distinguem um APL 

de uma simples aglomeração de empresas está a cooperação, que ocorre 

simultaneamente à competição.  

A competição é um processo evolutivo onde as empresas obtêm 

competitividade alterando a base da própria concorrência. As empresas ganham não 

apenas por reconhecer novos mercados ou tecnologias, mas por se posicionar 

agressivamente para tirar vantagem deles (SCHUMPETER, 1997). 

A competitividade é definida como a capacidade da empresa formular e 

implementar estratégias concorrenciais que lhe permita ampliar ou conservar, de 

forma duradoura, uma posição sustentável no mercado (FERRAZ, KUPFER e 

HAGUENAUER, 1996). 

O diferencial competitivo, do APL, pode ser potencializado por meio de 

interações entre os agentes empresariais da cadeia produtiva industrial, contando 

geralmente, com a participação de organismos externos - governo, associações 

empresariais, instituições de crédito, ensino e pesquisa, o que acarreta economias 

externas de longo alcance e que tende a beneficiar todos os negócios associados 

localmente, os APLs podem dispor de vantagens adicionais, oriundas de ações 

planejadas entre os agentes privados e públicos que atuam no território (CABRAL, 

2008). 

O sucesso competitivo passa, assim, a depender da criação e da renovação 

das vantagens competitivas por parte das empresas, em um processo em que cada 

produtor se esforça por obter peculiaridades que o distingam favoravelmente dos 

demais, como, por exemplo, custo e/ou preço mais baixo, melhor qualidade, menor 

lead time e maior habilidade de atender aos clientes (COUTINHO e FERRAZ, 1994). 

Britto (2004) afirma que a cooperação constitui um instrumento eficaz de 

processamento de informações, e uma alternativa importante para viabilizar a 

aglutinação de competências complementares, além de permitir um melhor 

enfrentamento da turbulência ambiental e facilitar a identificação e exploração de 

novas oportunidades tecnológicas.  

Quando as firmas multiplicam o relacionamento de cooperação obtém fontes 

para o aumento das estratégias competitivas (NIU, MILES e LEE, 2008). 
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A cooperação freqüentemente visa ganhos competitivos relacionados à 

exploração de novas oportunidades, e deve, portanto, ser capaz de gerar resultados 

concretos apropriados para os participantes do arranjo. A continuidade da 

cooperação pode facilitar a comunicação entre os agentes econômicos, permitindo 

simultaneamente a integração das respectivas competências, a consolidação de 

princípios de ‘confiança mútua e a maior sincronização das ações e estratégias por 

eles adotadas (BRITTO, 2004).  

Geralmente as empresas cooperam pelos seguintes motivos: reduzir o custo 

do desenvolvimento tecnológico e a dificuldade de entrada do mercado; reduzir os 

riscos de desenvolvimento; atingir escalas econômicas de produção; reduzir o 

período de desenvolvimento e inovação de novos produtos; promover o aprendizado 

em grupo. Sobre os riscos das empresas ao cooperarem através de redes estão o 

vazamento de informações, a perda de controle, e o conflito pelos diferentes pontos 

de vista (TIDD; BESSANT; PAVITT, 2003).  

Nos arranjos produtivos destaca-se a cooperação empresarial através de uma 

rede de interações, com o aproveitamento das sinergias coletivas geradas, também 

geradas com o ambiente onde se localizam, fortalecendo as chances de 

sobrevivência e crescimento dos atores, constituindo-se importante fonte geradora 

de vantagens competitivas (LASTRES, 2002). 

Segundo Pyke (1992), o sistema de cooperação entre empresas pode ser 

descrito como sendo composto geralmente de pequenas empresas independentes, 

organizado em um local ou região como base, pertencendo ao mesmo setor 

industrial (incluindo todas as atividades correnteza abaixo e correnteza acima), 

empresas individuais a especializar-se em uma fase em particular do processo 

produtivo, organizadas juntas, e se fazem valer das instituições locais, através de 

relacionamentos de competição e cooperação. 

Para Casarotto Filho e Pires (2001), a cooperação entre pequenas empresas 

é algo tão irreversível como a globalização, ou melhor, talvez seja a maneira como 

as pequenas empresas possam assegurar sua sobrevivência e a sociedade garantir 

seu desenvolvimento equilibrado. 
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2.4.7- Operação (OP) 

 

Esta categoria tem como objetivo caracterizar a atividade econômica de 

operação das Empresas do APL e tem sua fundamentação na Classificação 

Nacional de Atividades Econômicas (CNAE). 

Segundo a secretaria da Receita Federal a CNAE é o instrumento de 

padronização nacional dos códigos de atividade econômica e dos critérios de 

enquadramento utilizados pelos diversos órgãos da Administração Tributária do país, 

aplicada a todos os agentes econômicos que estão engajados na produção de bens 

e serviços, podendo compreender estabelecimentos de empresas privadas ou 

públicas, estabelecimentos agrícolas, organismos públicos e privados, instituições 

sem fins lucrativos e agentes autônomos (pessoa física). 

A CNAE resulta de um trabalho conjunto das três esferas de governo, 

elaborada sob a coordenação da Secretaria da Receita Federal e orientação técnica 

do IBGE, com representantes da União, dos Estados e dos Municípios, na 

Subcomissão Técnica da CNAE, que atua em caráter permanente no âmbito da 

Comissão Nacional de Classificação - CONCLA. 

A tabela de códigos e denominações da CNAE foi oficializada mediante 

publicação no DOU - Resoluções IBGE/CONCLA nº 01 de 04 de setembro de 

2006  e nº 02, de 15 de dezembro de 2006. 

Sua estrutura hierárquica mantém a mesma estrutura da CNAE (5 dígitos), 

adicionando um nível hierárquico a partir de detalhamento de classes da CNAE, com 

07 dígitos, específico para atender necessidades da organização dos Cadastros de 

Pessoas Jurídicas no âmbito da Administração Tributária. 

Na Secretaria da Receita Federal, a CNAE é um código a ser informado na 

Ficha Cadastral de Pessoa Jurídica (FCPJ) que alimentará o Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica/CNPJ. 

 

2.5. Indicadores 

 

Nesta seção revisa-se o conceito e definições de Indicadores com pesquisas 

à literatura, com o objetivo de contribuir para uma melhor compreensão da 
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importância que os indicadores possuem. Também são abordados os tipos de 

indicadores por função; os tipos de indicadores por nível de análise; e finalmente 

termos e definições associados a indicadores. 

   

2.5.1. Conceito e definições de Indicadores 

 

Como conceito Bernardes (2006) coloca que indicador é um instrumento que 

fornece informação relevante acerca de algum aspecto da realidade. Com isso, o 

indicador se torna elemento de suma importância na tomada de decisão, pois, na 

maioria das vezes é o principal elemento de informação disponível aos gestores e a 

partir do conhecimento proporcionado pelos indicadores que os tomadores de 

decisões podem decidir as prioridades e os rumos a seguir. 

Como definição Magalhães (2004) define indicadores como elementos 

centrais de informação, que podem abordar diversos temas e por isso ele constitui 

uma importante ferramenta para os tomadores de decisões. Para respaldar as 

diversas necessidades desses, existem diferentes tipos de indicadores, classificados 

em função do nível de análise e dimensão de representação. 

Para Royuela (2001), as funções de um indicador são: (i) prover informações 

sobre os problemas enfocados; (ii) subsidiar o desenvolvimento de políticas e 

estabelecimento de prioridades; (iii) contribuir para o acompanhamento das ações 

definidas, especialmente as de integração; e (iv) ser uma ferramenta de difusão de 

informações em todos os níveis. 

Indicadores são parâmetros representativos, concisos e fáceis de interpretar 

que são usados para ilustrar as características principais de determinado objeto de 

análise (CEROI, 2009). 

De acordo com Santana Filho (1992), indicadores são instrumentos usados 

para medir ou descrever um dado objeto, segundo um determinado ponto de vista ou 

ângulo particular. 

Conforme Lima (1998) indicador é um instrumento adotado para demonstrar 

ou revelar, quantitativamente, a característica de um membro de um conjunto 

observado.  
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Indicador em geral, quantifica a Informação, agregando diferentes dados. A 

informação resultante é sintetizada e os indicadores simplificam informações que 

podem ajudar a revelar fenômenos complexos (EEA,1999).  

TCU (2000) afirma que indicador é, um número, percentagem ou razão que 

mede um aspecto do desempenho, com o objetivo de comparar esta medida com 

metas preestabelecidas. 

 

2.5.2. Tipos de Indicadores por Função 

 

Conforme Magalhães (2004) os indicadores podem ser classificados por sua 

função de representação e podem ser: descritivos, de desempenho, de eficiência e 

global. Vide Quadro 4, tipos de indicadores por função. 

Quadro 4 - Tipos de Indicadores por Função de representação   
Tipo de Indicador Descrição 

Descritivo Caracterizam um determinado tópico. Refletem a atual situação, sem 
referência de como deveria ser. 

Desempenho Realizam uma análise comparativa entre as condições atuais e os 
valores de referência a exemplo de metas ou resultados esperados. 

Eficiência 
Permitem a avaliação da eficiência das ações, refletindo qual a relação 
quantitativa e qualitativa, entre os resultados obtidos e meios 
empregados. 

Global 
  
  

São os mais abstratos e sintéticos dos indicadores. São, em geral, 
índices, agregações de diversos indicadores transmitindo uma  visão 
geral sobre o assunto em questão. 

Fonte: Adaptado de Magalhães (2004). 

 

 

2.5.3. Tipos de Indicadores por Nível de Análise 

De acordo com Magalhães (2004) os indicadores podem ser classificados por 

nível de análise operacional, funcional e estratégico demonstrado no Quadro 5, tipos 

de indicadores por nível de análise. 
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Quadro 5 - Tipos de Indicadores por nível de análise 
Tipo de Indicador Descrição 

Operacional São em geral dados desagregados sobre determinado objeto 

  que é usado nas decisões do dia-a-dia. 

  São resultado das análises de indicadores operacionais diversos,  

Funcional mas relacionados, a fim de se obter uma visão geral sobre  

  determinado tópico, utilizado em níveis intermediários de decisão.  

Estratégico Permitem avaliações globais de objetivos e/ou ideais mais 

  amplos, utilizados nos níveis mais altos de decisão.  

Fonte: Adaptado de Magalhães (2004).  

 

2.5.4. Características Desejáveis em um Indicador 

 

Para Magalhães (2004) Um dos princípios fundamentais de um indicador é 

seu poder de síntese e elevado poder de representação, características estas nem 

sempre inserida nos dados analisados. Perante a infinidade de dados existentes, 

para se escolher dentre eles indicadores é conveniente adotar critérios que 

garantam qualidade, utilidade e eficácia no fornecimento de informação, cuja 

geração é sua função capital. 

 

São características necessárias a um indicador, tanto na sua elaboração 

quanto na análise dos já existentes (TCU, 2000): 

 

• Representatividade: o indicador deve ser a expressão dos produtos essenciais de 

uma atividade ou função.  

 • Homogeneidade: na construção de indicadores devem ser consideradas apenas  

variáveis homogêneas.   

 

• Praticidade: garantia de que o indicador realmente funciona na prática e permite a 

tomada de decisões gerenciais. Para tanto, deve ser testado, modificado ou excluído 

quando não atender a essa condição.  

 

 • Validade: o indicador deve refletir o fenômeno a ser monitorado.  
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 • Independência: o indicador deve medir os resultados atribuíveis às ações que se 

quer monitorar, devendo ser evitados indicadores que possam ser influenciados por 

fatores externos.  

 

 • Confiabilidade: a fonte de dados utilizada para o cálculo do indicador deve ser 

confiável, de tal forma que diferentes avaliadores possam chegar aos mesmos 

resultados.  

 

• Seletividade: deve-se estabelecer um número equilibrado de indicadores que 

enfoquem os aspectos essenciais do que se quer monitorar.  

 

• Simplicidade: o indicador deve ser de fácil compreensão e não envolver 

dificuldades de cálculo ou de uso.  

 

• Cobertura: os indicadores devem representar adequadamente a amplitude e a 

diversidade de características do fenômeno monitorado, resguardando o princípio da 

seletividade e da simplicidade.  

 

• Economicidade: as informações necessárias ao cálculo do indicador devem ser 

coletadas e atualizadas a um custo razoável. 

 

• Acessibilidade: deve haver facilidade de acesso às informações primárias bem 

como de registro e manutenção para o cálculo dos indicadores.  

 

 • Estabilidade: a estabilidade conceitual das variáveis componentes e do próprio 

indicador bem como a estabilidade dos procedimentos para sua elaboração são 

condições necessárias ao emprego de indicadores para avaliar o desempenho ao 

longo do tempo. 

 

Como conclusão desta seção e de acordo com Magalhães (2004), 

Indicadores resumem informações, facultam a aproximação a problemas complexos 

através da simplificação e servem como elementos de difusão de informação e sua 

seleção deve ser bem cuidadosa. 
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2.5.5. Termos e definições associados a indicadores 

 

 Para De Sordi (2008) dados são coleção de evidências relevantes sobre um 

fato observado. Angeloni (2003) conceitua dado como um elemento bruto, sem 

significado, desvinculado da realidade. São símbolos e imagens que não dissipam 

incertezas, constituindo a matéria-prima da informação. 

 

Segundo De Sordi (2008) informação é a interpretação de um conjunto de 

dados segundo um propósito relevante e de consenso para o público alvo. 

Informação é o conjunto de dados processados e contextualizados que visam 

fornecer uma determinada solução para uma situação decisória, constituindo-se em 

matéria-prima do conhecimento (ANGELONI, 2003). Para Ferreira (1989) a 

informação é um conjunto de dados sobre alguém ou algo, sendo essencialmente 

necessária para comunicar, decidir, planejar, organizar, coordenar e controlar, além 

de possuir valor histórico, cultural e jurídico. “Informação é um conjunto de dados 

que produz um conhecimento lógico e útil para o receptor da mensagem” (Lemes, 

1996, p.99).   

 

Conhecimento é o novo saber, resultante de análises e reflexões de 

informações segundo valores e modelo mental daquele que o desenvolve, 

proporcionando a este capacidade adaptativa às circunstâncias do mundo real (DE 

SORDI, 2008). Conhecimento é definido por Angeloni (2003) como informação 

processada por indivíduos, estando estritamente relacionada à percepção dos 

mesmos, que codifica e decodifica, distorce e usa a informação de acordo com seus 

modelos mentais. Pode-se também haver necessidade do uso de índice.  

 

De Sordi (2008, p.12), afirma que os atores organizacionais tendem a criar 

conhecimentos a partir de suas experiências de vida e não somente na experiência 

profissional “Tal ato é uma resultante psicológica de cada indivíduo em função da 

sua percepção das informações, de fatos, de suas aprendizagens anteriores e de 

seu raciocínio”. Além disso, apresenta algumas características que diferenciam os 

três elementos estudados: dados, informação e conhecimento, vide figura 3. 
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Figura 3 - Características Diferenciais entre Dados, Informação e Conhecimento. 
Fonte: De SORDI, 2008, p.14.  
 

Para Magalhães (2004) índice é uma agregação proposta de representação 

de todo um sistema, ou tema, por um único elemento, normalmente adimensional, 

sendo utilizado em aproximações iniciais e proporcionando uma descrição geral 

sobre o tema ou indicador analisado. 

Para Chen (1990) atributo é característica inerente a uma entidade. Os 

atributos representam as informações, que caracterizam exclusivamente a entidade, 

e que desejamos registrar. Atributo é uma propriedade do objeto. Representa a 

informação contida, na forma de variável ou constante, dentro do objeto definido, 

registrando o estado atual do mesmo (MOTA et al, 2004). Para Klausmeier e 

Goodwin (1977, p. 52), “um atributo é uma característica discriminável de um objeto 

ou evento que pode assumir valores diferentes, por exemplo, cor, forma, etc.”. Os 

atributos representam aspectos qualitativos ou quantitativos dos objetos ou eventos, 

tais como: peso, altura, volume, valor e estado de conservação (BOGNAR 1995). 

Segundo Machado e Abreu (2006), os atributos são propriedades descritivas de 

entidades e podem ser simples ou compostos, monovalorados ou multivalorados e 

nulos.  

Chen (1990) define Entidade como objeto ou evento do mundo real, 

distintamente identificado e tratado como uma categoria definida, acerca da qual 

armazenamos dados. Segundo Setzer (1990), os objetos do mundo real são os 

seres, os fatos, coisas e uma entidade é a representação de um desses objetos que 



 57 

existe e é distinguível dos outros objetos. Uma entidade pode representar um objeto 

concreto, como um livro, uma pessoa, um fato ou um conceito. É representada por 

um conjunto de atributos, possíveis atributos para o conjunto de entidades cliente 

podem ser nome, endereço e cpf. As entidades se distinguem pelo conjunto 

específico de atributos que cada uma possui e os relacionamentos basicamente 

associam ou vinculam as diferentes entidades entre si (MELO et al., 1997). O Objeto 

é uma instância de uma classe. Ele representa uma entidade, conceito ou abstração 

individual pertinente ao domínio do problema sob análise (MOTA et al, 2004). A 

Classe é definida como um molde ou gabarito pelo qual serão definidos os objetos. 

Assim, classe é um protótipo que define os métodos e atributos comuns a um 

conjunto de objetos de um mesmo tipo (MOTA et al, 2004). 

Há similaridades nos constructos da modelagem de dados de entidades e 

relacionamentos e a modelagem orientada a objetos, como, como, por exemplo: 

objetos versus entidades, atributos versus propriedades, relacionamentos versus 

associações, classes versus hierarquias (MILTON, 2000). 

Para Wand e Weber (1990) um constructo de uma linguagem de modelagem 

descreve um conjunto de objetos que tem propriedades comuns. Diz respeito aos 

símbolos usados em uma linguagem para efeitos de representação. Por exemplo, na 

linguagem natural, o “ç” è construto da linguagem português, mas não da linguagem 

inglês.  

 Quanto à Variável, de acordo com Ferreira (2004) o dicionário Aurélio apresenta 

algumas definições para a palavra variável tais como: Sujeito a variações, mutável, incerto, 

instável, inconstante; Que pode ter ou assumir diferentes valores, diferentes aspectos, 

segundo os casos particulares ou segundo as circunstâncias; Símbolo cujo significado é 

indeterminado, podendo ser substituído por proposições ou por termos. Para Lakatos e 

Marconi (2007, p. 139), “uma variável pode ser considerada como uma classificação 

ou medida; uma quantidade que varia; um conceito operacional que contém ou 

apresenta valores; ou ainda, um aspecto, propriedade ou fator, discernível em um 

objeto de estudo e passível de mensuração.” 
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2.6.  Definições Operacionais da Pesquisa         

 

Processo de teorização pode fazer uso de várias estratégias e considerar três 

dimensões: acurácia; simplicidade; e generalização (LANGLEY, 1999). 

Segundo Langley (1999) a teorização ocorre a partir três formas: indução que 

é a generalização dirigida pelos dados (data-driven generalization); dedução que 

envolve teste de hipóteses dirigido pela teoria (theory-driven hypothesis testing); e 

inspiração que é dirigida pela criatividade e intuição (driven by creativity and insight).  

A narrativa para a autora é a construção de uma história detalhada a partir 

dos dados brutos, fazendo três distinções de uso: autores que a utilizam como passo 

preliminar para outros tipos de análise (basicamente, para estabelecer a cronologia e 

os principais eventos); enfoques de contexto que visa estabelecer uma cronologia 

analítica e relações de causa-efeito sugeridas no texto; e enfoque, “naturalista” ou 

“construtivista”, onde a narrativa é o foco da teorização. Nesse último caso, os 

detalhes contextuais densamente descritos vão permitir ao leitor decidir sobre a 

generalização das conclusões para outras situações. 

Adotando este princípio, aos indicadores e variáveis analisados e 

consolidados, por dimensões de análises, se beneficiam destes princípios, visto que 

muitas das definições encontradas os autores carecem de tal cuidado (por exemplo, 

do uso da generalização), atribuem especificações restritivas, por exemplo, de 

município (localidade) dentro do contexto do país (macro-localidade), 

descaracterizando a abstração apresentada dos bons princípios necessários para 

teorização. 

Com base no exposto acima, nesse trabalho, o termo LOCALIDADE COM 

CONCENTRAÇÃO DE ATIVIDADES DA CADEIA PRODUTIVA engloba APLs, 

Clusters, aglomerações e outras definições associadas ao tema. A Localidade é 

considerada como objeto de interesse do gestor. 

 

A macro-localidade é a generalização da instância superior a ser comparada 

com a localidade de interesse do observador/gestor. 
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De acordo com as definições apresentadas na literatura (2.5.5.Termos e 

definições associados a indicadores) sobre atributos e variáveis, nesse trabalho, 

doravante serão chamados de variáveis, indistintamente. 

Na literatura os indicadores podem ser classificados por funções de 

representação taxonômica podendo ser: descritivos, de desempenho, de eficiência e 

global. Nas diversas dimensões de análises utilizadas para APLs, pelos mais 

variados autores, há uma significativa utilização dos indicadores do tipo descritivo e 

do tipo global.  

 

3. METODOLOGIA 

 

Este capítulo é composto por cinco seções. Na primeira é abordado a 

caracterização, ou delineamento, da pesquisa; na segunda a coleta de dados; na 

terceira a análise de dados; na quarta o roteiro da pesquisa; na quinta a síntese da 

metodologia utilizada. 

 

 

3.1. Caracterização ou delineamento da Pesquisa 

 

Segundo Gil (1991), o delineamento considera o planejamento da pesquisa 

em sua dimensão mais ampla, levando em conta o ambiente de coleta de dados, 

suas formas de tratamento e controle das variáveis. Para Gil (1999) a pesquisa é um 

“processo formal e sistemático de desenvolvimento do método científico. O objetivo 

fundamental da pesquisa é descobrir respostas para problemas mediante o emprego 

de procedimentos científicos”. 

O método científico, segundo Lakatos (1992), é o caminho para o 

conhecimento científico a ser obtido e consiste nas atividades sistemáticas e 

racionais que permitem alcançar um objetivo, delineando o caminho a ser seguido e 

auxiliando as decisões do pesquisador. Segundo Roesch (1999), do ponto de vista 

científico existem duas vertentes quando se faz menção do método utilizado em uma 

pesquisa, pois ela pode adotar o paradigma positivista ou quantitativo e, ainda, o 

paradigma fenomenológico ou qualitativo 
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A escolha de um método adequado de pesquisa é condição indispensável 

para que o conhecimento tenha caráter científico (Gil, 1994). 

De acordo com Collis e Hussey (2005), Roesch (2005) o tipo de pesquisa é 

exploratória, quanto a sua natureza como aplicada e quanto à lógica, como indutiva. 

Quanto ao método, ou processo de abordagem do problema é qualitativa e 

segundo Creswell (2007) a pesquisa qualitativa faz uso de diferentes alegações do 

conhecimento, estratégias de investigação e métodos de análise e coleta de dados. 

Afirma, também, que os procedimentos qualitativos se baseiam em dados de textos 

e imagem, têm passos únicos na análise de dados e usam estratégias diversas de 

investigação. Afirma também que a pesquisa qualitativa se define a partir de certos 

pressupostos entre os quais: 

• A concepção de que a realidade é subjetiva e multifacetada;  
• O reconhecimento de que pesquisador é situado culturalmente e 
interage com o fenômeno estudado, devendo buscar aproximar-se o 
máximo possível do mesmo (ao invés de se distanciar dele); 
• Os participantes são sujeitos ativos e intencionais que interagem com 
o pesquisador durante o processo da pesquisa, construindo e reconstruindo 
significados; 
• Os procedimentos de análise de dados se caracterizam por 
processos de indução e pela construção ativa do fenômeno estudado pelo 
pesquisador, juntamente com os participantes do estudo. 
 

Quanto à estratégia de pesquisa é a descritiva. Conforme Gall, Gall e Borg, 

(2007, p. 3), esse tipo de estudo envolve a descrição de um fenômeno social ou 

natural: sua forma, estrutura, atividade, mudanças e relacionamentos ao longo do 

tempo, dentre outros. Além da descrição das características de determinada 

população ou fenômeno, esse tipo de pesquisa tem como principal objetivo 

estabelecer relações entre variáveis e fatos (MARTINS, 2000, p. 28). 

 

 
 

3.2. Procedimentos para a Coleta de dados 

 

Iniciou-se por um estudo operacionalizado por meio de uma pesquisa 

bibliográfica. Trata-se de uma estratégia extremamente adequada para se rever, 

analisar, interpretar e criticar considerações teóricas ou paradigmas, e mesmo para 

criar novas proposições de explicação e de compreensão dos fenômenos das mais 

diferentes áreas do conhecimento, podendo, inclusive, fundamentar investigações 
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experimentais (LAKATOS, 2001). Na questão de consultas a dissertações ou teses, 

é importante salientar que estas foram entendidas como estudos acadêmicos, 

possuem valor, uma vez que passaram por um processo de construção e avaliação 

científica quanto ao seu mérito e relevância. 

O trabalho fez uso das fontes de dados secundárias envolvendo: pesquisas 

bibliográficas sobre APls, indicadores, atributos e variáveis realizada juntos a livros, 

artigos de revistas especializadas, dissertações, dissertações de mestrado, teses de 

doutorado, anais de congressos e publicações virtuais em endereços eletrônicos. 

 

 

3.3. Análise dos Dados 

 

Para Lakatos e Marconi (2001), a importância dos dados não está neles 

mesmos, mas no fato de proporcionarem respostas às investigações. Consideram 

também que análise e a interpretação são duas atividades distintas e estreitamente 

relacionadas e mesmo com a posse de dados válidos, é a eficácia da análise e da 

interpretação que determinará o valor da pesquisa. 

Para a análise dos dados obtidos nas pesquisas realizadas, fez-se uso do 

procedimento da análise de conteúdo (BARDIN, 2009). 

A análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de análise das 

comunicações visando obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de 

descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que 

permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de 

produção/recepção (variáveis inferidas) dessas mensagens (BARDIN, 2009).  

 

Segundo Bardin (2009), a análise de conteúdo pode ser usada quando se 

deseja ir além dos significados da simples leitura. Sua aplicação é indicada a tudo 

aquilo que é dito em entrevistas e discursos e que pode ser submetido à análise — 

trata-se, em resumo, de uma técnica de análise das comunicações. As diferentes 

fases da análise de conteúdo organizam-se em torno de três pólos cronológicos, são 

eles: a pré-análise; a exploração do material; e o tratamento dos resultados, por 

meio da inferência e da interpretação. 
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3.3.1 A pré-análise 

Esta etapa caracteriza-se como uma fase de organização que pode utilizar 

vários procedimentos, tais como: leitura flutuante, hipóteses, objetivos e elaboração 

de indicadores que fundamentem a interpretação. Corresponde a um período de 

intuições pelo pesquisador, onde o principal objetivo é sistematizar as idéias iniciais 

e promover a formação de um esquema preciso de desenvolvimento das operações 

sucessivas para a condução da pesquisa qualitativa, submetidos a um plano de 

análise.  

Inicia-se o trabalho escolhendo os documentos a serem analisados. No 

presente estudo, optou-se pelas pesquisas bibliográficas sobre APLs realizada junto 

a livros, artigos de revistas especializadas, dissertações, dissertações de mestrado, 

teses de doutorado, anais de congressos e publicações virtuais em endereços 

eletrônicos, e constituiu-se no corpus da pesquisa que Bardin (2009) define como o 

conjunto dos documentos tidos em conta para serem submetidos aos procedimentos 

analíticos. O autor coloca que é preciso obedecer a algumas regras, conforme o 

quadro 6. 

Quadro 6 - Regras para análise dos documentos   

Regras Características 

Exaustividade 
Deve-se esgotar a totalidade da comunicação, sem deixar nenhum 
elemento de fora. 

 
Representatividade  A amostra deve ser parte representante do universo 
 
Homogeneidade  

Os dados devem referir-se ao mesmo tema, ser obtidos por 
técnicas iguais e colhidos por indivíduo semelhantes. 

Pertinência 
  

Os documentos precisam ser adequados ao conteúdo e também 
ao objetivo da pesquisa.  

Fonte: Adaptado de Bardin (2009) 

 

3.3.2 A exploração do material 

 

Após a realização do processo de pré-análise, buscou-se codificar o material 

obtido das pesquisas realizadas. Segundo Bardin (2009), a codificação corresponde 

a uma transformação dos dados em bruto do texto, através de regras precisas, em 

informações (unidades) que permitirão atingir uma representação do conteúdo 

obtido. A codificação compreende três decisões: a escolha das unidades de registro 
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(recorte); a seleção das regras de enumeração; a definição de categorias 

(classificação e agregação).   

De acordo com Bardin (2009), para codificar se faz necessário estabelecer as 

unidades de registro e de contexto. Unidade de registro (UR), apesar de dimensão 

variável, é o menor recorte de ordem semântica que se liberta do texto, é a unidade 

de significação a codificar, a palavra, um objeto, um personagem, um documento ou 

o tema. Unidade de contexto serve de unidade de compreensão para codificar a 

unidade de registro que corresponde ao seguimento da mensagem usado para esta 

compreensão, pode ser a frase para a palavra e o parágrafo para o tema.  

 

Em Bardin (2009) define a unidade de registro como a unidade de significação 

a codificar e significa que o texto a ser analisado é recortado em função da unidade 

de registro conforme demonstra o Quadro 7. 

 

Quadro 7 - Unidades de Registro e características 

Unidade de Registro Características 
A palavra São levadas em consideração como unidades de registro 
  palavras-chave; palavras-tema; palavras plenas ou vazias 
  categorias de palavras: substantivos, adjetivos, verbos, etc. 
O tema É a afirmação de um assunto. Como unidade de registro 

    
é a unidade que se liberta naturalmente do texto analisado. 
 

O objeto São temas-eixo, em redor dos quais o discurso se 
  organiza.  
O personagem O ator ou atuante pode ser escolhido como unidade 
  de registro: traços de caráter, posição social, 
  Idade, etc.  
  Se tomado como unidade de registro, o recorte se 
O acontecimento fará em unidades de ação, nos casos de filmes,   
  contos, relatos, lendas etc. 
O documento Pode ser utilizado como unidade de registro, desde 
  que a idéia dominante seja suficiente para a  
  consecução do objetivo procurado.  
Fonte: Adaptado de Bardin (2009). 

 

Para a distinção entre as unidades de registro deve-se obedecer a algumas 

regras de enumeração, conforme demonstrado no Quadro 8. 
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Quadro 8 - Regras de enumeração e suas características  

Regras de 
enumeração Características 
    
A presença A presença de elementos pode ser significativa e 
   funcionar como indicador.   
    
  Pode significar bloqueios ou traduzir vontades,  
A ausência  escondidas presentes em declarações públicas.  
    
  É capaz de conferir importância a uma unidade de 
A freqüência   registro. Se considerarmos todos os itens de mesmo 
   valor, a regularidade será o fator mais significativo.    
    
  A suposição de que a aparição de determinado 
A freqüência elemento tem maior importância do que a de outro  
Ponderada permite a recorrência a um sistema de ponderação.  
    
  Será medida pelos tempos do verbo (condicional,  
A intensidade futuro, imperativo), bem como dos advérbios de  
   modo, adjetivos e atributos qualificativos.  
    
  Será favorável, desfavorável ou neutra. Os pólos  
A direção direcionais podem ser positivo ou negativo, bonito ou  
  feio (critério estético), pequeno ou grande (critério de 
  tamanho). 

  
Trata-se de uma regra que pode ser decisiva. Por  
 

A ordem de 
aparição exemplo, o fato de o sujeito A estar em primeiro lugar  

  
e o sujeito D em último pode ter significado 
importante.  

A co-ocorrência 
É a presença simultânea de duas ou mais unidades 
de registro. A co-ocorrência nos mostra a distribuição 
dos elementos e sua associação 

Fonte: Adaptado de Bardin (2009) 

 

De acordo com Bardin (2009) a maioria dos procedimentos de análise 

qualitativa organiza-se em torno de categorias, que vêm a ser uma forma geral de 

conceito ou uma forma de pensamento, são reflexos da realidade e em determinado 

momento, sínteses do saber. Modificam constantemente, assim como a realidade. 

Ainda, segundo o autor, na técnica de análise de conteúdo, as categorias são 
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rubricas ou classes que reúnem um grupo de elementos (unidades de registro) em 

razão de características comuns. As categorias podem ser reunidas por quatro tipos 

de critério: semânticos ou tema; sintático ou agrupando verbos e adjetivos; léxico ou 

agrupando sinônimos ou antônimos; e expressivo ou por perturbação da linguagem. 

A categorização permite reunir maior número de informações, devido a uma 

esquematização e assim correlacionar classes de acontecimentos para ordená-los. 

Bardin (2009) relata uma série de técnicas ou formas de análise de conteúdo, 

apresentadas no quadro 9.  

Quadro 9 - Modelos de análise e suas características  
Modelo de 
Análise 

Características 

Categorial Funciona por operações de desmembramento do texto em 
  unidades, em categorias segundo reagrupamento analógicos. 
  Poderá ser temática, construindo as categorias conforme 
  os temas que emergem do texto. Para classificar os elementos 
  em categorias é preciso identificar o que eles têm em comum, 

  permitindo seu agrupamento. 
 

    
De avaliação Fundamentada na concepção de linguagem, avalia as 
  atitudes através de escalas. 
    
  Apóia-se numa concepção da comunicação como 
Da enunciação processo, e não como dado. Aplica-se particularmente 
  a entrevistas. 
    
Da expressão Baseia-se na correspondência entre o tipo do discurso e 
  as características do locutor ou do seu meio. 
    
    
Das relações Tenta extrair do texto as relações entre os elementos da 
(co-ocorrências) mensagem. Dedica-se a assinalar as presenças 
  simultâneas. 
    
Do discurso Procura estabelecer ligações entre a situação na qual o 
  sujeito se encontra e as manifestações semântico- 
  sintáticas do discurso. 
Fonte: Adaptado de Bardin (2009) 
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3.3.3 O tratamento dos resultados e interpretação 

 
 Conforme Bardin (2009) é a etapa em que os dados brutos são abordados de 

maneira a se tornarem significativos e válidos e possa propor inferências e oferecer 

interpretações, permitindo associar significado aos dados encontrados, de acordo 

com os objetivos previstos. Na análise qualitativa a inferência baseia-se na presença 

de índices e não na freqüência da sua aparição.   

     

3.4. Roteiro da pesquisa e procedimentos realizados 

 
Foi estruturado um roteiro a partir da sugestão de Bardin (2009) com as 

atividades necessárias para aplicação da técnica de análise de conteúdo, descrito na 

figura 4. 

 
Figura 4 - Roteiro da Pesquisa 
Fonte: adaptado de Bardin (2009:128). 
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Os procedimentos realizados estão descritos a seguir, respeitando os três 

pólos cronológicos definidos por Bardin (2009), são eles: a pré-análise; a exploração 

do material; e o tratamento dos resultados, por meio da inferência e da interpretação. 

 

Foram feitas pesquisas ao longo de mais de um ano de trabalho e que 

envolveram praticamente mais de 1.000 arquivos (obtidos nas pesquisas 

bibliográficas sobre APls, indicadores, atributos e variáveis realizada juntos a livros, 

artigos de revistas especializadas, dissertações, dissertações de mestrado, teses de 

doutorado, anais de congressos e publicações virtuais em endereços eletrônicos tais 

como Scielo e ProQuest). 

Seguindo o procedimento da análise de conteúdo descrito por Bardin (2009), 

realizou-se uma pré-análise ou “leitura flutuante” dos arquivos dos artigos, das 

dissertações e das teses, que envolveu sucessivas leituras superficiais dos referidos 

arquivos, em especial para a obtenção das dimensões de análises, seus indicadores 

e as variáveis necessárias. A pré-análise possibilitou a definição dos códigos para o 

desenvolvimento da análise detalhada do conteúdo e segundo Bardin (2009), um 

dos papéis centrais do pesquisador está no trabalho de poda, aquele de delimitar as 

unidades de codificação ou registro. Os códigos para análise definidos foram os 

seguintes: (a) localidade; (b) governança; (c) dimensão econômica; (d) capital social; 

(e) inovação; (f) aprendizagem; (g) cooperação; (h) competição; (i) operação; (j) 

indicador; (k) atributo; (l) variável. 

Para a exploração do material buscou-se a transformação dos dados bruto do 

texto dos arquivos e as informações contidas nesses arquivos constituíram o corpus 

que é um conjunto de informações que foram submetidas aos procedimentos 

analíticos, e a sua constituição implica escolhas, seleções e regras (BARDIN, 2009). 

 Para o tratamento dos resultados e interpretações o critério de categorização 

adotado foi em unidades de registro semântica ou tema, e a análise foi 

fundamentada no modelo de análise categorial, alinhado com a técnica de análise de 

conteúdo (BARDIN, 2009); por exemplo, os temas que significavam características 

associadas à localidade foram agrupados na categoria “ABRANGÊNCIA 

TERRITORIAL” e dessa análise do corpus derivou-se o quadro 10, com sete 

categorias (dimensões de análise). 
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Quadro 10 - As Categorias (Dimensões)  
  

  Qtd. unidades de Qtd. unidades de 

Categoria (Dimensão) 
Contexto 

(Indicadores) 

Registro 

(Variáveis) 

      

1- Abrangência Territorial 10 18 

2- Governança 3 3 

3- Econômica 8 8 

4- Capital Social 16 22 

5- Inovação e Aprendizagem 5 5 

6- Cooperação e Competição 7 7 

7-Operação 1 1 

Total 50 64 

Fonte: Autor   

   

 

A interpretação da análise do corpus teórico, parcialmente constituído, como 

síntese e seleção dos resultados (fazendo uso de inferências e interpretações) 

proporcionou a identificação de cinqüenta unidades de contexto (indicadores), 

apresentados no quadro 11; com código, nome, e seu tipo de indicador. 
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Quadro 11 - As unidades de Contexto (indicadores)   
Código Nome Tipo de 
      
 AT-01 Quoeficiente Locacional (QL) Desempenho 
AT-02 Índice de Gini Locacional (GL) Desempenho 
AT-03 Participação Relativa no Emprego Nacional Eficiência 
AT-04 Critério de Densidade Global 
AT-05 Número mínimo de empresas para caracterizar APL Global 
AT-06 Proximidade de Fonte de Matéria Prima Descritivo 
AT-07 Proximidade de Fornecedores Descritivo 
AT-08 Alcance e Abrangência do Mercado Consumidor Global 
AT-09 Disponibilidade e qualidade da Infraestrutura Global 
AT-10 Disponibilidade e qualidade da malha Rodoviária  Global 
GV-01 Existência clara de um agente de Governança Global 
GV-02 Forma e composição da Governança Global 
GV-10 Legitimidade do agente de Governança Global 
EC-01 Localização dos concorrentes Descritivo 
EC-02 Participação do Comércio local inter firmas no faturamento da empresa Global 
EC-03 Participação relativa do maior cliente no faturamento bruto das empresas Global 
EC-04 Grau de intensidade da força de trabalho na atividade produtiva da Global 
EC-05 Participação relativa do custo de transporte na atividade da empresa Global 
EC-06 Principal fonte de recursos da empresa Global 
EC-07 Participação relativa das vendas das empresas no comércio regional Global 
EC-08 Participação relativa das vendas das empresas no comércio do estado Global 
CS-01 Grau de Alfabetização da força de trabalho Global 
CS-02 Índice de trabalhadores com o ensino fundamental completo Eficiência 
CS-03 Índice de trabalhadores com o ensino médio completo Eficiência 
CS-04 Índice de trabalhadores com o ensino superior completo Eficiência 
CS-05 Índice de trabalhadores com pós-graduação Eficiência 
CS-06 Ações conjuntas para aquisição de Matéria Prima Global 
CS-07 Ações conjuntas para aquisição de outros insumos Global 
CS-08 Ações conjuntas para Compartilhamento de Infra Estrutura Global 
CS-09 Ações conjuntas envolvendo Canais de Distribuição Global 
CS-10 Ações conjuntas envolvendo Canais de Vendas Global 
CS-11 Ações conjuntas participação e/ou promoção de Eventos Global 
CS-12 Ações conjuntas para melhoria de procedimentos Global 
CS-13 Ações conjuntas para melhoria da qualidade dos produtos Global 
CS-14 Ações conjuntas para melhoria da qualidade dos processos Global 
CS-15 Ações conjuntas para certificação da qualidade Global 
CS-16 Porcentagem de empresas envolvidas nas ações de cooperação Desempenho 
IA-01 Existência de instituições de ensino Global 
IA-02 Parcerias entre as  instituições de ensino e as empresas do APL Global 
IA-03 Investimentos em Pesquisa e Desenvolvimento Global 
IA-04 Inovação de Produtos Global 
IA-05 Existência de certificados de Qualidade Global 
CC-01 Entidades representativas das empresas Global 
CC-02 Existência de algum tipo de selo ou forma de identificação nos produtos do Global 
CC-03 Existência de ações do setor público voltadas à promoção do APL Global 
CC-04 Existência de ações de apoio ao APL por entidades como SEBRAE, Global 
CC-05 Compartilhamento de serviços Global 
CC-06 Linha de crédito específica Descritivo 
CC-07 Existência de Sindicato Patronal Descritivo 
Fonte: Autor  
 

Concluindo a interpretação da análise do corpus teórico constituído como 

síntese e seleção dos resultados (inferências e interpretações) foram identificadas 

sessenta e quatro unidades de registro (variáveis) visualizadas no quadro 12. 
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Quadro 12 - As unidades de Registro (variáveis) 
Código Nome 
VAR-01 Emprego da atividade especifica do APL 
VAR-02 Emprego total da atividade especifica na Região do APL    
VAR-03 Emprego da atividade especifica do APL na macro-localidade 
VAR-04 Emprego total da atividade especifica na macro-localidade 
VAR-05 Variável base de análise (Emprego) 
VAR-06 Porcentagem acumulada da Variável base de análise 
VAR-07 

  
Porcentagem acumulada da variável base de análise para o total 
das classes de indústria na macro-localidade 

VAR-08 Número de estabelecimentos no setor 
VAR-09 Número de estabelecimentos em atividades correlatas 
VAR-10 Distância das principais fontes de MP. 
VAR-11 Aproximação dos Fornecedores 
VAR-12 Abrangência do mercado consumidor 
VAR-13 Qualificação da Infraestrutura 
VAR-14 Condições da malha rodoviária 
VAR15 Nível de governança 
VAR16 Forma de atuação da governança 
VAR-17 Reconhecimento da Liderança 
VAR-18 Localização concorrência 
VAR-19 Participação comércio local inter firmas 
VAR-20 Participação relativa maior cliente 
VAR-21 Intensidade força de trabalho 
VAR-22 Custo de Transporte 
VAR-23 Fonte de recursos 
VAR-24 Vendas no comércio regional 
VAR-25 Vendas no comércio estadual 
VAR-26 Emprego de Funcionários alfabetizados 
VAR-27 Emprego de Funcionários com ensino fundamental completo 
VAR-28 Emprego de Funcionários com ensino médio completo 
VAR-29 Emprego de Funcionários com ensino superior completo 
VAR-30 Emprego de Funcionários com pós-graduação 
VAR-31 Ações conjuntas Matéria Prima 
VAR-32 Ações conjuntas outros Insumos 
VAR-33 Ações conjuntas Infra Estrutura 
VAR-34 Ações conjuntas Canais de Distribuição 
VAR-35 Ações conjuntas Canais de Vendas 
VAR-36 Ações conjuntas Eventos 
VAR-37 Ações conjuntas procedimentos 
VAR-38 Ações conjuntas Produtos 
VAR-39 Ações conjuntas Processos 
VAR-40 Ações conjuntas Certificação 
VAR-41 Total empresas que participam de ações de cooperação 
VAR-42 Total empresas do APL 
VAR-43 Existência Instituição de ensino e atuação 
VAR-44 Parceria instituição empresa 
VAR45 Investimentos em Pesquisas e Desenvolvimento 
VAR-46 Quantidade de Produtos lançados 
VAR-47 Certificados de qualidade 
VAR-48 Entidades representativas 
VAR-49 Selo identificação APL 
VAR-50 Ação setor público 
VAR-51 Existência entidades apoio 
VAR-52 Compartilhamento de serviços 
VAR-53 Crédito diferenciado 
VAR-54 Sindicato patronal 
VAR-55 Atividade específica - Código CNAE 
Fonte: Autor  
 



 71 

Como conclusão deste capítulo uma visualização é apresentada no quadro 

13, onde cada dimensão de análise (categoria, segundo o procedimento) é 

apresentada com cada um dos seus indicadores de avaliação (unidades de contexto, 

de acordo com o procedimento técnico) e as variáveis necessárias para cada um 

dos indicadores (unidades de registro, segundo o procedimento técnico utilizado).  

 
Quadro 13 - As Categorias, as Unidades de Contexto  e as Unidades de Registro 
Categoria: Abrangência Territorial  
Unidades de Contexto (indicadores) 
Código - Nome 

Unidades de Registro (variáveis) 
Código - Nome 

AT-01- Quoeficiente Locacional (QL) VAR-01- Emprego da atividade especifica do APL 
VAR-02- Emprego total da atividade especifica na 
macro-localidade  
VAR-03- Emprego da atividade especifica do APL 
na macro-localidade 
VAR-04- Emprego total da atividade especifica na 
macro- localidade 
VAR-55- Atividade específica - Código CNAE 

AT-02- Índice de Gini Locacional (GL) VAR-05-Variável base de análise (emprego) 
VAR-06-Porcentagem acumulada da variável-
base de análise (emprego) 
VAR-07-Porcentagem acumulada da variável-
base de análise (emprego) para o total das 
classes de indústria na macro- localidade 

AT-03- Participação Relativa no 
Emprego Nacional 

VAR-02-Emprego total da atividade especifica na 
região do APL 
VAR-03-Emprego da atividade especifica do APL 
na macro- localidade 

AT-04-Critério de Densidade  VAR-08- Número de estabelecimentos no setor 
na área territorial do APL 
VAR-09- Número de estabelecimentos em 
atividades correlatas 

AT-05- Número mínimo de empresas 
para caracterizar APL 
 

VAR-08- Número de empresas no setor na área 
territorial do APL 

AT-06- Critério de Densidade  VAR-10- Distância das principais fontes de MP 
AT-07- Proximidade de Fornecedores VAR-11- Aproximação dos Fornecedores 
AT-08- Alcance e Abrangência do 
Mercado Consumidor 

VAR-12- Abrangência do mercado consumidor 

AT-09- Disponibilidade e qualidade 
da Infraestrutura 

VAR-13- Qualificação da Infraestrutura 

AT-10- Disponibilidade e qualidade 
da malha Rodoviária 

VAR-14- Condições da Malha rodoviária 

  
Categoria: Governança  
Unidades de Contexto (indicadores) 
Código - Nome 

Unidades de Registro (variáveis) 
Código - Nome 

GV-01- Existência clara de um agente 
de Governança 

VAR-15- Nível de governança 

GV-02- Forma e composição da VAR-16- Forma de atuação da governança 
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Governança 
GV-03- Legitimidade do agente de 
Governança 

TV-17- Reconhecimento da Liderança 

Categoria: Econômica  
Unidades de Contexto (indicadores) 
Código - Nome 

Unidades de Registro (variáveis) 
Código - Nome 

EC-01- Localização dos concorrentes VAR-18- Localização concorrência 
EC-02- Participação do Comércio 
local inter firmas no faturamento da 
empresa 

VAR-19- Participação comércio local inter firmas 

EC-03- Participação relativa do maior 
cliente no faturamento bruto das 
empresas 

VAR-20- Participação relativa maior cliente 

EC-04- Grau de intensidade da força 
de trabalho na atividade produtiva da 
empresa 

VAR-21- Intensidade força de trabalho 

EC-05- Participação relativa do custo 
de transporte na atividade da 
empresa 

VAR-22- Custo de Transporte 

EC-06- Principal fonte de recursos da 
empresa 

VAR-23- Fonte de recursos 

EC-07- Participação relativa das 
vendas das empresas no comércio 
regional 

VAR-24- Vendas no comércio regional 

EC-08- Participação relativa das 
vendas das empresas no comércio do 
estado 

VAR-25- Vendas no comércio estadual 

  
Categoria: Capital Social  
Unidades de Contexto (indicadores) 
Código - Nome 

Unidades de Registro (variáveis) 
Código - Nome 

CS-01- Grau de Alfabetização da 
força de trabalho 

VAR-26- Emprego de Funcionários alfabetizados 

VAR-01- Emprego da atividade especifica do APL 
CS-02- Índice de trabalhadores com o 
ensino fundamental completo 

VAR-27- Emprego de Funcionários com ensino 
fundamental completo 
VAR-01- Emprego da atividade especifica do APL 

CS-03- Índice de trabalhadores com o 
ensino médio completo 

VAR-28- Emprego de Funcionários com ensino 
médio completo 
VAR-01- Emprego da atividade especifica do APL 

CS-04- Índice de trabalhadores com 
pós-graduação 

VAR-29 Emprego de Funcionários com ensino 
superior completo 
VAR-01- Emprego da atividade especifica do APL 

CS-05- Índice de trabalhadores com 
pós-graduação 

VAR-30-Emprego de Funcionários com pós-
graduação 
VAR-01- Emprego da atividade especifica do APL 

CS-06- Ações conjuntas para 
aquisição de Matéria Prima 

VAR-31- Ações conjuntas Matéria Prima 

CS-07- Ações conjuntas para 
aquisição de outros insumos 

VAR-32- Ações conjuntas outros Insumos 

CS-08- Ações conjuntas para 
Compartilhamento de Infra Estrutura 

VAR-33- Ações conjuntas Infra Estrutura 
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CS-09- Ações conjuntas envolvendo 
Canais de Distribuição 

VAR-34- Ações conjuntas Canais de Distribuição 

CS-10- Ações conjuntas envolvendo 
Canais de Vendas 

VAR-35- Ações conjuntas Canais de Vendas 

CS-11- Ações conjuntas participação 
e/ou promoção de Eventos 

VAR-36- Ações conjuntas Eventos 

CS-12- Ações conjuntas para 
melhoria de procedimentos 

VAR-37- Ações conjuntas procedimentos 

CS-13- Ações conjuntas para 
melhoria da qualidade dos produtos 

VAR-38- Ações conjuntas produtos 

CS-14- Ações conjuntas para 
melhoria da qualidade dos processos 

VAR-39- Ações conjuntas processos 

  
Categoria: Capital Social  
Unidades de Contexto (indicadores) 
Código - Nome 

Unidades de Registro (variáveis) 
Código - Nome 

CS-15- Ações conjuntas para 
certificação da qualidade 

VAR-40- Ações conjuntas certificação 

CS-16- Porcentagem de empresas 
envolvidas nas ações de cooperação 

VAR-41-Total empresas que participam de ações 
de cooperação 
VAR-42-Total empresas do APL 

  
Categoria: Inovação e 
Aprendizagem 

 

Unidades de Contexto (indicadores) 
Código - Nome 

Unidades de Registro (variáveis) 
Código - Nome 

IA-01- Existência de instituições de 
ensino 

VAR-43- Existência Instituição de ensino e 
atuação 

IA-02- Parcerias entre as instituições 
de ensino e as empresas do APL 

VAR-44- Parceria instituição empresa 

IA-03- Investimentos em Pesquisa e 
Desenvolvimento 

VAR-45- Investimentos P&D 

IA-04- Inovação de Produtos VAR-46- Quantidade de Produtos lançados 
IA-05- Existência de certificados de 
Qualidade 

VAR-47- certificados de qualidade 

  
Categoria: Cooperação e 
Competição 

 

Unidades de Contexto (indicadores) 
Código - Nome 

Unidades de Registro (variáveis) 
Código - Nome 

CC-01- Entidades representativas 
das empresas 

VAR-48- Entidades representativas 

CC-02- Existência de algum tipo de 
selo ou forma de identificação nos 
produtos do APL 

VAR-49- Selo identificação APL 

CC-03- Existência de ações do setor 
público voltadas à promoção do APL 

VAR-50- Ação setor público 

CC-04- Existência de ações de apoio 
ao APL por entidades como 
SEBRAE, FIESP, etc. 

VAR-51- Existência entidades apoio 

CC-05- Compartilhamento de VAR-52- Compartilhamento de serviços 
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serviços 
CC-06- Linha de crédito específica VAR-53- Crédito diferenciado 
CC-07- Existência de Sindicato 
Patronal 

VAR-54- Sindicato patronal 

  
Categoria: Operação  
Unidades de Contexto (indicadores) 
Código - Nome 

Unidades de Registro (variáveis) 
Código - Nome 

 VAR-55- Atividade específica - Código CNAE  
Fonte: Autor 

 

 

4. Análise de Indicadores de avaliação  

   

Neste capítulo formaliza-se a proposta dos indicadores de avaliação, por 

dimensões de Análise, decomposto em suas variáveis. No final do capítulo, 

apresenta-se uma matriz de associação abrangendo, de acordo com a metodologia, 

as unidades de registro, as de contexto e as categorias. Como embasamento fez-se 

uso de trabalhos colaborativos em conjunto com o referencial teórico (capitulo-2), e a 

técnica de análise de dados (metodologia, capítulo-3) que determinou a malha 

teórica e o foco da pesquisa.  

 

  Está dividido em oito seções, com o detalhamento de cada um dos 

indicadores. Na primeira os indicadores da Abrangência Patrimonial; na segunda os 

indicadores de Governança; na terceira os Indicadores Econômicos, na quarta os 

Indicadores do Capital Social; na quinta os indicadores de Inovação e 

Aprendizagem; na sexta os atributos de Cooperação e Competição; na sétima a  

Produção; e finalmente na oitava a matriz de impacto. 
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4.1. Indicadores para avaliação da Abrangência Territorial (AT) 

 

Esta seção é composta de dois itens, um contém a descrição resumida e o 

outro a descrição detalhada dos indicadores sugeridos para esta categoria de 

análise, que teve como base e fonte de detalhamento fundamentalmente Amato 

Neto (2009), Cassiolato (2003), Crocco (2003), Haddad (2002), Sebrae (2004), 

Redesist (2003), Schmitz (2000), Suzigan (2006), Porter (1999), Fonseca (2004), 

Galdamez (2007),  Lastres (2002), Britto e Albuquerque (2002) e outros. 

 

 

4.1.1. Descrição Resumida 

 

Vide no Quadro 14, os indicadores com a descrição resumida. 

Quadro 14 - Indicadores para avaliação da Abrangência Territorial 

Código Nome 

    
AT-01  Quoeficiente Locacional (QL) 
AT-02  Índice de Gini Locacional (GL) 
AT-03  Participação Relativa no Emprego Nacional 
AT-04 Critério de Densidade 
AT-05  Número mínimo de empresas para caracterizar APL  
AT-06 Proximidade de Fonte de Matéria Prima 
AT-07  Proximidade de Fornecedores 

AT-08  Alcance e Abrangência do Mercado Consumidor 
AT-09 Disponibilidade e qualidade da Infraestrutura 
AT-10 Disponibilidade e qualidade da malha Rodoviária  

Fonte: Autor  

 

 

4.1.2. Descrição Detalhada 

 

Indicador AT-01- Nome: Quoeficiente Locacional 

 

Descrição: Identificar se uma cidade em particular possui especialização em um 

setor específico. Ou Indicador do grau de concentração geográfica de uma 

determinada indústria, ou atividade, em uma região ou estado ou no país. Quanto 

maior o QL, maior é a especialização da região. 
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O indicador de localização ou de especialização, tradicionalmente referido na 

literatura como quociente locacional (QL), tem sido muito utilizado em estudos 

economicos e desenvolvimento regional. Surgiu desde a contribuição original de 

Isard (1960). Foi didaticamente discutido por Haddad (1989, p. 232-233) e autores 

especialistas em APLs tem utilizado como forma de avaliação de APLs, tais como 

Amato Neto (2009); Suzigan et al. (2003); Britto (2003). Foi definido por Haddad 

como: 

 

 

= Empregos do setor i na Região j;  

= Empregos em todos os setores da região j;    

= Empregos do setor i na Macro-localidade;  

= Empregos em todos os da Macro-localidade. 

 

          A partir desta metodologia, os resultados podem ser interpretados da 

seguinte forma: 

a) QL > 1 significa que a participação relativa do setor “i” na região “j” analisado 

é mais elevada do que a participação relativa deste mesmo setor na média do 

estado ou do País. Portanto, a região analisada apresenta um certo grau de 

especialização produtiva nesse setor, em relação à média da Macro-localidade). 

Quanto maior o QL de determinado setor, maior será o grau de especialização 

da região analisada neste setor frente ao restante da Macro-localidade. 

b) QL < 1 significa que, para a atividade em análise, não há indicação de 

especialização produtiva na região considerada. 

Em síntese, este índice indica a especialização relativa de uma dada região 

geográfica em determinada indústria, comparativamente ao grau de 

concentração da mesma indústria no estado, ou País, como um todo. 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-01-Emprego da atividade especifica do APL; 

- VAR-02-Emprego total da atividade especifica na Região do APL; 
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- VAR-03-Emprego da atividade especifica do APL da Macro-localidade; 

- VAR-04-Emprego total da atividade especifica da Macro-localidade. 

- VAR-54-Atividade específica - Código CNAE 

 

 

Indicador AT-02- Nome: Índice de Gini Locacional 

 

         Descrição: Esse coeficiente de Gini locacional, emprego RAIS, é um 

indicador do grau de concentração espacial de uma determinada classe de 

atividade numa base geográfica, como uma região, estado ou país. O 

coeficiente varia de zero a um, e quanto mais espacialmente concentrada for a 

atividade, estará mais próximo da unidade. Tem sido utilizada por diversos 

pesquisadores entre os quais Suzigan et al (2003); Suzigan (2004); Suzigan, 

Garcia e Furtado (2003); Amato Neto (2009). 

 

         De acordo com Krugman (1991) e Audretsch e Feldman (1996), o 

coeficiente de Gini Locacional (GL) é um indicador do grau de concentração 

geográfica de uma determinada atividade em um território. Este coeficiente 

pode variar de zero a um. Quanto mais uma atividade for concentrada na 

região, estado ou país, mais próximo da unidade estará o índice e, ao 

contrário, quanto mais for uniformemente dispersa, mais próximo de zero 

estará. 

 

         De acordo com Suzigan (2006) o procedimento para o cálculo do 

coeficiente de Gini Locacional é bastante simples, inicialmente, é preciso 

ordenar as regiões de forma decrescente de índice de especialização (QL), a 

partir da definição de uma variável-base (emprego, por exemplo). A partir daí é 

possível construir a curva de localização (ou curva de Lorenz) para cada um 

dos setores da indústria de transformação, definindo cada um dos eixos da 

seguinte forma: 

- no eixo vertical, as porcentagens acumuladas da variável-base (emprego) em 

uma determinada classe de indústria por regiões; 

- no eixo horizontal, as porcentagens acumuladas da mesma variável para o 
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total das classes de indústria por regiões. 

 

         A figura 5 mostra uma ilustração da Curva de Localização usando o 

emprego como variável-base e calculando o coeficiente de Gini Locacional 

para, por exemplo, um determinado setor no Estado de São Paulo. As 

inclinações dos segmentos de linha reta das curvas de localização equivalem 

aos índices de especialização das diversas regiões nos respectivos setores. 

Por definição, o coeficiente de Gini locacional (GL) é a relação entre a área de 

concentração indicada por α, e a área do triângulo formado pela reta de 

perfeita igualdade com os eixos das abscissas e das ordenadas. 

 

 

Figura 5 - Curva de localização e área de concentração. 
Fonte: Suzigan et al (2002), com adaptação. 
 

       Isto significa que GL= 2α, uma vez que α está compreendido entre 0 e 0,5. 

Logo, o GL estará entre 0 e 1. Quanto mais próximo de 1(um), mais 

concentrado territorialmente é o setor, e vice-versa. Analogamente, quanto 

mais próximo de zero estiver maior será a dispersão.    

 

         Segundo Suzigan et al (2003), por definição, o coeficiente de Gini 

Locacional (GL) é a relação entre a área de concentração indicada por α e a 

área do triângulo formado pela reta de perfeita igualdade com o eixo das 

ordenadas e com a reta y = 1. Significando que GL = α/0,5 = 2α; uma vez que 0 

≤ α ≤ 0,5, tem-se 0 ≤ GL ≤ 1. Dessa forma, quanto mais próximo de 1(um), mais 
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concentrado territorialmente é o setor, e vice-versa. 

 

        Em síntese o coeficiente de Gini Locacional indica apenas que determinada 

classe de atividade é geograficamente concentrada. 

 

Indicador que utiliza: 

- Índice de especialização (QL); 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-05-Variável base de análise (emprego); 

- VAR-06-Porcentagem acumulada da variável-base de análise (emprego).  

- VAR-07-Porcentagem acumulada da variável-base de análise (emprego) 

para o total das classes de indústria por regiões (ou Municípios). 

 

 

Indicador AT-03- Nome: Participação Relativa no emprego Nacional. 

 

       Descrição: Na proposta de metodologia de identificação de APLs 

apresentada por Britto e Albuquerque (2002), adota-se a participação relativa 

de empregados num setor de determinada cidade em relação ao mesmo setor 

no País, sendo que ele deve possuir, no mínimo, 1% do emprego nacional. 

 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-02-Emprego total da atividade especifica na região do APL; 

- VAR-03-Emprego da atividade especifica do APL da Macro-localidade. 

 

 

 

Indicador AT-04- Nome: Critério de Densidade. 

 

      Descrição: Na proposta de metodologia de identificação de APLs 

apresentada por Britto e Albuquerque (2002), adota-se o critério de 
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densidade, isto é, são considerados APLs aqueles arranjos que possuam um 

mínimo de dez estabelecimentos no setor e mais dez em atividades 

correlatas. 

 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-08- Número de estabelecimentos no setor na área territorial do APL; 

- VAR-09- Número de estabelecimentos em atividades correlatas.  

 

 

 

Indicador AT-05- Nome: Número mínimo de empresas para caracterizar APL 

 

        Descrição: A função deste indicador é de apoio à avaliação quanto a um 

arranjo ser ou não classificado como um APL, dependendo de um número 

mínimo de empresas do setor. (SEBRAE, 2002), (AMATO NETO, 2009). 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-08- Número de estabelecimentos no setor na área territorial do APL. 

 

 

Indicador AT-06- Nome: Proximidade de Fonte de Matéria Prima. 

 

      Descrição: A função deste indicador é de identificar a aproximação dos 

fornecedores de Matéria Prima, que propicia vantagem competitiva às 

empresas do APL, com possível redução de custos e sustentabilidade ao 

Arranjo. Numa escala de pontuação de 0 a 10 pontos classifica como 0, se 

essa distância for acima de 200 Km; 2,5 se for entre 100 e 200 Km; 5,0 se for 

de 50 a 99Km; 7,5 se for de 20 a 49 Km; 10 se for menor que 20Km.  

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-10- Distância das principais fontes de MP. 
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Indicador AT- 07- Nome: Proximidade de Fornecedores. 

 

         Descrição: A função deste indicador é de identificar a aproximação dos 

fornecedores. Tem a função de qualificar o APL quanto à distância média dos 

principais fornecedores de outros insumos, como exemplo, materiais de 

embalagens peças, componentes, máquinas e equipamentos, que propicia 

vantagem competitiva às empresas do APL, com possível redução de custos 

e sustentabilidade ao arranjo. Numa escala de pontuação de 0 a 10 pontos 

classifica como 0, se essa distância for acima de 200 Km; 2,5 se for entre 100 

e 200 Km; 5,0 se for de 50 a 99Km; 7,5 se for de 20 a 49 Km; 10 se for menor 

que 20Km.  

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-11- Aproximação dos Fornecedores. 

 

 

Indicador AT-08- Nome: Alcance e Abrangência do Mercado Consumidor. 

 

         Descrição: A função deste indicador é de identificar o alcance e 

abrangência do mercado consumidor interno e tem a função de qualificar o 

APL em seu poder de penetração.   Numa escala de pontuação de 0 a 10 

pontos classifica como 0, se a abrangência é apenas local; 2,5 se abranger 

municípios vizinhos; 5,0 se abranger mercado regional; 7,5  se abranger 

outros estados; 10  se abranger o mercado nacional como um todo.  

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-12- Abrangência do mercado consumidor. 

 

 

 

Indicador AT-09- Nome: Disponibilidade e qualidade da Infraestrutura 

 

        Descrição: Este atributo qualifica o APL em relação ao que a região 
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oferece em itens que afetam diretamente tanto a atratividade, como a 

sustentabilidade do APL, quanto a Telecomunicações, Saúde, Saneamento 

básico, fornecimento de Energia, etc. A função deste indicador é de identificar 

tanto a disponibilidade quanto a qualidade da infraestrutura. Numa escala de 

pontuação de 0 a 10 classifica como 0, se a abrangência é apenas local; 2,5 se 

abranger municípios vizinhos; 5,0 se abranger mercado regional; 7,5  se 

abranger outros estados; 10  se abranger o mercado nacional como um todo.  

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-13- Qualificação da Infraestrutura. 

Indicador AT-10- Nome: Disponibilidade e qualidade da malha Rodoviária. 

 

         Descrição: Este atributo qualifica o APL em relação ao que a região 

oferece neste quesito, sendo que o transporte rodoviário representa o modal de 

transporte mais importante utilizado no país.Tem a função de qualificar o APL 

quanto a malha rodoviária.   Numa escala de pontuação de 0 a 10 pontos atribuí 

0 se ela é sofrível; 2,5 se é Ruim; 5,0 se é regular; 7,5  se é boa; 10  se é muito 

boa. 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-14- Condições da Malha rodoviária. 

 

 

 

4.2. Indicadores para avaliação da Governança (GV) 

 

Esta seção é composta de dois itens, um contém a descrição resumida e o 

outro a descrição detalhada dos indicadores sugeridos para esta categoria de 

análise, que teve como base e fonte de detalhamento fundamentalmente Amato 

Neto (2009), Cassiolato (2003), Crocco (2003), Haddad (2002), Sebrae (2003), 

Redesist (2003), Schmitz (2000), Suzigan (2003), Fonseca (2004),  Lastres (2002), 

Britto (2002), Lastres e Cassiolato (2003) e outros. 

 

4.2.1. Descrição Resumida 
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Vide no Quadro 15, os indicadores com a descrição resumida. 

 

Quadro 15 - Indicadores para avaliação da Governança 

Código Nome 

    

GV-01 Existência clara de um agente de Governança 

GV-02 Forma e composição da Governança 

GV-03 Legitimidade do agente de Governança 

Fonte: Autor  

 

 

4.2.2. Descrição Detalhada 

 

Indicador GV-01- Nome: Existência clara de um agente de Governança. 

 

Descrição: A função deste indicador é de identificar se existe coordenação 

nas atividades do APL que seja bem definida e clara para os componentes do APL.   

Numa escala de pontuação de 0 a 10, classifica a governança com 0 se for 

inexistente; 2,5 se for fraca; com 5,0 se for uma Governança com atuação normal; 

com 7,5 se for uma governança forte e atuante; com 10 se for uma governança 

muito forte e muito atuante. 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-15- Nível de governança. 

 

 

Indicador GV-02- Nome: Forma e composição da Governança. 

 

Descrição: A função deste indicador é de Identificar a forma de atuação da 

governança (como ela é exercida), se é de forma centralizada (geralmente por uma 

grande Empresa) ou com uma gestão Participativa, envolvendo as empresas e 

entidades de apoio Amato Neto (2009). 
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Conforme Lastres e Cassiolato (2003) observam-se duas formas principais de 

governança em arranjos produtivos locais: as hierárquicas e as não-hierárquicas ou 

de redes. A hierárquica é aquela em que a autoridade é claramente internalizada 

dentro das corporações, com real ou potencial capacidade de coordenar as relações 

econômicas e tecnológicas no âmbito local. A governança de ‘redes’ ou não-

hierárquicas é caracterizada pela existência de aglomerações médias, pequenas e 

microempresas localmente instaladas, exercendo o papel de coordenação das 

atividades tanto econômicas como tecnológicas. Caracterizam-se pela grande 

intensidade de relações entre um amplo número de agentes, em que nenhum deles 

é dominante. Tais estruturas de governança representam a forma de poder na 

tomada de decisão, centralizada ou descentralizada. 

 

Humphrey e Schmitz (2000) apontam que existem formas de governança 

local, pública e privada, que podem exercer papel importante para o fomento da 

competitividade dos produtores aglomerados.  

No caso de governança local exercida pelo setor público, destacam-se as ações 

coordenadas pelos governos locais para a assistência e a promoção dos produtores 

aglomerados. Entre essas ações, destacam-se a criação e manutenção de 

organismos voltados à promoção do desenvolvimento dos produtores locais, como 

centros de treinamento de mão-de-obra, centros de 

prestação de serviços tecnológicos, agências governamentais de desenvolvimento.  

 

Já no caso da governança local privada, cabe destacar o papel das 

associações de classe e de agências locais privadas de desenvolvimento. Essas 

instituições podem atuar como elementos catalisadores do processo de 

desenvolvimento local por meio de ações de fomento à competitividade e de 

promoção do conjunto das empresas. 

 

Numa escala de pontuação de 0 a 10 classifica a forma e composição da 

governança, com 0 se for Concentrada em uma grande Empresa; com 2,5 se for 

uma Governança Concentrada em um órgão público; com 5,0 se for uma 

governança Concentrada em algum órgão de apoio (SEBRAE, FIESP, etc.); com 7,5 

se for uma governança participativa, porém, somente com as empresas do Arranjo; 
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com 10 se for uma governança participativa com envolvimento das empresas, 

órgãos de apoio e governos. 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-16- Forma de atuação da governança. 

 

 

 

Indicador GV-03- Nome: Legitimidade do agente de Governança. 

 

Descrição: A função deste indicador é de Identificar o quanto a liderança de 

fato é reconhecida pelos componentes do APL. Numa escala de pontuação de 0 a 

10, classifica a governança com 0 se não reconhecida; com 2,5 se reconhecida, 

porém, for considerada desprezível; com 5,0 se a legitimidade for  considerada como 

normal; com 7,5 se a legitimidade for representativa; com 10 pontos se a 

legitimidade for considerada muito representativa. 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-17- Reconhecimento da Liderança. 

 

 

4.3. Indicadores para Avaliação ECONÔMICA (EC) 

 

Esta seção é composta de dois itens, um contém a descrição resumida e o 

outro a descrição detalhada dos indicadores sugeridos para esta categoria de 

análise, que teve como base e fonte de detalhamento fundamentalmente Amato 

Neto (2009), Cassiolato (2003), Souza (1997), Haddad (2002), Sebrae (2004), 

Redesist (2003), Schmitz (2000), Suzigan (2006), Porter (1998), Schumpeter (1982), 

Kupfer e Hasenclever (2002), Lastres (2002), Britto e Albuquerque (2002) e outros. 

 

 

4.3.1. Descrição Resumida 

 

Vide no Quadro 16, os indicadores com a descrição resumida. 
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Quadro 16 - Indicadores para avaliação Econômica 

Código Nome 

EC-01 Localização dos concorrentes 

EC-02 Participação do Comércio local inter firmas no faturamento da empresa 

EC-03 Participação relativa do maior cliente no faturamento bruto das empresas 

EC-04 

Grau de intensidade da força de trabalho na atividade produtiva da 

empresa 

EC-05 Participação relativa do custo de transporte na atividade da empresa 

EC-06 Principal fonte de recursos da empresa 

EC-07 Participação relativa das vendas das empresas no comércio regional 

EC-08 Participação relativa das vendas das empresas no comércio do estado 

Fonte: Autor 

 

 

4.3.2. Descrição Detalhada 

 

Indicador EC-01- Nome: Localização dos concorrentes. 

 

Descrição: A função deste indicador é buscar identificar o perfil competitivo 

da aglomeração produtiva, quanto à localização e/ou proximidade dos principais 

concorrentes.   Numa escala de pontuação de 0 a 10, classifica com 0 estão no 

exterior; com 2,5 se estão localizados no País; 5,0 se estão localizados no Estado; 

7,5 se estão localizados na região e com 10 se estão localizados dentro da 

abrangência do APL. 

  

Variáveis que utiliza: 

- VAR-18- Localização concorrência. 

 

  

Indicador EC-02- Nome: Participação do Comércio local inter firmas no faturamento 

da empresa. 

 

Descrição: A função deste indicador é buscar identificar a representatividade 

(peso ou adensamento) do comércio local inter empresas, no faturamento bruto das 
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empresas pertencentes ao APL. Trata-se da porcentagem do faturamento bruto da 

empresa representada pelo comércio entre as empresas do próprio APL. Numa 

escala de pontuação de 0 a 10, classifica com 0 se for insignificante; com 2,5 se 

porcentagem entre 1% a 10%; com 5,0 se porcentagem entre 10% a 25%; com 7,5 

se porcentagem entre 25 a 50%; com 10 se porcentagem maior que 50%. 

  

Variáveis que utiliza: 

- VAR-19- Participação comércio local inter firmas. 

 

 

Indicador EC-03- Nome: Participação relativa do maior cliente no faturamento bruto 

das empresas. 

 

Descrição: A função deste indicador é buscar identificar o grau de 

concentração das atividades econômicas no APL, quanto ao peso relativo do maior 

cliente no faturamento bruto da empresa. Numa escala de pontuação de 0 a 10, 

classifica com 0 se for insignificante; com 2,5 se porcentagem entre 1% a 10%; com 

5,0 se porcentagem entre 10% a 25%; com 7,5 se porcentagem entre 25 a 50%; 

com 10 se porcentagem maior que 50%. 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-20- Participação relativa maior cliente. 

 

 

 

 

Indicador EC-04- Nome: Grau de intensidade da força de trabalho na atividade 

produtiva da empresa 

 

Descrição: A função deste indicador é de avaliar a participação relativa do 

custo da mão de obra no faturamento bruto das empresas do APL, ou seja, a 

porcentagem do faturamento bruto da empresa gasta com a mão de obra na 

intensidade do trabalho na atividade do APL. Numa escala de pontuação de 0 a 10, 

classifica com 0 se for até 10%; com 2,5 se porcentagem entre 10% a 20%; com 5,0 
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se porcentagem entre 21% a 30%; com 7,5 se porcentagem entre 31 a 40%; com 10 

se porcentagem maior que 40%. 

  

Variáveis que utiliza: 

- VAR-21- Intensidade força de trabalho. 

 

 

 

Indicador EC-05- Nome: Participação relativa do custo de transporte na atividade 

da empresa; 

 

Descrição: A função deste indicador é de avaliar a participação relativa do 

custo de transporte na atividade do APL, ou seja, a porcentagem do faturamento 

bruto da empresa gasta com transporte. Numa escala de pontuação de 0 a 10, 

classifica com 0 se for até 10%; com 2,5 se porcentagem entre 11% a 20%; com 5,0 

se porcentagem entre 21% a 30%; com 7,5 se porcentagem entre 31 a 40%; com 10   

se porcentagem maior que 40%. 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-22- Custo de Transporte 

 

 

Indicador EC-06- Nome: Principal fonte de recursos da empresa; 

 

Descrição: A função deste indicador é de avaliar a principal fonte de recursos 

das empresas pertencentes ao APL. Numa escala de pontuação de 0 a 10, classifica 

com 0 se a fonte for órgãos governamentais; com 2,5 se for o BNDES; com 5,0 for 

bancos comerciais; com 7,5 se for lucros gerados pela empresa; e com 10 se for 

capital dos sócios. 

 

 Variáveis que utiliza: 

- VAR-23- Fonte de recursos 

Indicador EC-07- Nome: Participação relativa das vendas das empresas no 

comércio regional 
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Descrição: A função deste indicador é de avaliar a principal a porcentagem 

do faturamento bruto representada pelas vendas na região do APL. Numa escala de 

pontuação de 0 a 10, classifica com 0 se for até 10%; com 2,5 se porcentagem entre 

11% a 25%; com 5,0 se porcentagem entre 26% a 50%; com 7,5se porcentagem 

entre 51 a 75%; com 10 se porcentagem maior que 75%. 

 

 Variáveis que utiliza: 

- VAR-24- Vendas no comércio regional. 

 

 

 

Indicador EC-08- Nome: Participação relativa das vendas das empresas no 

comércio do estado. 

 

Descrição: A função deste indicador é de avaliar a principal a porcentagem 

do faturamento bruto representada pelas vendas no Estado a que o APL pertence. 

Numa escala de pontuação de 0 a 10, classifica com 0 se for até 10%; com 2,5 se 

porcentagem entre 11% a 25%; com 5,0 se porcentagem entre 26% a 50%; com 7,5 

se porcentagem entre 51 a 75%; com 10 se porcentagem maior que 75%. 

  

Variáveis que utiliza: 

- VAR-25-Vendas no comércio estadual. 

 

 

 

 

4.4. Capital Social (CS) 

Esta seção é composta de dois itens, um contém a descrição resumida e o outro a 

descrição detalhada dos indicadores sugeridos para esta categoria de análise, que 

teve como base e fonte de detalhamento fundamentalmente Amato Neto (2009), 

Putnam (1993), Coleman (1990), Haddad (2002), Sebrae (2004), Redesist (2003), 

Albagli e Maciel (2002), Suzigan (2006), Porter (1999), Fukuyama (1996), Galdamez 

(2007), Fukuyama (2010), Lastres(2002), Britto e Albuquerque (2002),  e outros. 
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4.4.1. Descrição Resumida 

Vide no Quadro 17, os indicadores com a descrição resumida. 

 

Quadro 17 - Indicadores para avaliação do Capital Social 

Código Nome 

    

CS-01 Grau de Alfabetização da força de trabalho 

CS-02 Índice de trabalhadores com o ensino fundamental completo 

CS-03 Índice de trabalhadores com o ensino médio completo 

CS-04 Índice de trabalhadores com o ensino superior completo 

CS-05 Índice de trabalhadores com pós-graduação 

CS-06 Ações conjuntas para aquisição de Matéria Prima 

CS-07 Ações conjuntas para aquisição de outros insumos 

CS-08 Ações conjuntas para Compartilhamento de Infra Estrutura 

CS-09 Ações conjuntas envolvendo Canais de Distribuição 

CS-10 Ações conjuntas envolvendo Canais de Vendas 

CS-11 Ações conjuntas participação e/ou promoção de Eventos 

CS-12 Ações conjuntas para melhoria de procedimentos 

CS-13 Ações conjuntas para melhoria da qualidade dos produtos 

CS-14 Ações conjuntas para melhoria da qualidade dos processos 

CS-15 Ações conjuntas para certificação da qualidade 

CS-16 Porcentagem de empresas envolvidas nas ações de cooperação 

Fonte: Autor 

 

 

 

4.4.2. Descrição Detalhada 

 

Indicador CS-01- Grau de Alfabetização da força de trabalho. 

 

Descrição: A função deste indicador é de buscar identificar o grau de 

alfabetização da força de trabalho, das empresas pertencentes ao arranjo, e pontuar 
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de acordo com a porcentagem de funcionários alfabetizados. Numa escala de 

pontuação, de 0 a 10, atribui 0 ponto para menos de 10%; atribui 2,5 pontos de 11% 

a 25%; atribui 5,0 pontos de 26% a 50%; atribui 7,5 pontos de 51% a 75%; atribui 10 

pontos acima de 75%. 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-26-Emprego de Funcionários alfabetizados; 

- VAR-01-Emprego da atividade especifica do APL. 

 

 

Indicador CS-02- Índice de trabalhadores com o ensino fundamental completo. 

 

Descrição: A função deste indicador é de buscar identificar qual a 

porcentagem, ou índice, de trabalhadores com o ensino fundamental completo. 

Numa escala de pontuação, de 0 a 10, atribui 0 ponto para menos de 10%; atribui 

2,5 pontos de 10% a 25%; atribui 5,0 pontos de 26% a 50%; atribui7,5 pontos de 

51% a 75%; atribui 10 pontos acima de 75%. 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-27- Emprego de Funcionários com ensino fundamental completo; 

- VAR-01- Emprego da atividade especifica do APL. 

 

 

Indicador CS-03- Índice de trabalhadores com o ensino médio completo. 

 

Descrição: A função deste indicador é de buscar identificar qual a 

porcentagem, ou índice, de trabalhadores com o ensino médio completo. Numa 

escala de pontuação, de 0 a 10, atribui 0 ponto para menos de 10%; atribui 2,5 

pontos de 10% a 25%; atribui 5,0 pontos de 26% a 50%; atribui 7,5 pontos de 50% a 

75%; atribui 10 pontos acima de 75%. 

 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-28-Emprego de Funcionários com ensino médio completo; 
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- VAR-01-Emprego da atividade especifica do APL. 

 

 

Indicador CS-04- Índice de trabalhadores com o ensino superior completo. 

 

Descrição: A função deste indicador é de buscar identificar qual a 

porcentagem, ou índice, de trabalhadores com o ensino superior completo. Numa 

escala de pontuação, de 0 a 10, atribui 0 ponto para menos de 10%; atribui 1 ponto 

de 10% a 25%; atribui 2 pontos de 25% a 50%; atribui 3 pontos de 50% a 75%; 

atribui 4 pontos acima de 75%. 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-29 Emprego de Funcionários com ensino superior completo; 

- VAR-01-Emprego da atividade especifica do APL. 

 

 

 

Indicador CS-05- Índice de trabalhadores com pós-graduação. 

 

Descrição: A função deste indicador é de buscar identificar qual a 

porcentagem, ou índice, de trabalhadores com o ensino superior completo. Numa 

escala de pontuação, de 0 a 10, atribui 0 ponto para menos de 10%; atribui 1 ponto 

de 10% a 25%; atribui 2 pontos de 25% a 50%; atribui 3 pontos de 50% a 75%; 

atribui 4 pontos acima de 75%. 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-30-Emprego de Funcionários com pós-graduação; 

- VAR-01-Emprego da atividade especifica do APL. 

 

 

 

 

Indicador CS-06- Ações conjuntas para aquisição de Matéria Prima 
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Descrição: A função deste indicador é de procurar identificar se as empresas 

desenvolvem ações conjuntas em atividades de aquisição de matéria prima. Numa 

escala de pontuação, de 0 a 10, atribui 0 ponto se não existe; 2,5 se acontece muito 

raramente; atribui 5,0 pontos se ocorre às vezes ou raramente; 7,5  pontos se ocorre 

com freqüência; atribui 10 se ocorre com muita freqüência. 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-31- Ações conjuntas Matéria Prima. 

 

Indicador CS-07- Ações conjuntas para aquisição de Outros insumos 

 

Descrição: A função deste indicador é de procurar identificar se as empresas 

desenvolvem ações conjuntas em atividades de aquisição de outros insumos que 

não matéria prima. Numa escala de pontuação, de 0 a 10, atribui 0 ponto se não 

existe; 2,5 se acontece muito raramente; atribui 5,0 pontos se ocorre às vezes ou 

raramente; 7,5  pontos se ocorre com freqüência; atribui 10 se ocorre com muita 

freqüência. 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-32-Ações conjuntas outros Insumos. 

 

 

Indicador CS-08- Ações conjuntas para Compartilhamento de Infra Estrutura 

 

Descrição: A função deste indicador é de procurar identificar se as empresas 

desenvolvem ações conjuntas em atividades para compartilhamento de Infra 

Estrutura. Numa escala de pontuação, de 0 a 10, atribui 0 ponto se não existe; 2,5 

se acontece muito raramente; atribui 5,0 pontos se ocorre às vezes ou raramente; 

7,5  pontos se ocorre com freqüência; atribui 10 se ocorre com muita freqüência. 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-33-Ações conjuntas Infra Estrutura. 

Indicador CS-09- Ações conjuntas envolvendo Canais de Distribuição; 
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Descrição: A função deste indicador é de procurar identificar se as empresas 

desenvolvem ações conjuntas em atividades envolvendo Canais de Distribuição. 

Numa escala de pontuação, de 0 a 10, atribui 0 ponto se não existe; 2,5 se acontece 

muito raramente; atribui 5,0 pontos se ocorre às vezes ou raramente; 7,5  pontos se 

ocorre com freqüência; atribui 10 se ocorre com muita freqüência. 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-34-Ações conjuntas Canais de Distribuição. 

 

 

Indicador CS-10- Ações conjuntas envolvendo Canais de Vendas 

 

Descrição: A função deste indicador é de procurar identificar se as empresas 

desenvolvem ações conjuntas em atividades envolvendo Canais de Vendas. Numa 

escala de pontuação, de 0 a 10, atribui 0 ponto se não existe; 2,5 se acontece muito 

raramente; atribui 5,0 pontos se ocorre às vezes ou raramente; 7,5  pontos se ocorre 

com freqüência; atribui 10 se ocorre com muita freqüência. 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-35-Ações conjuntas Canais de Vendas. 

 

 

Indicador CS-11- Ações conjuntas participação e/ou promoção de Eventos 

 

Descrição: A função deste indicador é de procurar identificar se as empresas 

desenvolvem ações conjuntas em atividades envolvendo participação e/ou 

promoção de Eventos. Numa escala de pontuação, de 0 a 10, atribui 0 ponto se não 

existe; 2,5 se acontece muito raramente; atribui 5,0 pontos se ocorre às vezes ou 

raramente; 7,5  pontos se ocorre com freqüência; atribui 10 se ocorre com muita 

freqüência. 

 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-36-Ações conjuntas Eventos. 
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Indicador CS-12- Ações conjuntas para melhoria de procedimentos. 

 

Descrição: A função deste indicador é de buscar avaliar se ocorrem ações 

conjuntas para melhoria de procedimentos utilizados pelas empresas do APL. Numa 

escala de pontuação, de 0 a 10, atribui 0 ponto se não existe; 2,5 se acontece muito 

raramente; atribui 5,0 pontos se ocorre às vezes ou raramente; 7,5  pontos se ocorre 

com freqüência; atribui 10 se ocorre com muita freqüência. 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-37- Ações conjuntas procedimentos. 

 

 

Indicador CS-13- Ações conjuntas para melhoria da qualidade dos produtos 

 

Descrição: A função deste indicador é de procurar identificar se as empresas 

desenvolvem ações conjuntas para melhoria da qualidade dos produtos. Numa 

escala de pontuação, de 0 a 10, atribui 0 ponto se não existe; 2,5 se acontece muito 

raramente; atribui 5,0 pontos se ocorre às vezes ou raramente; 7,5  pontos se ocorre 

com freqüência; atribui 10 se ocorre com muita freqüência. 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-38-Ações conjuntas produtos 

 

 

Indicador CS-14- Ações conjuntas para melhoria da qualidade dos processos 

 

Descrição: A função deste indicador é de procurar identificar se as empresas 

desenvolvem ações conjuntas para melhoria da qualidade dos processos. Numa 

escala de pontuação, de 0 a 10, atribui 0 ponto se não existe; 2,5 se acontece muito 

raramente; atribui 5,0 pontos se ocorre às vezes ou raramente; 7,5  pontos se ocorre 

com freqüência; atribui 10 se ocorre com muita freqüência. 
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Variáveis que utiliza: 

- VAR-39- Ações conjuntas processos 

 

Indicador CS-15- Ações conjuntas para certificação da qualidade 

 

Descrição: A função deste indicador é de procurar identificar se as empresas 

desenvolvem ações conjuntas para a certificação da qualidade. Numa escala de 

pontuação, de 0 a 10, atribui 0 ponto se não existe; 2,5 se acontece muito 

raramente; atribui 5,0 pontos se ocorre às vezes ou raramente; 7,5  pontos se ocorre 

com freqüência; atribui 10 se ocorre com muita freqüência. 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-40- Ações conjuntas certificação 

 

 

Indicador CS-16- Porcentagem de empresas envolvidas nas ações de cooperação. 

 

Descrição: A função deste indicador é de buscar avaliar se ocorrem ações 

conjuntas de cooperação e a porcentagem de empresas do APL que estão 

efetivamente participando. Numa escala de pontuação, de 0 a 10, atribui 0 ponto se 

não existe; 2,5 se acontece muito raramente; atribui 5,0 pontos se ocorre às vezes 

ou raramente; 7,5  pontos se ocorre com freqüência; atribui 10 se ocorre com muita 

freqüência. 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-41- Total empresas que participam de ações de cooperação; 

- VAR-42- Total empresas do APL. 
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4.5. Inovação e Aprendizagem (IA) 

 

Esta seção é composta de dois itens, um contém a descrição resumida e o 

outro a descrição detalhada dos indicadores sugeridos para esta categoria de 

análise, que teve como base e fonte de detalhamento fundamentalmente Amato 

Neto (2009), Porter (1989b, 2001 e 2003), Tidd, Bessant e Pavitt (2008), Lemos 

(2001), Edquist (1997), Sebrae (2004), Redesist (2003), Schmitz (2000), Suzigan 

(2006), Drucker (1987), Fonseca (2004), Schumpeter (1982), Lastres e Cassiolato 

(2004), Carpinetti, Galdámez, Gerolamo (2008), Britto e Albuquerque (2002) e 

outros. 

 

 

 

4.5.1. Descrição Resumida 

 

Vide no Quadro 18, os indicadores com a descrição resumida.  

Quadro 18 - Indicadores para avaliação de Inovação e Aprendizagem 

Código Nome 

IA-01 Existência de instituições de ensino 

IA-02 Parcerias entre as instituições de ensino e as empresas 

IA-03 Investimentos em Pesquisa e Desenvolvimento 

IA-04 Inovação de Produtos 

IA-05 Existência de certificados de Qualidade 

Fonte: Autor 

 

 

4.5.2. Descrição Detalhada 

 

Indicador IA-01- Existência de instituições de ensino. 

 

Descrição: A função deste indicador é de buscar identificar se há instituições 

de ensino médio e superior com cursos direcionados ou não às necessidades das 

empresas do APL Amato Neto (2009) e autores acima citados. Schumpeter (1982)  

Patel e Pavitt (1995) e outros. Numa escala de pontuação, de 0 a 10, atribui 0 ponto 



 98 

se não tem ensino médio nem superior; atribui 2,5 pontos se não tem ensino médio 

nem superior; atribui 5,0 pontos se tem ensino médio direcionado e superior não 

direcionado;  atribui 7,5 pontos se tem ensino médio não direcionado e superior  

direcionado; atribui 10 pontos se tem ensino médio e superior, direcionados . 

 

Variáveisque utiliza: 

- VAR-43- Existência Instituição de ensino e atuação 

 

 

Indicador IA-02- Parcerias entre as instituições de ensino e as empresas do APL. 

 

Descrição: A função deste indicador é de buscar identificar se há algum tipo 

de parceria entre as instituições de ensino e as empresas do APL Amato Neto (2009. 

Numa escala de pontuação de 0 a 10, classifica com 0 se for inexistente; com 2,5 se 

for existente, mas, pouco produtiva; com 5,0 se for produtiva e unitária; com 7,5 se 

for produtiva e com mais de uma instituição; com 10 se for expressiva e muito 

produtiva e também com várias instituições. 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-44- Parceria instituição empresa. 

  

 

Indicador IA-03- Investimentos em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D). 

 

Descrição: A função deste indicador é de quantificar os valores investidos em 

P&D em relação ao faturamento bruto. Numa escala de pontuação de 0 a 10, 

classifica com 0 se for insignificante; com 2,5 se porcentagem entre 1% a 10%; com 

5,0 se porcentagem entre 11% a 25%; com 7,5 se porcentagem entre 26 a 50%; 

com 10 se porcentagem maior que 50%. 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-45- Investimentos P&D 

 

Indicador IA-04- Inovação de Produtos. 
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Descrição: A função deste indicador é de buscar quantificar o número de 

produtos lançados a cada ano. O indicador normalmente utilizado é o de número de 

patentes, porém, como muitos APLs são constituídos por micro e pequenas 

empresas e em setores mais tradicionais o foco em produto torna-se uma medida 

mais efetiva da realidade dos APLs. Numa escala de pontuação de 0 a 10, classifica 

com 0 se não houve lançamento; com 2,5 se lançou de 01 a 2 produtos; com 5,0   se 

lançou de 3 a 4; com 7,5   se lançou de 4 a 5;  com 10 se lançou mais de 5 produtos. 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-46- Quantidade de Produtos lançados 

 

 

Indicador IA-05- Existência de certificados de Qualidade. 

 

Descrição: A função deste indicador é de quantificar o numero de empresas 

do APL com certificados de qualidade. Numa escala de pontuação de 0 a 10, 

classifica com 0 se não há empresas certificadas; com 2,5 se porcentagem entre 1% 

a 25%; com 5,0 se porcentagem entre 26% a 50%; com 7,5 se porcentagem entre 

51 a 75%; com 10 se porcentagem maior que 75%. 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-47- certificados de qualidade. 

 

 

 

4.6. Cooperação e Competição (CC) 

 

Esta seção é composta de dois itens, um contém a descrição resumida e o outro 

a descrição detalhada dos indicadores sugeridos para esta categoria de análise, que 

teve como base e fonte de detalhamento fundamentalmente Amato Neto (2009), 

Cassiolato e Lastres (2003), Crocco (2003), Tidd; Bessant; Pavitt, 2003), Sebrae 

(2004), Redesist(2003), Schmitz (2000), Suzigan(2006), Porter(1999), Fonseca 

(2004), Schumpeter (1997), Lastres(2002), Britto (2004) e outros. 
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4.6.1. Descrição Resumida 

 

Vide no Quadro 19, os indicadores com a descrição resumida.  

Quadro 19 - Indicadores para avaliação da Cooperação e Competição  
Código Nome 
CC-01 Entidades representativas das empresas 
CC-02 Existência de algum tipo de selo ou forma de identificação nos produtos do APL 
CC-03 Existência de ações do setor público voltadas à promoção do APL 
CC-04 Existência de ações de apoio ao APL por entidades como SEBRAE, FIESP,  etc. 
CC-05 Compartilhamento de serviços 
CC-06  Linha de crédito específica 
CC-07 Existência de Sindicato Patronal 

Fonte: Autor 
 

4.6.2. Descrição Detalhada 

 

Indicador CC-01- Entidades representativas das empresas. 

 

Descrição: A função deste indicador é de identificar se há instituições ou 

entidades representativas dos interesses das empresas que compõem o APL na 

região de abrangência e seu grau de atuação. Numa escala de pontuação, de 0 a 

10, atribui 0 ponto se não tem; atribui 2,5 pontos se em planejamento para médio 

prazo; atribui 5,0 pontos se em planejamento para curto prazo;  atribui 7,5 pontos se 

existe mas é pouco atuante; atribui 10 pontos se existe e é atuante . 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-48- Entidades representativas. 

 

Indicador CC-02- Existência de algum tipo de selo ou forma de identificação nos 

produtos do APL. 

 

Descrição: A função deste indicador é de identificar se há algum tipo de selo 

ou forma de identificação nos produtos que caracterize a pertinência ao APL. Amato 

Neto (2009. Numa escala de pontuação, de 0 a 10, atribui 0 ponto se não tem; atribui 

2,5 pontos se em planejamento para longo prazo; atribui 5,0 pontos se em 
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planejamento para médio prazo;  atribui 7,5 pontos se em planejamento para curto 

prazo; atribui 10 pontos se existe. 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-49- Selo identificação APL. 

 

Indicador CC-03- Existência de ações do setor público voltadas à promoção do 

APL. 

 

Descrição: A função deste indicador é de identificar se há o reconhecimento 

do APL e benefícios às empresas pertencentes ao mesmo, nas três esferas de 

atuação governamental Amato Neto (2009. Numa escala de pontuação, de 0 a 10, 

atribui 0 ponto se não tem; atribui 2,5 pontos se só ocorre na esfera municipal; atribui 

5,0 pontos se só ocorre na esfera municipal e estadual;  atribui 7,5 pontos se só 

ocorre na esfera municipal e federal; atribui 10 pontos se ocorre nas esferas 

municipal, estadual e federal. 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-50- Ação setor público. 

 

 

Indicador CC-04- Existência de ações de apoio ao APL por entidades como 

SEBRAE, FIESP, SENAI, BNDES, etc. 

 

Descrição: A função deste indicador é de identificar se há o reconhecimento 

do APL e benefícios às empresas pertencentes ao mesmo por essas entidades 

apoiadoras e fomentadoras de sustentabilidade, principalmente envolvendo as micro 

e pequenas empresas. Amato Neto (2009. Numa escala de pontuação, de 0 a 10, 

atribui 0 ponto se não tem apoio; atribui 2,5 pontos se em planejamento para longo 

prazo; atribui 5,0 pontos se em planejamento para médio prazo;  atribui 7,5 pontos 

se em planejamento para curto prazo; atribui 10 pontos se existe. 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-51- Existência entidades apoio. 
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Indicador CC-05- Compartilhamento de serviços 

 

Descrição: A função deste indicador é de identificar se há o uso de forma 

compartilhada de serviços específicos e especializados tais como, contabilidade, 

consultorias, etc.. Numa escala de pontuação, de 0 a 10, atribui 0 ponto se não 

compartilham; atribui 2,5 pontos se em planejamento para longo prazo; atribui 5,0 

pontos se em planejamento para médio prazo;  atribui 7,5 pontos se em 

planejamento para curto prazo; atribui 10 pontos se fazem o uso compartilhado. 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-52- Compartilhamento de serviços. 

 

Indicador CC-06- Linha de crédito específica 

 

Descrição: A função deste indicador é de identificar se há alguma linha de 

crédito específica e diferenciada, ou algum benefício de obtenção de capital de giro 

às empresas pertencentes ao APL.. Numa escala de pontuação, de 0 a 10 atribui 0 

ponto se não tem; atribui 2,5 pontos se em planejamento para longo prazo; atribui 

5,0 pontos se em planejamento para médio prazo;  atribui 7,5 pontos se em 

negociação para curto prazo; atribui 10 pontos se há e é significativo. 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-53-Crédito diferenciado. 

 

Indicador CC-07- Existência de Sindicato Patronal  

 

Descrição: A função deste indicador é de identificar se há sindicato patronal 

e se o mesmo tem uma atuação representativa dos interesses das empresas 

pertencentes ao APL. Numa escala de pontuação, de 0 a 10, atribui 0 ponto se não 

existe; atribui 2,5 ponto se em fase de viabilização de sua criação; atribui 5,0 pontos 

se recém criado;  atribui 7,5 pontos se existe e é representativo; atribui 10 pontos se 

existe e é muito representativo e atuante. 
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Variáveis que utiliza:  

- VAR-54- Sindicato patronal. 

 

4.7. Operação (OP). 

 

Esta seção é composta de dois itens, um contém a descrição resumida e o outro 

a descrição detalhada dos indicadores sugeridos para esta categoria de análise. 

 

4.7.1. Descrição Resumida 

 

Vide no Quadro 20, os indicadores com a descrição resumida.  

Quadro 20 - Indicadores para avaliação da Operação 

Código Nome 
OP-01 Classificação Econômica 

Fonte: Autor 
 

 

4.7.2. Descrição Detalhada 

 

Indicador OP-01- Classificação Econômica. 

 

Descrição: A função deste indicador é de classificar a operação de acordo com a 

classificação CNAE. 

 

Variáveis que utiliza: 

- VAR-55- Atividade específica - Código CNAE 

 

 

4.8. Matriz de Associação 

 

Como conclusão deste capítulo apresenta-se no quadro 21 a matriz de associação 

entre as variáveis (unidades de registro), com seu código e nome, e para cada uma 

das variáveis é indicada com quais dos indicadores ela se associa (unidades de 

contexto) e também sua associação com as dimensões de análises (categorias).   



 104 

Quadro 21 - Matriz de Associação 
Categorias (dimensões) e Unidades de Contexto (indicadores) T

Código Unidades de Registro (variáveis)
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1
1
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1
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C
S
1
3

C
S
1
4

C
S
1
5

C
S
1
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I
A
0
1

I
A
0
2

I
A
0
3

I
A
0
4

I
A
0
5

C
C
0
1

C
C
0
2

C
C
0
3

C
C
0
4

C
C
0
5

C
C
0
6

C
C
0
7

C
C
0
8

O
P
0
0  

O

T

A

L

VAR-01 Emprego da atividade especifica do APL 1 1 1 1 1 1 6

VAR-02 Emprego total da atividade especifica na Região do APL   1 1 2

VAR-03 Emprego da atividade especifica do APL na macro-localidade 1 1 2

VAR-08 Número de empresas no setor na área territorial do APL 1 1 2

VAR-04 Emprego total da atividade especifica na macro-localidade 1 1

VAR-05 Variável base de análise (emprego) 1 1

VAR-06 Porcentagem acumulada da Variável base de análise 1  1

VAR-07
Porcentagem acumulada da variável base de análise para o total
das classes de indústria na macro-localidade 1 1

VAR-09 Número de estabelecimentos em atividades correlatas 1 1

VAR-10 Distância das principais fontes de MP. 1 1

VAR-11 Aproximação dos Fornecedores 1 1

VAR-12 Abrangência do mercado consumidor 1 1

VAR-13 Qualificação da Infraestrutura 1 1

VAR-14 Condições da malha rodoviária 1 1

VAR15 Existência agente de governança 1 1

VAR16 Forma de atuação da governança 1 1

VAR-17 Reconhecimento da Liderança 1 1

VAR-18 Localização concorrência 1 1

VAR-19 Participação comércio local inter firmas 1 1

VAR-20 Participação relativa maior cliente 1 1

VAR-21 Intensidade força de trabalho 1 1

VAR-22 Custo de Transporte 1 1

VAR-23 Fonte de recursos 1 1

VAR-24 Vendas no comércio regional 1 1

VAR-25 Vendas no comércio estadual 1 1

VAR-26 Emprego de Funcionários alfabetizados 1 1

VAR-27 Emprego de Funcionários com ensino fundamental completo 1 1

VAR-28 Emprego de Funcionários com ensino médio completo 1 1

VAR-29 Emprego de Funcionários com ensino superior completo 1 1

VAR-30 Emprego de Funcionários com pós-graduação 1 1

VAR-31 Ações conjuntas Matéria Prima 1 1

VAR-32 Ações conjuntas outros Insumos 1 1

VAR-33 Ações conjuntas Infra Estrutura 1 1

VAR-34 Ações conjuntas Canais de Distribuição 1 1

VAR-35 Ações conjuntas Canais de Vendas 1 1

VAR-36 Ações conjuntas Eventos 1 1

VAR-37 Ações conjuntas procedimentos 1 1

VAR-38 Ações conjuntas Produtos 1 1

VAR-39 Ações conjuntas Processos 1 1

VAR-40 Ações conjuntas Certificação 1 1

VAR-41 Total empresas que participam de ações de cooperação 1 1

VAR-42 Total empresas do APL 1 1

VAR-43 Existência Instituição de ensino e atuação 1 1

VAR-44 Parceria instituição empresa 1 1

VAR45 Investimentos em Pesquisas e Desenvolvimento 1 1

VAR-46 Quantidade de Produtos lançados 1 1

VAR-47 Certificados de qualidade 1 1

VAR-48 Entidades representativas 1 1

VAR-49 Selo identificação APL 1 1

VAR-50 Ação setor público 1 1

VAR-51 Existência entidades apoio 1 1

VAR-52 Compartilhamento 1 1

VAR-53 Crédito diferenciado 1 1

VAR-54 Sindicato patronal 1 1

ATV-55 Atividade específica - Código CNAE 0

Total  (sintetiza o número de variáveis utilizadas em cada indicador) 4 3 2 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 2 2 2 2 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 0 0  
Fonte: Autor 
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5. Conclusões 

 

Em resposta à pergunta motivadora da pesquisa, foram identificados 

cinqüenta indicadores de avaliação de localidades com concentração de atividades 

da cadeia produtiva, sendo que os mesmos foram decompostos em sessenta e 

quatro variáveis e agrupados em sete dimensões de análise: abrangência territorial; 

governança; econômica; Capital Social; Inovação e Aprendizagem; Cooperação e 

Competição; e Operação. Apesar de: intensas pesquisas; o volume pesquisado; o 

grau de esmero empregado na análise de dados; outros indicadores poderão surgir, 

o que levará, possivelmente, tanto à necessidade de novas variáveis como de novas 

dimensões de análise.  

 

No contexto brasileiro o estudo do desenvolvimento local e sua busca pela 

sustentabilidade, através de localidades com concentração de atividades da cadeia 

produtiva, é algo novo e sua gestão apresenta-se incipiente e carece de 

instrumentos de gestão efetiva. Qualquer entidade com interesse na gestão e 

desenvolvimento de localidades com concentração de atividade produtiva associada 

a uma cadeia deve ater-se aos aspectos críticos, fazer uso de indicadores de 

avaliação. Este trabalho agrega nesse sentido, ou seja, indica possíveis indicadores 

de interesse, bem como seu tipo, sua descrição, sua decomposição em variáveis e 

fornece indícios de onde buscar as variáveis necessárias, além de agrupá-los por 

dimensões de análises.    

 

Em decorrência da quantidade identificada de indicadores de CS (dezesseis 

indicadores), observa-se na literatura científica, tanto nacional como internacional, 

esforços, direcionamento (ou maior preocupação) com a dimensão capital social. 

 

Existe uma interação entre as diversas dimensões, porém, a de capital social 

é a que se apresenta forte função integradora e que viabiliza, no binômio: 

competição versus cooperação, a obtenção do que Schmitz (2000) chamou de 

“eficiência coletiva”, envolvendo um complexo de interações sociais locais, que 

propiciam a produção e reprodução de conhecimento tácito, catalisando processos 

de inovação e difusão. Para Amaral Filho (2002) o capital social acumulado em um 

determinado arranjo produtivo é a condição principal para a cooperação, a formação 
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das redes, associações e consórcios de pequenos produtores e empresas e a 

difusão do conhecimento. É também a principal fonte da coordenação e da 

governança de localidades com concentração de atividades da cadeia produtiva 

 

Os indicadores da dimensão abrangência territorial também merecem 

destaque não somente pela sua quantidade (dez), mas também demonstrou pela 

literatura, que praticamente todas as definições de localidades com concentração de 

atividades da cadeia produtiva dão ênfase à localidade quanto à sua abrangência e 

importância para a região, sendo fonte de vantagens competitivas das empresas 

pertencentes ao APL em função do conjunto de produtores e interação entre os 

mesmos, facilitado por estarem geograficamente concentrados. 

 

A categoria de análise econômica tem a terceira maior quantidade de número 

de atributos (oito) e reflete o foco no desenvolvimento econômico local, envolvendo 

conceitos de economias de escala e de escopo, compreende aspectos de 

representatividade de localidades com concentração de atividades da cadeia 

produtiva quanto a seu grau de intensidade da força de trabalho, a participação 

relativa das vendas na região e na macro-localidade. 

 

Em função da dinâmica de localidades com concentração de atividades da 

cadeia produtiva nas dimensões de capital social, abrangência territorial e 

econômica estabelece-se a cooperação, dando à competitividade um caráter 

sistêmico. A competitividade vai além de simplesmente representar a melhoria no 

desempenho da produtividade por parte das empresas integrantes do APL, torna-se 

o fruto da relação entre diversos fatores e contribui significativamente para o 

crescimento e a sustentabilidade da cadeia produtiva. Nesse contexto os indicadores 

de avaliação, de cada uma das dimensões, têm a importância de ser indicativo de 

funcionalidade no processo de tomada de decisão e ações dos gestores. 

 

Muitos dos indicadores são abstratos em função de não terem uma “régua”, 

fórmulas específicas, porém, têm sua importância e validade, uma vez que uma das 

funções dos indicadores é ser instrumento que fornece informação relevante de 

algum aspecto da realidade, conforme visto na literatura. Por exemplo, o indicador 

CC-06 “linha de crédito específica” é um indicador do tipo descritivo, que caracteriza 
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se o APL tem força, em função da competição e cooperação existente, a ponto de 

ter uma linha de crédito diferenciada, isto é, com maiores facilidades de obtenção e 

com juros diferenciados. 

 

  Sabe-se o que deve mensurar, porém, sem avanços no sentido do como. Isto 

ocorre pela diversidade de escopo e composição, a complexidade e as 

especificidades de cada cadeia produtiva em sua localidade de concentração, com 

suas dimensões de análise, seus indicadores, que por sua vez são decompostos em 

unidades básicas de registros, que são as variáveis.   

 

Uma limitação apresentada, por exemplo, na dimensão de análise operação é 

ter seu foco mais reduzido, sendo muito pouco abordada pela literatura e a reduz à 

sua classificação CNAE o que leva a inexistência de um indicador, possuindo 

apenas variável.  

 

  Destaca-se que em alguns indicadores foram atribuídos valores de referência 

que são usados na literatura por alguns autores, como exemplo, o indicador AT-06-

Proximidade de Fonte de Matéria Prima, onde foram atribuídos valores em km e que 

os mesmos tem a finalidade de facilitar o gestor, porém, compete a este atribuir os 

valores condizentes com a realidade de cada localidade com concentração de 

atividades da cadeia produtiva. 

 

Percebe-se a necessidade de continuidade das pesquisas para trabalhar 

outras dimensões e a busca de novos indicadores, bem como, a identificação de 

fórmulas e “réguas” para transformar indicadores tanto do tipo descritivo como global 

em indicadores de eficiência ou de desempenho, uma vez que estes são mais 

precisos e facilitadores de ações dos gestores. 

 

  Outra sugestão de continuidade é o desenvolvimento de um software para 

que o gestor alimente as variáveis e o sistema produza as informações necessárias 

para apoio e ajuda no processo de tomada de decisão.  
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APÊNDICE-A  

 

Descrição resumida das variáveis geradas a partir da análise dos indicadores.  

Descrição resumida das Variáveis 
Código Nome 
VAR-01 Emprego da atividade especifica do APL 
VAR-02 Emprego total da atividade especifica na Região do APL    
VAR-03 Emprego da atividade especifica do APL da Macro-localidade 
VAR-04 Emprego total da atividade especifica da Macro-localidade 
VAR-05 Variável base de análise (Emprego) 
VAR-06 Porcentagem acumulada da Variável base de análise 
VAR-07 Porcentagem acumulada da variável base de análise para o total 
  das classes de indústria por  regiões ou municípios 
VAR-08 Número de estabelecimentos no setor na área territorial do APL. 
VAR-09 Número de estabelecimentos em atividades correlatas 
VAR-10 Distância das principais fontes de MP. 
VAR-11 Aproximação dos Fornecedores 
VAR-12 Abrangência do mercado consumidor 
VAR-13 Qualificação da Infraestrutura 
VAR-14 Condições da malha rodoviária 
VAR-15 Nível de governança 
VAR16 Forma de atuação da governança 
VAR-17 Reconhecimento da Liderança 
VAR-18 Localização concorrência 
VAR-19 Participação comércio local inter firmas 
VAR-20 Participação relativa maior cliente 
VAR-21 Intensidade força de trabalho 
VAR-22 Custo de Transporte 
VAR-23 Fonte de recursos 
VAR-24 Vendas no comércio regional 
VAR-25 Vendas no comércio estadual 
VAR-26 Emprego de Funcionários alfabetizados 
VAR-27 Emprego de Funcionários com ensino fundamental completo 
VAR-28 Emprego de Funcionários com ensino médio completo 
VAR-29 Emprego de Funcionários com ensino superior completo 
VAR-30 Emprego de Funcionários com pós-graduação 
VAR-31 Ações conjuntas Matéria Prima 
VAR-32 Ações conjuntas outros Insumos 
VAR-33 Ações conjuntas Infra Estrutura 
VAR-34 Ações conjuntas Canais de Distribuição 
VAR-35 Ações conjuntas Canais de Vendas 
VAR-36 Ações conjuntas Eventos 
VAR-37 Ações conjuntas procedimentos 
VAR-38 Ações conjuntas Produtos 
VAR-39 Ações conjuntas Processos 
VAR-40 Ações conjuntas Certificação 
VAR-41 Total empresas que participam de ações de cooperação 
VAR-42 Total empresas do APL 
VAR-43 Existência Instituição de ensino e atuação 
VAR-44 Parceria instituição empresa 
VAR45 Investimentos em Pesquisas e Desenvolvimento 
VAR-46 Quantidade de Produtos lançados 
VAR-47 Certificados de qualidade 
VAR-48 Entidades representativas 
VAR-49 Selo identificação APL 
VAR-50 Ação setor público 
VAR-51 Existência entidades apoio 
VAR-52 Compartilhamento de serviços 
VAR-53 Crédito diferenciado 
VAR-54 Sindicato patronal 
VAR-55 Atividade específica - Código CNAE 
Fonte: Autor  
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APENDICE-B 

 

 Detalhamento de cada uma das variáveis geradas a partir da análise dos 

indicadores das diversas dimensões de análise, com detalhes individualizados de: 

código; nome; descrição; em que indicador é utilizado; e a fonte onde o gestor irá 

obter a variável.  

 
Código VAR-01 
Nome Emprego da atividade especifica do APL 
Descrição Trata-se do número de emprego formal desta atividade disponibilizado pela Relação 

Anual de Informações Sociais (RAIS) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) 
das empresas específicas do APL. 

Utilização Indicador AT-01(QL); indicador CS-01; indicador CS-02; indicador CS-03; indicador 
CS-04; indicador CS-05. 

Fonte RH - RAIS 
 
 
Código VAR-02 
Nome Emprego total da atividade especifica na Região do APL 
Descrição Trata-se do número de emprego formal desta atividade disponibilizado pela Relação 

Anual de Informações Sociais (RAIS) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), na 
região do APL. 

Utilização : Indicador AT-01(QL); Indicador AT-03 
Fonte RH - RAIS 
 
 
 
Código VAR-03 
Nome Emprego da atividade especifica do APL 
Descrição Emprego da atividade especifica do APL na macro-localidade. 
Utilização Indicador AT-01(QL); Indicador AT-03 
Fonte RH - RAIS 
 
 
Código VAR-04 
Nome Emprego total da atividade especifica na macro-localidade 
Descrição Trata-se do número de emprego formal desta atividade disponibilizado pela Relação 

Anual de Informações Sociais (RAIS) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) do 
total das empresas específicas na macro-localidade 

Utilização Indicador AT-01(QL); indicador CS-01; indicador CS-02; indicador CS-03; indicador 
CS-04; indicador CS-05. 

Fonte RH - RAIS 
 
 
Código VAR-05 
Nome Variável base de análise (emprego) 
Descrição Trata-se do número de emprego formal desta atividade disponibilizado pela Relação 

Anual de Informações Sociais (RAIS) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) do 
total das empresas do APL. 

Utilização Indicador AT-02(GL) 
Fonte RH - RAIS 
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Código VAR-06 
Nome Porcentagem acumulada da Variável base de análise 
Descrição Trata-se do total acumulado da variável considerada em uma determinada classe, 

que é colocada na ordenada 
Utilização Indicador AT-02(GL) 
Fonte RH - RAIS 
 
 
Código VAR-07 
Nome Porcentagem acumulada da Variável base de análise 
Descrição Porcentagem acumulada da variável base de análise (emprego) para o total das 

classes de indústria da macro-localidade 
Utilização Indicador AT-02(GL) 
Fonte RH  
 
 
Código VAR-08 
Nome Número de estabelecimentos no setor na área territorial do APL 
Descrição Trata-se Número de estabelecimentos no setor, compreendidos na área de 

abrangência territorial do APL 
Utilização Indicador AT-04; Indicador AT-05 
Fonte RAIS; Entidades de Classes 
 
 
Código VAR-09 
Nome Número de estabelecimentos em atividades correlatas 
Descrição Trata-se do número de estabelecimentos em atividades correlatas no setor, 

compreendidos na área de abrangência territorial do APL 
Utilização Indicador AT-04 
Fonte RAIS; Entidades de Classes 
 
 
Código VAR-10 
Nome Distância das principais fontes de MP 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de qualificar o APL 

quanto à distância média das principais fontes de Matérias Primas. Sendo que: zero 
representa que   não há possibilidade de obtenção de vantagens; 2,5 possibilidade 
de obtenção de vantagem muito reduzida; 5,0possibilidade de obtenção de vantagem 
reduzida; 7,5  possibilidade de obtenção de vantagem significativa; 10  possibilidade 
de obtenção de vantagem muito significativa ou ideal. 

Utilização Indicador AT-06 
Fonte Logística 
 
 
Código VAR-11 
Nome Aproximação dos Fornecedores 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de qualificar o APL 

quanto à distância média dos principais fornecedores de outros insumos, como 
exemplo, materiais de embalagens, peças, componentes, máquinas e equipamentos. 
Sendo que: zero representa que não há possibilidade de obtenção de vantagens; 2,5 
possibilidade de obtenção de vantagem muito reduzida; 5,0possibilidade de obtenção 
de vantagem reduzida; 7,5  possibilidade de obtenção de vantagem significativa; 10  
possibilidade de obtenção de vantagem muito significativa ou ideal. 

Utilização Indicador AT-07 
Fonte Logística 
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Código VAR-12 
Nome Abrangência do mercado consumidor 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de qualificar o APL 

quanto ao seu poder de penetração sendo que zero representa abrangência apenas 
local;1 abrangência nos municípios vizinhos;  2 abrangência do mercado ; 7,5  
possibilidade de obtenção abrangência regional; 10  possibilidade de obtenção de 
vantagem muito significativa ou ideal 

Utilização Indicador AT-08 
Fonte Vendas; Marketing; Logística 
 
 
Código VAR-13 
Nome Qualificação da Infraestrutura 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de qualificar o APL 

quanto à disponibilidade e qualidade da infraestrutura sendo que zero qualifica como 
insuficiente; 2,5 como fraca; 5,0 como regular; 7,5  como boa; 10  como muito boa. 

Utilização Indicador AT-09 
Fonte Logística 
 
 
 
Código VAR-14 
Nome Condições da malha rodoviária 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de qualificar o APL 

em relação ao que a região oferece em relação à logística, uma vez que esta tem 
papel estratégico na satisfação e fidelização de clientes. O número zero qualifica 
como sofrível; 2,5 como ruim; 5,0 como regular; 7,5  como boa; 10,0  como muito 
boa. 

Utilização Indicador AT-10 
Fonte Logística 
 
 
Código VAR-15 
Nome Nível de governança 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de qualificar o APL 

quanto à sua governança. Sendo que zero se for inexistente; 2,5 se for fraca; com 
5,0 se for uma Governança com atuação normal; com 7,5 se for uma governança 
forte e atuante; com 10 se for uma governança muito forte e muito atuante. 

Utilização Indicador GV-01 
Fonte Gestores das Empresas componentes do APL 
 
 
Código VAR-16 
Nome Forma de atuação da governança 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de qualificar o APL 

quanto à sua forma e composição da governança. Sendo que zero se for 
Concentrada em uma grande Empresa; com 2,5 se for uma Governança 
Concentrada em um órgão público; com 5,0 se for uma governança Concentrada em 
algum órgão de apoio (SEBRAE, FIESP, etc.); com 7,5 se for uma governança 
participativa, porém, somente com as empresas do Arranjo; com 10 se for uma 
governança participativa com envolvimento das empresas, órgãos de apoio e 
governos 

Utilização Indicador GV-02 
Fonte Comitê gestor do APL 
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Código VAR-17 
Nome Reconhecimento da Liderança 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de qualificar o APL 

quanto ao reconhecimento da legitimidade do agente que exerce a governança. 
Sendo atribuído zero se não reconhecida; com 2,5 se reconhecida, porém, for 
considerada desprezível; com 5,0 se a legitimidade for considerada como normal; 
com 7,5 se a legitimidade for representativa; com 10 pontos se a legitimidade for 
considerada muito representativa. 

Utilização Indicador GV-03 
Fonte Gestores das Empresas componentes do APL 
 

 

Código VAR-18 
Nome Localização da concorrência 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de qualificar o APL 

quanto à localização e/ou proximidade dos principais concorrentes. Seu conteúdo 
deve ser zero se estão localizados no exterior; com 2,5 se estão localizados no País; 
5,0 se estão localizados no Estado; 7,5 se estão localizados na região e 4 se estão 
localizados dentro da abrangência do APL. 

Utilização Indicador EC-01 
Fonte Vendas e Marketing 
   
 
Código VAR-19 
Nome Participação no comércio local inter firmas 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de identificar a 

representatividade (peso ou adensamento) do comércio local inter empresas, no 
faturamento bruto das empresas pertencentes ao APL. Seu conteúdo deve ser zero 
se for insignificante; com 2,5 se porcentagem entre 1% a 10%; com 5,0 se 
porcentagem entre 10% a 25%; com 7,5 se porcentagem entre 25 a 50%; com 10 se 
porcentagem maior que 50%.  

Utilização Indicador EC-02 
Fonte Vendas e Compras 
 

 
 

Código VAR-20 

Nome Participação relativa do maior cliente 

Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de identificar o 
grau de concentração das atividades econômicas no APL, quanto ao peso relativo 
do maior cliente no faturamento bruto da empresa. Seu conteúdo deve ser 0 se for 
insignificante; com 2,5 se porcentagem entre 1% a 10%; com 5,0 se porcentagem 
entre 10% a 25%; com 7,5 se porcentagem entre 25 a 50%; com 10 se 
porcentagem maior que 50%. 
 

Utilização Indicador EC-03 

Fonte Vendas e Marketing das empresas componentes do APL  
 
 
 
 
 
\ 
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Código VAR-21  
Nome Intensidade força de trabalho 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de avaliar a 

participação relativa do custo da mão de obra no faturamento bruto das empresas do 
APL, ou seja, a porcentagem do faturamento bruto da empresa gasta com a mão de 
obra na intensidade do trabalho na atividade do APL. Seu conteúdo deve ser zero se 
for até 10%; com 2,5 se porcentagem entre 10% a 20%; com 5,0 se porcentagem 
entre 21% a 30%; com 7,5 se porcentagem entre 31 a 40%; com 10 se porcentagem 
maior que 40% 

Utilização Indicador EC-04 
Fonte RH; Contábil 
 
  
 
Código VAR-22 
Nome Custo de Transporte 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de avaliar a 

participação relativa do custo de transporte na atividade do APL, ou seja, a 
porcentagem do faturamento bruto da empresa gasta com transporte. Seu conteúdo 
deve ser 0 se for até 10%; com 2,5 se porcentagem entre 11% a 20%; com 5,0 se 
porcentagem entre 21% a 30%; com 7,5 se porcentagem entre 31 a 40%; com 10 se 
porcentagem maior que 40%. 

Utilização Indicador EC-05 
Fonte Logística  
 
 
 
Código VAR-23 
Nome Fonte de recursos 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de avalia a principal 

fonte de recursos das empresas pertencentes ao APL. Seu conteúdo deve ser zero 
se a fonte for órgãos governamentais; com 2,5 se for o BNDES; com 5,0 for bancos 
comerciais; com 7,5 se for lucros gerados pela empresa; e com 10 se for capital dos 
sócios 

Utilização Indicador EC-06 
Fonte Financeiro 
 
 
 
Código VAR-24 
Nome Vendas no comércio regional 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de avaliar a 

principal a porcentagem do faturamento bruto representada pelas vendas na região 
do APL. Seu conteúdo deve ser zero se for até 10%; com 2,5 se porcentagem entre 
11% a 25%; com 5,0 se porcentagem entre 26% a 50%; com 7,5se porcentagem 
entre 51 a 75%; com 10 se porcentagem maior que 75%. 

Utilização Indicador EC-05 
Fonte Vendas e Marketing  
Código VAR-25 
Nome Vendas no comércio estadual 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de avaliar a 

principal a porcentagem do faturamento bruto representada pelas vendas no Estado 
a que o APL pertence. Seu conteúdo deve ser 0 se for até 10%; com 2,5 se 
porcentagem entre 11% a 25%; com 5,0 se porcentagem entre 26% a 50%; com 7,5 
se porcentagem entre 51 a 75%; com 10 se porcentagem maior que 75% 

Utilização Indicador EC-08 
Fonte Vendas e Marketing 
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Código VAR-26 
Nome Emprego de Funcionários alfabetizados 
Descrição Deve conter um número que representa a quantidade de funcionários ou 

colaboradores alfabetizados. 
Utilização Indicador CS-01 
Fonte RH  
 
 
Código VAR-27 
Nome Emprego de Funcionários com ensino fundamental completo 
Descrição Deve conter um número, que representa a quantidade de funcionários ou 

colaboradores com ensino fundamental completo 
Utilização Indicador CS-02 
Fonte RH  
 
 
Código VAR-28 
Nome Emprego de Funcionários com ensino médio completo 
Descrição Deve conter um número, que representa a quantidade de funcionários ou 

colaboradores com ensino médio completo 
Utilização Indicador CS-03 
Fonte RH  
Código VAR-29 
Nome Emprego de Funcionários com ensino superior completo 
Descrição Deve conter um número, que representa a quantidade de funcionários ou 

colaboradores com ensino superior completo 
Utilização Indicador CS-04 
Fonte RH  
 
 
Código VAR-30 
Nome Emprego de Funcionários com pós-graduação 
Descrição Deve conter um número, que representa a quantidade de funcionários ou 

colaboradores com pós-graduação 
Utilização Indicador CS-05 
Fonte RH  
 
 
Código VAR-31 
Nome Ações conjuntas em aquisições de Matéria Prima 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de identificar se as 

empresas desenvolvem ações conjuntas em atividades de aquisição de matéria 
prima. Seu conteúdo deve ser zero ponto se não existe; 2,5 se ocorre muito 
raramente; atribui 5,0 pontos se ocorre às vezes ou raramente; 7,5  pontos se ocorre 
com freqüência; atribui 10 se ocorre com muita freqüência. 

Utilização Indicador CS-06 
Fonte Compras 
 
 
Código VAR-32 
Nome Ações conjuntas em aquisições de outros Insumos 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de identificar se as 

empresas desenvolvem ações conjuntas em atividades de aquisição de matéria 
prima. Seu conteúdo deve ser zero ponto se não existe; 2,5 se ocorre muito 
raramente; atribui 5,0 pontos se ocorre às vezes ou raramente; 7,5  pontos se ocorre 
com freqüência; atribui 10 se ocorre com muita freqüência. 

Utilização Indicador CS-07 
Fonte Compras 
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Código VAR-33 
Nome Ações conjuntas em Infraestrutura 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de identificar se as 

empresas desenvolvem ações conjuntas para compartilhamento de Infraestrutura. 
Seu conteúdo deve ser zero ponto se não existe; 2,5 se acontece muito raramente; 
atribui 5,0 pontos se ocorre às vezes ou raramente; 7,5  pontos se ocorre com 
freqüência; atribui 10 se ocorre com muita freqüência 

Utilização Indicador CS-08 
Fonte Logística 
 
Código VAR-34 
Nome Ações conjuntas Canais de Distribuição 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de identificar se as 

empresas desenvolvem ações conjuntas em atividades envolvendo Canais de 
Distribuição. Seu conteúdo deve ser zero ponto se não existe; 2,5 se acontece muito 
raramente; atribui 5,0 pontos se ocorre às vezes ou raramente; 7,5  pontos se ocorre 
com freqüência; atribui 10 se ocorre com muita freqüência. 

Utilização Indicador CS-09 
Fonte Logística 
 
Código VAR-35 
Nome Ações conjuntas Canais de Vendas 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de identificar se as 

empresas desenvolvem ações conjuntas em atividades envolvendo Canais de 
Vendas. Seu conteúdo deve ser zero ponto se não existe; 2,5 se acontece muito 
raramente; atribui 5,0 pontos se ocorre às vezes ou raramente; 7,5  pontos se ocorre 
com freqüência; atribui 10 se ocorre com muita freqüência 

Utilização Indicador CS-10 
Fonte Vendas e Marketing 
 
Código VAR-36 
Nome Ações conjuntas em Eventos 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de identificar se as 

empresas desenvolvem ações conjuntas em Eventos. Seu conteúdo deve ser zero 
ponto se não existe; 2,5 se acontece muito raramente; atribui 5,0 pontos se ocorre às 
vezes ou raramente; 7,5  pontos se ocorre com freqüência; atribui 10 se ocorre com 
muita freqüência 

Utilização Indicador CS-11 
Fonte Vendas e Marketing 
 
Código VAR-37 
Nome Ações conjuntas procedimentos 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de identificar se as 

empresas desenvolvem ações conjuntas para melhoria de procedimentos. Seu 
conteúdo deve ser zero ponto se não existe; 2,5 se acontece muito raramente; atribui 
5,0 pontos se ocorre às vezes ou raramente; 7,5  pontos se ocorre com freqüência; 
atribui 10 se ocorre com muita freqüência 

Utilização Indicador CS-12 
Fonte Operacional 
Código VAR-38 
Nome Ações conjuntas em qualidade de Produtos 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de identificar se as 

empresas desenvolvem ações conjuntas para melhoria da qualidade dos produtos. 
Seu conteúdo deve ser zero ponto se não existe; 2,5 se acontece muito raramente; 
atribui 5,0 pontos se ocorre às vezes ou raramente; 7,5  pontos se ocorre com 
freqüência; atribui 10 se ocorre com muita freqüência. 

Utilização Indicador CS-13 
Fonte Operacional 
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Código VAR-39 
Nome Ações conjuntas melhoria da qualidade dos Processos 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de identificar se as 

empresas desenvolvem ações conjuntas para melhoria da qualidade dos processos. 
Seu conteúdo deve ser zero ponto se não existe; 2,5 se acontece muito raramente; 
atribui 5,0 pontos se ocorre às vezes ou raramente; 7,5  pontos se ocorre com 
freqüência; atribui 10 se ocorre com muita freqüência 

Utilização Indicador CS-14 
Fonte Operacional 
 
Código VAR-40 
Nome Ações conjuntas Certificação da qualidade 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de identificar se as 

empresas desenvolvem ações conjuntas para a certificação da qualidade. Seu 
conteúdo deve ser zero ponto se não existe; 2,5 se acontece muito raramente; atribui 
5,0 pontos se ocorre às vezes ou raramente; 7,5  pontos se ocorre com freqüência; 
atribui 10 se ocorre com muita freqüência 

Utilização Indicador CS-15 
Fonte Operacional 
 
Código VAR-41 
Nome Total de empresas que participam de ações de cooperação 
Descrição Deve conter um número que representa a quantidade total de empresas que 

participam de ações de cooperação 
Utilização Indicador CS-16 
Fonte Gestores das empresas componentes do APL; órgão gestor 
 
 
Código VAR-42 
Nome Total de empresas do APL 
Descrição Deve conter um número que representa a quantidade total de empresas que 

pertencem ao APL 
Utilização Indicador CS-16 
Fonte Gestor do APL 
 
 
Código VAR-43 
Nome Existência Instituição de ensino e atuação 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de identificar se há 

instituições de ensino médio e superior com cursos direcionados ou não às 
necessidades das empresas do APL. Seu conteúdo deve ser zero ponto se não tem 
ensino médio nem superior; atribui 2,5 pontos se não tem ensino médio nem 
superior; atribui 5,0 pontos se tem ensino médio direcionado e superior não 
direcionado;  atribui 7,5 pontos se tem ensino médio não direcionado e superior  
direcionado; atribui 10 pontos se tem ensino médio e superior, direcionados 

Utilização Indicador IA-01 
Fonte Gestor do APL 
 
 

Código VAR-44 
Nome Parceria instituição empresa 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de identificar se há 

algum tipo de parceria entre as instituições de ensino e as empresas do APL e a 
qualidade da mesma. Seu conteúdo deve ser zero se for inexistente; com 2,5 se for 
existente, mas, pouco produtiva; com 5,0 se for produtiva e unitária; com 7,5 se for 
produtiva e com mais de uma instituição; com 10 se for expressiva e muito produtiva 
e também com várias instituições 

Utilização Indicador IA-02 
Fonte Gestores das empresas pertencentes ao APL 
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Código VAR-45 
Nome Investimentos em Pesquisas e Desenvolvimento 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de quantificar os 

valores investidos em P&D em relação ao faturamento bruto. Seu conteúdo deve ser 
zero se for insignificante; com 2,5 se porcentagem entre 1% a 10%; com 5,0 se 
porcentagem entre 11% a 25%; com 7,5 se porcentagem entre 26 a 50%; com 10 se 
porcentagem maior que 50% 

Utilização Indicador IA-03 
Fonte Financeiro; Gestores das empresas pertencentes ao APL 
 
 
Código VAR-46 
Nome Quantidade de Produtos lançados 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de quantificar o 

número de produtos lançados a cada ano. Seu conteúdo deve ser zero se nenhum; 
com 2,5 se número de produtos entre 1 ou 2 produtos; com 5,0 se número de 
produtos entre 3 a 5 ; com 7,5 se número de produtos entre 6 e 7; com 10 se número 
de produtos maior que 7 

Utilização Indicador IA-04 
Fonte Marketing; Gestores das empresas pertencentes ao APL 
 
 
Código VAR-47 
Nome Certificados de qualidade 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a a função de quantificar o 

número de empresas do APL com certificados de qualidade. Seu conteúdo deve ser 
zero se não há empresas certificadas; com 2,5 se porcentagem entre 1% a 25%; com 
5,0 se porcentagem entre 26% a 50%; com 7,5 se porcentagem entre 51 a 75%; com 
10 se porcentagem maior que 75% 

Utilização Indicador IA-05 
Fonte Qualidade; Gestores das empresas pertencentes ao APL 
 
 
Código VAR-48 
Nome Entidades representativas 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de identificar se há 

instituições ou entidades representativas dos interesses das empresas que compõem 
o APL na região de abrangência e seu grau de atuação. Seu conteúdo deve ser zero 
ponto se não tem; atribui 2,5 pontos se em planejamento para médio prazo; atribui 
5,0 pontos se em planejamento para curto prazo;  atribui 7,5 pontos se existe mas é 
pouco atuante; atribui 10 pontos se existe e é atuante 

Utilização Indicador CC-01 
Fonte Gestores das empresas pertencentes ao APL; Gestor do APL 
  
 
Código VAR-49 
Nome Selo identificação do APL 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de identificar se há 

algum tipo de selo ou forma de identificação nos produtos para caracterizar a 
pertinência ao APL. Seu conteúdo deve ser zero ponto se não tem; atribui 2,5 pontos 
se em planejamento para longo prazo; atribui 5,0 pontos se em planejamento para 
médio prazo;  atribui 7,5 pontos se em planejamento para curto prazo; atribui 10 
pontos se existe 

Utilização Indicador CC-02 
Fonte Gestores das empresas pertencentes ao APL; Gestor do APL 
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Código VAR-50 
Nome Ação setor público 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função identificar se há o 

reconhecimento do APL e benefícios às empresas pertencentes ao mesmo, nas três 
esferas de atuação. Seu conteúdo deve ser zero ponto se não tem; atribui 2,5 pontos 
se só ocorre na esfera municipal; atribui 5,0 pontos se só ocorre na esfera municipal 
e estadual;  atribui 7,5 pontos se só ocorre na esfera municipal e federal; atribui 10 
pontos se ocorre nas esferas municipal, estadual e federal 

Utilização Indicador CC-03 
Fonte Gestores das empresas pertencentes ao APL; Gestor do APL 
 
 
Código VAR-51 
Nome Existência entidades apoio 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função identificar se há o 

reconhecimento do APL e benefícios às empresas pertencentes ao mesmo, por 
essas entidades apoiadoras e fomentadoras de sustentabilidade. Seu conteúdo deve 
ser zero ponto se não tem apoio; atribui 2,5 pontos se em planejamento para longo 
prazo; atribui 5,0 pontos se em planejamento para médio prazo; atribui 7,5 pontos se 
em planejamento para curto prazo; atribui 10 pontos se existe 

Utilização Indicador CC-04 
Fonte Gestores das empresas pertencentes ao APL; Gestor do APL 
 
 
Código VAR-52 
Nome Compartilhamento de serviços 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de identificar se há 

o uso de forma compartilhada de serviços específicos e especializados tais como, 
consultorias, contabilidade, etc.. Seu conteúdo deve ser atribui zero ponto se não 
compartilham; atribui 2,5 pontos se em planejamento para longo prazo; atribui 5,0 
pontos se em planejamento para médio prazo;  atribui 7,5 pontos se em 
planejamento para curto prazo; atribui 10 pontos se fazem o uso compartilhado 

Utilização Indicador CC-05 
Fonte Gestores das empresas pertencentes ao APL; Gestor do APL 
 
 
Código VAR-53 
Nome Crédito diferenciado 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de identificar se há 

alguma linha de crédito específica e diferenciada, ou algum benefício de obtenção de 
capital de giro às empresas pertencentes ao APL. Seu conteúdo deve ser atribui zero 
ponto se não tem; atribui 2,5 pontos se em planejamento para longo prazo; atribui 5,0 
pontos se em planejamento para médio prazo;  atribui 7,5 pontos se em negociação 
para curto prazo; atribui 10 pontos se há e é significativo 

Utilização Indicador CC-06 
Fonte Gestores das empresas pertencentes ao APL; Gestor do APL 
 
Código VAR-54 
Nome Sindicato patronal 
Descrição Deve conter um número (zero; 2,5; 5,0; 7,5; 10,0) e tem a função de identificar se há 

sindicato patronal e se o mesmo tem uma atuação representativa dos interesses das 
empresas pertencentes ao APL. Seu conteúdo deve ser 0 a 10, atribui zero ponto se 
não existe; atribui 2,5 ponto se em fase de viabilização de sua criação; atribui 5,0 
pontos se recém criado;  atribui 7,5 pontos se existe e é representativo; atribui 10 
pontos se existe e é muito representativo e atuante 

Utilização Indicador CC-07 
Fonte Gestores das empresas pertencentes ao APL; Gestor do APL 
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Código VAR-55 
Nome Sindicato patronal 
Descrição Deve conter um número, com o tamanho de 4 dígitos, da Classificação Nacional da 

Atividade Econômica - CNAE  para acesso às informações da base de dados da 
Relação Anual de Informações Sociais do Ministério do Trabalho e Emprego ( RAIS 
MTE ), que  possui informações disponíveis para todo o País de ocupações 
profissionais, qualificação dos empregados e outras informações sociais 

Utilização Indicador AT-01; Indicador OP-01 
Fonte Gestores das empresas pertencentes ao APL; Gestor do APL 
 


